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O sindicalismo é, indiscutivelmente, a 
momente de uma futura civilização, eivili- 
zação mais cristã, mais humana, mais 
digna, em que todos os valores inerentes 
à dignidade da pessoa humana terão as 
possibilidades de afirmação que hoje não 
lhe são concedidas na estrutura social em 
que vivemos. 

“A sindicalização do trabalho — diz 
Frank Tannebaum, ao iniciar o necessá- 
rio livro que GRD, agora, apresenta, nos 
brasileiros que estudam os problemas 
noclals mais candentes da atualidade — 
é o movimento conservador contemporá- 
neo. Néle reside a contra-revolução. Sem 
o faser deliberadamente, voltou as costas 
à maioria das idéias políticas e econômi- 
cas alimentadas na Europa e nos Estados 
Unidos nos últimos dois séculos, Na prá- 
tloa, se bem que de modo não expresso, 

- mega a herança que flui da Revolução 
Francêsa e do Liberalismo Inglés. Por 
outro lado, é o repúdio total do Marzis- 
mo”, 

Dois paises, hoje, polarizam a chamada 
elvilização ocidental, para os caminhos 
que, reciprocamente, indicam — caminhos 
êntes derivados, exatamente, das doutri- 
nas citadas no trecho supra de Frank 
Tannebaum. E o papel dos sindicatos, 
nôssos paises, pode ser resumido em 
poucas palavras: a) Na Rússia Soviética 
os níndicatos são puro instrumento do 
Fistado. Sem liberdade, os seus inte- 
grantes cumprem apenas o que lhes é 
consentido e ordenado pelo Partido 
Comunista; b) Nos Estados Unidos, 
Indiscutivelmente livres na defêsa de seus 
Intorônses, os sindicalisados, enfrentando 
podorosíssimas organizações patronais, 
dentro de uma liberdade de atuação que 
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residente do “Institute for Advanced Study”, 
em Princeton, Nova Jersey. Declaro-me muito 
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minha espósa Jean Belo, pelo muito que o seu 
ensaio sôbre o temperamento dos balinêses me 
deu a conhecer. 
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lante de John Krout, como editor de “Political 
Science Quarterly”. 
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e Alfred A. Knopf e Harold Strauss, por seu 
interêsse na presente obra. 

Bots 


CAPÍTULO 1 


A TENDÊNCIA CONTEMPORÂNEA 


A sindicalização do trabalho é o movimento conser- 
vador contemporâneo. Nela reside a contra-revolução. 
Sem o fazer deliberadamente, voltou as costas à maioria 
das idéias políticas e econômicas alimentadas na Europa 
Ocidental e nos Estados Unidos nos últimos dois séculos, 
Na prática, se bem que de modo não expresso, nega a 
herança que flui da Revolução Francêsa e do Liberalismo 
Inglês. Por outro lado, é o repúdio total do Marxismo. 
Esse desafio tão profundo aos tempos que correm, tem 
passado geralmente despercebido porque a preocupação 
constante dos sindicatos, dirigida aos atritos miudos, 
oriundos das relações entre o trabalhador e o emprêgo 
que êle exerce, não parecia implicar programa de gran- 
des linhas. Contudo, ao se entreter com questões de 
pequena escala — as horas de trabalho, os salários, as 
condições nas fábricas e as garantias trabalhistas — os 
sindicatos estão, de fato, reconstruindo a sociedade indus- 
trial de hoje em base assaz diferente do quadro que se 
delineara na mente dos filósofos, dos economistas clás- 
sicos e dos revolucionários sociais dos séculos XVII 
e XIX. 


Retendo a atenção geral nos seus movimentos de 
significação secundária, os sindicatos, até há bem pouco 
tempo, obscureceram a percepção de sua importância. 
Comunismo, Nazismo e Fascismo são outras tantas erup- 
ções corolárias da mesma comoção social que deu orígem 
à sindicalização trabalhista. São, ou foram, aqueles 
movimentos, surtos populares de significação passageira, 
por que fundados em ideologias formais, contingentes 
portanto à evolução da moda nas idéias. Por depende- 
rem de uns tantos dogmas demonstram a sua fraqueza 
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interior, fraqueza que é ainda atestada pela presteza 
com que recorrem à fôrça para impôr à sociedade os 
desígnios de sua ideologia. Pressupõem, com isso, a 
possibilidade de fundir os homens em determinado molde 
preconcebido, a despeito do desmentido de tôda experiên- 
cia histórica. O interminável evolver dos povos da terra 
não se deixa conter por camisas de fôrça ideológicas e 
quem quer que recorra à violência com êsse objetivo 
apenas se empenha em cavar a própria sepultura, como 
sempre tem acontecido. 

Contrastando com êsses movimentos políticos mes- 
siânicos e cheios de presunção, o sindicato se aplicou 
na reunião dos homens em grei à volta do respectivo 
trabalho. Essa fusão vem-se processando há longo tem- 
po; em grande parte, sem plano, mediante a provocação, 
apenas, de necessidades imediatas; quanto a seus fins, 
de modo irreprimível e ainda inexplícitamente pois, de 
uma forma geral, não visa a amplos objetivos. A escas- 
sez de idéias gerais e a carência de “ideologia” tem 
evitado que o sindicalismo nos importune verbalmente, 
dando, com isso, ocasião a que certos grupos políticos 
mesméricos o considerasse fenômeno de importância 
modesta. Mas é essa própria míngua de idéias gerais 
que o tornou forte; fazendo o sindicato concentrar-se 
em objetivos imediatistas, obstou o desperdício das suas 
energias na conquista pueril de uma utopia. O movi- 
mento sindical pôde perfeitamente perdurar de geração 
em geração, mau grado seus muitos fracassos, mediante 
acomodação gradativa às transformações do meio indus- 
trial. Pôde fazê-lo sem afrontar as idéias políticas e 
morais dominantes em cada época, amoldando, entre- 
mentes, com vagar, novas instituições, novos hábitos e 
a conversão a novos postulados. Tanto poder grangeou 
dentro da coletividade, que súbitamente certos homens 
sentiram a revelação do advento de uma nova fórça — 
fôrça, note-se, não de uma nova idéia. E fórça que está 
modificando a estrutura de nossa economia e está redis- 
tribuindo o poder na sociedade. 

O traço dominante do sindicalismo está na união 
dos homens em tôrno dos respectivos ofícios e profissões 
e no movimento. Nêle nada existe de estático, mas cha- 
mar, a essa profunda corrente, “problema a resolver”, 
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constitui singular manifestação de nosso otimismo. O 
movimento sindical não pode ser encarado como pro- 
blema. É, sim, processo, o qual provoca o surto de inú- 
meros conflitos, em virtude de suas incalculáveis con- 
segiiências. Sente-se a sua influência em todos os pon- 
tos, pois fere a cada um dos aspectos da sociedade atual. 
O movimento sindicalista — movimento — é insolúvel. 
Nada existe na moderna sabedoria ou habilidade política 
que possa ditar o epitáfio dêsse fluxo, nem sequer o que 
lhe possa ditar uma orientação permanente. Tanto tem 
de problema solúvel como a ascensão da “classe média” 
tinha de problema que fôsse passível de solução dentro 
dos quadros da sociedade feudal (1). Valtando os olhos 
para os séculos de conflito que assinalam a lenta, vio- 
lenta, por vêzes, transição da comunidade feudal para 
outra de natureza comercial e industrial, se torna evi- 
dente que em nada se deteria a sociedade antiga para 
impedir que os novos desígnios tomassem corpo. Com 
o passar do tempo, veio a classe média a ter uma lei 
especial para si e a ver-se organizada como unidade social 
distinta — a vila ou pequena cidade, com foral de go- 
vêrno próprio. É importante, para fins de comparação, 
ter presente que essa metamorfose não obedeceu a plano, 
nem a filosofia ou teoria algumas. Os mercadores em 
ascensão não nutriam desígnios revolucionários. “Pre- 
tendiam, apenas, que a sociedade lhes concedesse um 
lugar compatível com o tipo de vida que levavam” (2). 

O que os mercadores e comerciantes reclamavam das 
instituições feudais suas contemporâneas era a liber- 
dade de ir e vir, segundo as exigências de seus mis- 
teres. Aspiravam a um estatuto próprio e insistiam pela 


(1) Sirvome da expressão “classe média” no seu destino 
convencional, mas faço-o com relutância, E” termo que considero 
um dos lugares comuns das “Ciências Sociais" que, com a pa- 
lavra “problema”, melhor seria se pudéssemos passar sem êles. 
O conceito inteiro de “classe” já por si é um estorvo para análiso 
social. 

(2) Henry Pirenne: Cidades Medievais (trad. do francês, 
de Frank D. Halsey, Princeton University Press, 1925), p. 176. 

(*) Nota do T.: Distinguiremos adiante Sindicalismo — 
teoria e movimento social e político, pela inicial. O sindicalismo 
de que aqui se trata é a ação sindical dentro dos quadros demo- 
cráticos ou não, de qualquer nação. 
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“abolição de protestações sumamente incompatíveis” com 
o seu modo de vida de cidadãos de burgos orgânicamente 
regulados. É claro que a sociedade medieval se viu 
diante de um problema muito impertinente; o problema 
real, porém, consistia em satisfazer as necessidades mais 
prementes com o mínimo possível de violência, Assim 
tem sido com o movimento sindicalista. O que os ope- 
rários passaram a reclamar, desde que a fábrica os fun- 
diu em grupos homogêneos, foi algumas modificações nas 
normas reguladoras de seu trabalho diuturno. 


Quizeram os trabalhadores o direito de: 1 — orga- 
nizar-se; 2 — transigir em grupos; 3 — afastar os não 
sindicalizados da fôlha de pagamentos; 4 — ter parte 
ativa na fixação dos salários e na determinação das 
condições de trabalho; 5 — reunir-se livremente para 
fins dêles próprios; 6 — definir a jurisdição de suas 
ocupações, 

Assim como as cidades que na sua ascensão impu- 
zeram novas regras à sociedade medieval, os sindicatos 
estão na atualidade forçando a introdução de modifi- 
cações básicas nas leis, nos costumes e nos hábitos que 
forjaram a sociedade moderna como empreendimento 
dinâmico. A instituição dessas regras sindicais alterou 
a tal ponto o caráter da nossa sociedade, que se torna 
lícito comparar o fenômeno ao da ascensão da burgue- 
sia no passado. A expansão da classe média foi fato 
mais significativo do que a própria Revolução Francêsa, 
a reforma legislativa de 1832 da Grã-Bretanha, as revo- 
luções de 1848 da Europa Central e mais uma centena 
de sublevações políticas que vão desde o período da 
Reforma Religiosa até nossos dias. É nessa ordem de 
idéias que o movimento comunista da Rússia e o fenô- 
meno nazista da Alemanha não passam de meros inci- 
dentes, dentro duma dinâmica muito mais ampla, em 
que entram como manifestações inconscientes. 

Essa dinâmica de grande amplitude se reflete na 
nova sociedade formada pelos obreiros das usinas, das 
fábricas ou minas, para os quais o sindicato se revelou 
instrumento natural, tal como a cidade fôra, outrora, 
o instrumento adequado aos comerciantes e mercadores. 
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Sômente é possível avaliar a justa medida do movi- 
mento sindical, atentando para o papel que lhe coube, 
na vida dos trabalhadores, durante a transição de uma 
sociedade simples para a complexa economia industrial 
urbana. A Revolução Industrial destruiu os sólidos fun- 
damentos do antigo estilo de vida, lançando os traba- 
lhadores ao léu, num mundo extranho e difícil. O homem 
rural, criado na intimidade das aldeias, onde havia valo- 
res préestabelecidos para cada um dos atos da vida, 
desde o berço até a sepultura, e nas quais cada indivíduo 
desempenhava papel determinado em trama conhecida 
de todos — êsse homem achou-se isolado e atônito na 
grande cidade congestionada de pessõas estranhas intei- 
ramente indiferentes a qualquer código consuetudinário, 
O universo simbólico que, até então, havia ditado nas 
aldeias, no feudo e na corporação, os padrões de conduta 
dos homens, desaparecera totalmente, depois de uma 
existência milenar. 


Eis a grande tragédia do nosso sistema manufatu- 
reiro. Destruiu êsse sistema um mundo simbólico cheio 
de significação que enriquecia a vida de cada um de 
aspecto ético. A pessôa do trabalhador deixou de ter 
lugar definido que êle pudesse chamar seu, sociedade a 
que sentisse pertencer naturalmente ou valores pelos 
quais se guiar na condução da existência. Os vários sig- 
nificados ordinários que tornam a vida aceitável tinham- 
se evaporado. A própria falta de segurança econômica 
não é mais que parte de uma perplexidade muito maior. 
O rápido crescimento da fábrica, da vida e da cidade deu 
causa a que nascesse um mundo novo. 


No ano de 1790 existiam nos Estados Unidos apenas 
duas grandes cidades — Nova York e Filadélfia — com 
cêrca de 30.000 habitantes cada uma. Dos treze estados 
primitivos da União, oito não possuiam cidade de mais 
de 8.000 habitantes; em todo o país, além de Nova York 
e Filadélfia, sômente três cidades mais podiam ser cha- 
madas importantes — Boston, Baltimore e Charleston, 
as quais contavam, cada uma, com menos de 15.000 
almas. Noventa e seis por cento da população americana 
habitava vilas, aldeias e o campo prôpriamente dito. 
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É evidente que êsse quadro está hoje totalmente 
invertido. Com base no recenseamento de 1940, havia, 
então, noventa e duas cidades de mais de 32.000.000 de 
pessõas. Há cento e cincoenta anos, a imensa maioria 
da população dos Estados Unidos, como a do resto do 
mundo, vivia em distritos rurais e exercia trabalho 
autônomo. As cidades eram pequenas e os mercados, 
primordialmente paroquiais. As famílias supriam-se a 
si próprias, através da produção imediata e direta, na 
maior parte de suas necessidades. Possivelmente não 
excediam de dez por cento os indivíduos cuja receita 
total era ganha no trabalho assalariado. Nos últimos 
cento e cincoenta anos a Revolução Industrial arreba- 
tou, nos Estados Unidos e na Europa Ocidental, a auto- 
suficiência em que se sustinha a grande massa dos 
homens, impelindo-os ao mesmo tempo do campo e das 
aldeias para os pequenos e grandes centros urbanos. 
Transformou-os simultâneamente em assalariados — de 
um salário que já não era simples suplemento do que 
por si e para si próprios produziam, mas que se tornou 
a única fonte de sua renda. O que melhor caracteriza a 
modificação de relações entre o homem e o seu seme- 
lhante é o símbolo do morador da cidade e do trabalha- 
dor assalariado, que compreende, não só o operário de 
mistéres manuais, mas também os que estão radicados 
nas artes, nos ofícios e nas profissões “liberais”. 


Essa metamorfose é caso único de rapidez e univer- 
salidade. Hoje em dia, nos Estados Unidos, de uma 
população produtiva de mais de 60.000.000, aproxima- 
damente 12.000.000 trabalham para si. Transformamo- 
nos em nação de empregados. Caimos na dependência 
de terceiros, para os meios de vida; a maioria do nosso 
povo tornou-se completamente sujeita ao salário. Se 
uma pessôa perde o emprêgo, perde todos os recursos, 
excetuados, sômente, os benefícios supridos pelas várias 
formas de seguro social. É essa dependência de outros, 
para a totalidade da sua renda, em que se acha a massa 
da população, que constitui cousa nova na face da terra. 
Para a nossa geração, a substância de que se vive está 
nas mãos de outro homem. 
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Essa dependência de um emprêgo vem-se revelando 
processo cumulativo aceleradamente crescente e sempre 
mais intensivo. Nas duas últimas gerações, a marcha 
para os centros urbanos tornou-se sumamente evidente. 
Em 1870, cincoenta e três por cento dos que ganhavam 
a vida no trabalho achavam-se, nos Estados Unidos, 
vinculados à agricultura. Hoje, sômente uns treze por 
cento vivem da lavoura, como fazendeiros ou operários 
agrícolas. Essa transformação imprevista e que não foi 
intencional alterou a natureza da sociedade que o 
homem sempre conheceu. A cidade desintegrou as famí- 
lias numerosas que antigamente cercavam o indivíduo 
de proteção, amortecendo os choques da vida, desde o 
berço até o leito de morte — famílias que o socorriam 
na necessidade e que compartilhavam das suas alegrias 
e tristezas. O que restou da família nos centros urba- 
nos é apenas um débil e instável succedâneo da insti- 
tuição que a nação sempre considerou como o que tinha 
de mais básico e estável. 

Esse o cenário em que, para análise, é preciso situar 
o papel do sindicato. Do ponto de vista individual, o 
sindicato devolve ao trabalhador a sua sociedade. Con- 
fere-lhe a qualidade de companheiro e um papel a de- 
sempenhar em drama que está ao alcance da sua com- 
preensão. Assim, a vida volta a ter sentido para êle, 
pois que êle, trabalhador, passa a participar em comum 
com outras pessõas de um sistema de valores. Institu- 
cionalmente, o movimento sindical representa esfôrço 
inconsciente para jungir a dinâmica da atualidade e 
de reorganizá-la em tôrno da identificação coesiva que 
os homens que trabalham em companhia sempre conse- 
guem realizar. 

Eis por que dizemos que o sindicato representa o 
repúdio do individualismo da Revolução Francêsa e do 
liberalismo dos filósofos utilitaristas inglêses. Assenta 
sôbre o grupo e sôbre a sociedade organizada que se 
forja nas minas, nas usinas e nas fábricas. O trabalho 
sindicalizado é também repúdio do marxismo, por isso 
que os seus fins antes são de ordem moral do que eco- 
nômicos. Constitui um sistema ético e social, não sim- 
plesmente econômico. Ocupa-se do homem todo. Seus 
fins são a “vida com dignidade”. Os valores que se 
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acham implícitos no sindicalismo são os que já preva- 
leceram em outros tempos, datando de antes do apare- 
cimento dos irritantes “slogans” políticos modernos. É 
o esfôrço inconsciente pelo retôrno aos valores deriva- 
dos do passado: segurança, justiça, liberdade e fé. Foi 
nêsses valores que o homem encontrou, explícitos e ine- 
rentes, a sua dignidade humana. 


O sindicalismo é contrarevolucionário porque con- 
segue implantar êsses valores na nossa sociedade indus- 
trial, laborando em detalhes e especificamente, sem se 
comprometer com qualquer teoria geral ou qualquer 
ideologia, sem um senso de direção, sequer. Mas, a soma 
dessas mil pequeninas atividades, dos precedentes, dos 
direitos e dos privilégios vem a redundar na reconstru- 
ção do nosso sistema industrial, segundo linhas diver- 
sas daquelas que observou na sua evolução original, 
contrariando o padrão que os revolucionários sociais 
gostariam de lhe impôr. O movimento sindical é con- 
servador e contrarevolucionário justamente porque é 
criador. Sua obra se faz por sucessivos degráus, expan- 
dindo-se o desenho cada vez mais, sob a forma de uma 
sárie de instituições a governar o homem todo e a dirigir 
cada vez mais o mundo em que vive. Quem pretenda 
compreender o movimento trabalhista terá que voltar 
os olhos para o passado a perscrutar de onde êle provém. 
A direção futura é de se divisar no padrão institucional 
que repousa na regra anteriormente estabelecida, no 
hábito, na obrigação assumida. 


No fato de se devotar o sindicato aos detalhes está 
o ponto mais importante, pois isso representa esfôrço 
para superar a brecha que separa, de um lado o trabalho, 
do outro a liberdade e a segurança. Esse divórcio é das 
principais características da nossa sociedade industrial 
urbana. A questão com que se defronta o sindicato é 
esta: de que modo tornar o mistér cotidiano convergente 
com a “vida com dignidade”, como sempre tinha sido até 
o dia em que a máquina veio a tornar vida e trabalho 
cousas separadas. Se o homem não fôr capaz de nova- 
mente tornar sinônimos a liberdade, a segurança e o tra- 
balho, destruirá a máquina. A nossa civilização indus- 
trial não poderá sobreviver sob planejamento estatal, con- 
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trôle socialista, burocracia comunista ou perversão moral 
fascista, pois todos êstes assentam no postulado da dis- 
paridade entre o trabalho e a liberdade. 

A separação entre a vida e o trabalho, fonte de que 
emanam tantas de nossas dificuldades, é implicitamente 
aceita pelo liberalismo e pelo marxismo e é por isso que 
ambos falham na elaboração de uma teoria satisfatória 
para a época atual. Um e outro pressupõem que a bôa 
sociedade poderá ser erigida em base de motivações eco- 
nômicas. A livre concorrência dos economistas e a so- 
ciedade sem classes dos comunistas têem isso de comum. 
Estão ambos comprometidos com o princípio de uma 
interminável beneficência da economia monetária. Mas 
o anátema de nossa sociedade industrial está em preten- 
der que sejam convergentes a renda pecuniária e os pró- 
prios fins da vida. Essa economia monetária sempre 
crescente aumenta a complexidade do organismo social, 
padronisa os fins, multiplica a dissatisfação de todos, 
impele a sociedade para fins equalitários em termos de 
dinheiro e universaliza a insegurança. 

Desde que a posse de dinheiro vem a ser o alvo de 
todos os nossos esforços, a falta dêle significará o fracas- 
so total, pois sem êle nada se pode ter, nem o estritamente 
necessário à vida. A inadequação moral do industria- 
lismo está em propôr um “bom salário” como substitu- 
tivo de uma “vida com dignidade”. 

O sindicato veio preencher o vácuo aberto entre a 
vida dignificada e o trabalho assalariado — vácuo que 
resultou da destruição da coesa sociedade anterior, 
reduzindo o homem a indivíduo isolado que se contrata 
como mão de obra e que se paga no balcão. O interêsse 
do sindicato no detalhe das relações do empregado para 
com o patrão evitou que se comprometesse com qualquer 
fórmula generalizada, dando êsse fato ensejo a que os 
economistas, os liberais e os marxistas se negassem a 
lhe reconhecer importância intrínseca. Se, por um lado, 
os liberais e os economistas consideraram o sindicato 
como estôrvo de uma possível harmonia dentro do re- 
gime de competição, os marxistas, pelo outro, criam que, 
a menos que pudessem apossar-se do domínio do movi- 
mento sindical, êle viria a se revelar impecilho no cami- 
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nho da revolução com a qual pretendiam criar o céu 
na terra, através da abolição da fonte de todos os males. 
Os primitivos economistas queriam que se desse um 
paradeiro ao movimento; os marxistas procuraram 
capturá-lo, para seus próprios fins. Nenhum teve 
cumprido os seus desígnios. O sindicato sobreviveu por- 
que satisfaz o anseio do homem por um “estado” moral, 
dentro de uma sociedade definida. 


CAPÍTULO II 


O MODÉLO ANTIGO 


O movimento sindicalista representa reação incons- 
ciente à atomização da sociedade industrial. Somos por 
êle levados a concluir que os homens, preparados ou sem 
preparo profissional, que realizam o trabalho dêste 
mundo, querem retornar a um estilo de vida de outrora, 
socialmente normal, Se existe significação nos fatos da 
história, é forçoso reconhecer que se está formando, entre 
os homens que se ocupam do mesmo mistér, um espírito 
de identificação inevitável e natural. Os homens que se 
identificam com os seus companheiros no labor diário 
acabam por ter o sentido da parte que lhes cabe no uni- 
verso social, parte nitidamente pertencente a êles e que 
êles não partilham com ninguém. Haverá outro modo, 
senão êsse, de explicar a difusão mundial das corpora- 
ções de artes e ofícios? Houve corporação na China desde, 
pelo menos, há mil anos; temos notícia delas na Índia, 
no ano 600 A.C.; existiram no velho Japão e tiveram 
larga expansão no mundo islamita, onde perduraram 
por muito tempo; foram encontradas na Grécia e exis- 
tiram durante séculos em Roma e, por tôda a Idade 
Média e após, na Europa. 

A despeito de muitas diferenciações de forma, as 
corporações sempre atenderam a necessidades semelhan- 
tes, constituindo parte reconhecida e aceita da vida das 
vilas e cidades do mundo inteiro. A maneira por que 
foram designadas deixa entrever seu papel na sociedade 
européia. Foram as corporações diversamente chama- 
das: oficium ou ministérium, em latim; métier ou 
jurande, em francês; aste, em italiano; anibacht ou 
neering, nos Paises Baixos; amt, intung, zunft hand- 
werk, em alemão; craftgild ou mistery, em inglês 
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(1). Essas associações existiram durante séculos e até 
as encontramos em época tão recente como seja o fim do 
século XVIII. As corporações romanas remontam, por 
suas origens, ao tempo de Numa, segundo rei legendário 
de Roma. Os ourives, os caldereiros, os construtores, os 
mineiros, os sapateiros, os físicos, os alfaiates, os pinto- 
res, os carregadores, os corrieiros, os tanoeiros e outros 
profissionais desfrutaram de uma longa vida corporativa, 
se bem que desigual. Marco Aurélio concedeu-lhes o 
direito de receber legados e conferiu-lhes personalidade 
jurídica. Imperadores mais recentes, principalmente 
Alexandre Severo, deliberadamente organizaram todos 
os ofícios em corporações. Com o tempo, chegaram a 
se tornar instrumentos do govêrno, que se utilizou delas 
para fins de arrecadação. 

Havia profissões em que nenhuma pessõa podia dei- 
xar de ser membro da corporação. Não se podia aban- 
doná-la e os que delas fugiam, podiam ser levados a 
voltar pela fôrça. Os membros eram chamados “irmãos” 
e cada organização tinha govêrno próprio. Ao tempo em 
que o govêrno passou a se aproveitar delas, tiveram à 
sua testa “prefeitos” oficialmente nomeados. As corpo- 
rações romanas tinham lugares próprios reservados para 
suas assembléias, além das suas sedes sociais; represen- 
tavam papel muito importante na vida de cada membro 
(2). Nos tempos romanos as corporações estiveram muito 
difundidas e chegamos a ter notícia de que até em cida- 
des diminutas, como Oxirincos, no Egito, as profissões 
de caldereiro, padeiro, abelheiro, mercador de cerveja 
ou azeite estavam organizadas. 

Se são obscuras as origens das corporações medie- 
vais, é consenso geral, porém, que tinham vida ativa na 
última parte do século XI. Existem documentos da pre- 
sença da corporação dos tecelões, em Maiença. no ano 
de 1099 e dos peixeiros, em Worms, em 1106; havia a dos 
sapateiros, em Wuertzburg, em 1128; a dos fabricantes 
de mantas, em Colônia, em 1149. Foram localizadas até 
mesmo em pequenos lugares, como Pontoise, em 1162; 





(1) Henri Pirenne: História Econômica e Social da Europa 
Medieval (Nova York, 1937), pp. 179-80. 

(2) William Stevens Davis: Influência da Riqueza na Roma 
Imperial (Nova York, 1910), pp. 230-6. 
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em Hagenau, em 1164; em Hochfelden e Swindratzheim, 
antes de 1164. Na Inglaterra, verificou-se a existência 
de corporações de ofícios no reinado de Henrique I 
(110-135), em Oxford, Huntington, Londres, Lincoln e 
outras cidades. 

E Tudo indica que essas corporações sempre apresen- 
tavam a mesma espécie de responsabilidade coletiva, 
distinção especial e uma identificação social e religiosa 
que as revestia do caráter de corpo definido e inconfun- 
dível. Por vêzes, trata-se de agrupamentos pequenos, 
como há de ser o caso das mil e cem corporações exis- 
tentes em Istambul no ano de 1640. Mas, fôssem gran- 
des ou pequenas, eram grupos que dispunham de algu- 
ma autoridade, eram distintas e de personalidade defi- 
nida. No reinado de Eduardo III (1327-1377), na Ingla- 
terra, era tão certo serem parte da vida dos municípios 
e tão importantes para a bôa ordem da manufatura e do 
comércio, que uma lei promulgada na época dispunha 
que “.. artífices e oficiais de ofício deverão, cada um, 
fazer a escolha de sua corporação antes da próxima 
Candelária e, feita a escolha, não usarão de outra, daí 
por diante” (3). 

A filiação corporativa tomava, assim, caráter legal, 
pertencendo cada um a determinado ofício e, uma vez 
filiado, “não usará de outro, daí por diante”. A situação 
das corporações em face da lei variou de uma época para 
outra e de lugar para lugar mas sempre houve longos 
períodos em que desfrutaram de personalidade jurídica 
e suas decisões eram consideradas artigo de lei; pelo 
menos, é certo que os juízes tomavam os seus julgados 
em consideração. Gozaram do direito de propriedade e 
concorriam na sucessão de seus membros, quando êstes 
faleciam sem deixar testamento. Solucionavam disputas 
entre seus membros, regulavam horários de trabalho, 
salários, qualidade, o aprendizado para o ingresso nos 
ofícios e dirigiam muitos dos aspectos que fazem parte, 
necessâriamente, de qualquer atividade que está sujeita 
a variações de mercado. Assim, temos que em 1418 os 
barbeiros de Bristol requereram da municipalidade o 


(3) Citação de Stella Kramer: As Corporação de Ofícios na 
Inglaterra e o Poder Público (Nova York, 1905), p. 37. 
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direito de eleger dois vigilantes que seriam juramenta- 
dos na presença do prefeito. Teriam êstes a incumbên- 
cia de zelar por que os direitos dos barbeiros não fôssem 
lesados pela infiltração de membros de outros ofícios. 
Reclamavam, ainda, os barbeiros por um aprendizado 
de sete anos para os que pretendiam no futuro exercer 
a profissão. Essa regra e outras, alegavam, eram neces- 
sárias para proteger a profissão da ruína (4). Em cer- 
tos casos, a filiação se tornou hereditária, e assim, os des- 
cendentes de uma família continuavam a exercer o ofí- 
cio dos pais. 

As ambições políticas das corporações da Europa 
medieval surgiram, em algumas cidades, desde a pri- 
meira metade do século XIII. Pretendiam o direito de 
administração autônoma, o direito de reunião e de 
discussão de seus problemas e o de possuir “selo e sino”, 
bem como participar do govêrno local. Oposição a tais 
pretensões foi levantada em Ruão, em 1189, em Dinant, 
em 1255, em Bruxelas, em 1290, e em outros pontos. 
Esforços que houve para a proibição das corporações de 
ofícios não impediram que estas caminhassem para a 
participação no govêrno e vamos encontrá-las conquis- 
tando cargos e poder em muitas cidades da Europa Oci- 
dental. 

Em virtude da total organização das profissões, 
chegaram, em certas cidades, a integrar-se no govêrno. 
Houve ocasiões em que elegeram certo número de seus 
próprios membros para o Conselho Municipal; em outras, 
foi-lhes permitido constituirem um corpo de magis- 
trados, paralelo ao da Justiça regular. Por vêzes, con- 
seguiram dominar o erário municipal pela sujeição dos 
assuntos fiscais à aprovação de um conselho de seus 
membros, por elas designados. Há exemplos de terem 
chegado a completo domínio da cidade, o que se deu em 
Liége, Utrecht e Colônia. A partir do ano de 1384 as 
trinta e duas corporações de ofícios de Liége dominaram 
a cidade, sendo os direitos políticos outorgados exclusiva- 
mente às pessõas filiadas. Elegiam o Conselho e os go- 
vernadores. Os “maitres” (burgomestres) eram recruta- 
dos pelos seus conselhos próprios, enquanto que tôdas 


(4) Ibid, p. 30 
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as decisões importantes deviam ser submetidas às trinta 
e duas corporações, para aprovação por maioria de votos 
em cada uma (5). 

Quando se considera o extenso período enfeixado 
pela presença das corporações, a diversidade de culturas, 
o contraste das economias, torna-se fato surpreendente 
a invariabilidade dos seus objetivos. As corporações 
se esforçaram por dosar a oferta da mão de obra, esti- 
pulando as condições de ingresso nos ofícios; regularam 
os salários, horas de trabalho, preços, qualidades e as 
ferramentas que era lícito empregar. Buscaram a igual- 
dade dos seus membros e os protegeram da concorrên- 
cia desleal ou indevida e de prejuizos. Finalmente, luta- 
ram pela conquista da estabilidade. Proscreveram os 
“forasteiros”. Tentaram sempre obter o completo do- 
mínio dos mercados paroquiais próprios. O caráter 
monopolista das corporações mais se acentuou, à medida 
que as cidades se tornaram mais democráticas, com o 
que puderam exercer maior influência nas suas comuni- 
dades. Em Ghent, por exemplo, foi proibida, depois de 
1314, a fabricação de panos num raio de três milhas dos 
muros da cidade e se acaso alguém tentasse exercer o 
ofício interdito nas aldeias da vizinhança, bandos arma- 
dos destruiam os etares (6). 

Fora da Europa, a história das corporações revela 
semelhança de organização, de métodos e objetivos. Em- 
bora não se possuam dados sôbre a data da fundação 
das primeiras corporações chinesas, sabe-se, contudo, da 
existência de numerosas corporações coreanas, possui- 
doras de estatutos escritos, com mais de mil anos de 
existência. Êsses estatutos se referem a corporações chi- 
nesas, de que tomaram o modêlo (7). Marco Polo relata 
a existência de onze corporações em Hangschow, no rei- 
nado de Kublai Kan (1260-1294), cada qual com sua 
sede distinta e contando com milhares de membros. Das 
quarenta e duas corporações de Pequim, estudadas por 
Burgess, a origem de quarenta delas remonta à dinastia 


(5) Henri Pirenne, op. cit. p. 204. 
(6) Ibid, pp. 21011. 


(7) S. D. Gamble e, S. Burgess: Pekim, Crítica Sociológica 
(Nova York, 1921), p. 166. 
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Ming (1368-1644) (8). Em 1928 existiam onze corpora- 
ções “profissionais”, quarenta de ofícios, e sessenta 
comerciais, em Pequim. A relação delas se parece de 
modo notável ao catálogo dos sindicatos de qualquer 
cidade norte-americana. Abrange as profissões de car- 
pinteiro, pintor de móveis, pedreiro, papeleiro, sapateiro, 
alfaiate, funileiro, ator, padeiro, cozinheiro, carregador, 
copeiro e mais algumas ocupações que são desconheci- 
das na América. Havia uma ativa corporação dos cegos, 
dos contadores de histórias e dos carregadores de car- 
rinho de mão. 

Mais impressionante do que o seu número, é a sua 
similitude com as corporações européias. A corporação 
dos carregadores, por exemplo, demarcava a área em 
que era lícito a cada um de seus membros trabalhar. 
Eram multados os que trabalhavam fora dos distritos 
que lhes cabia. Contava com um sistema de aprendi- 
zado e cobrava jóias de admissão. Exigia fiança da bôa 
conduta dos aprendizes, para lhes conceder filiação. 
Recentemente, passou a restringir a filiação aos “des- 
cendentes e irmãos de membros da corporação” (9). 
Tinha os seus “veteranos”, aos quais competia punir 
membros após público julgamento, e dispunham êles do 
poder de expulsar, para os casos de delitos de maior gra- 
vidade. Essa organização tinha o seu padroeiro próprio 
e realizava as suas assembléias anuais em determinado 
santuário. 

A corporação dos carpinteiros, tal como a dos car- 
regadores, exigia aprendizado e jóia de admissão, antes 
de conceder plena filiação. Em contraprestação, garan- 
tia ao associado um salário padrão e “lugar apropriado 
para seu sepultamento” (10). Os carpinteiros conta- 
vam com quatro mil membros, distribuidos em seis gru- 
pos. A semelhança das demais corporações chinêsas, 
realizava as suas assembléias e comemorações em um 
templo, onde o santo padroeiro da organização era cul- 
tuado em data fixa do ano. 


(8) John Stewart Burgess: As Corporações de Pequim 
(Nova York, 1928, p. 77). 

(9) Ibid, p. 84. 

(10) Tbid., p. 98. 
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A associação mais interessante de Pequim era a 
corporação dos cegos. Para obter a sua subsistência, os 
cegos contavam histórias e cantavam. 


Tal como ocorria com as corporações similares de 
outras partes do mundo, as organizações da China reno- 
vavam o mandato de seus dirigentes, observavam um 
cerimonial religioso e social determinado e tinham os 
seus dias próprios de festa. Instruiam os novos membros 
nas tradições e na ética do ofício, proviam cemitérios 
particulares, atendiam às despesas de funeral e de assis- 
tência médica. Algumas corporações fixavam preços e 
controlavam salários. Muitas possuiam minuciosos códi- 
gos penais. Anteriormente à República, as transgres- 
sões graves eram punidas pelo açoitamento com varas de 
bambú. Por sua vez, os tecelões de sêda aplicavam, 
como penalidade para a transgressão da regra de que a 
tecelagem deve ser ensinada antes do tingimento, o paga- 
mento do custo de uma representação teatral. 

A importância das corporações na comunidade chi- 
nêsa é atestada pela seguinte declaração: “Deve-se antes 
às corporações que ao govêrno a manutenção de padrões 
de pêso, medida e qualidade, muito embora seja certo 
que os padrões adotados por diferentes corporações não 
sejam necessàriamente iguais” (11). 

Na Índia, não menos que na China, as corporações 
são instituição muito antiga. A origem delas pode ser 
situada no sexto século A.C., ou, provavelmente, antes 
disso. Os textos de lei daquela época se referem à sua 
existência, definindo uma parte de seus poderes. Aquele 
que desobedecer à sua corporação, incorre em bani- 
mento e os que não cumprirem contrato por ela cele- 
brado, sujeitam-se, inclusive, ao confisco de todos os seus 
bens. Era estipulado por lei o requisito de que fôsse 
aprovado pelo rei qualquer ato de corporação relativo 
à terceira pessõa “fôsse o ato cruel ou fôsse benevo- 
lente” (12). O que é mais, segundo leis que datam de 
perto de dois mil anos, competia ao rei “reconduzir à 
estrada (do dever) todos: os que tiverem infringido as 


(11) S. D. e S. J. Burgess, op. cit, p. 191. 


(12) E. W Hopkins: 4 India de Ontem e de Hojo (Nova 
York, 1902), p. 178. 
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leis que lhes fossem próprias, sejam famílias, castas, 
corporações, associações...” (13). 

Havia corporações que se tinham associado em 
irmandades religiosas; erigiram templos, operavam como 
bancos, pagando juros determinados sôbre os depósitos 
que se lhes confiavam. Tôdas as atividades estavam 
organizadas e de modo tão poderoso que chegou a ser 
preciso, como medida de defesa, que se criassem corpo- 
rações dos que não eram artífices. Em algumas locali- 
dades, corporações e castas coincidiam. Em tempos 
mais recentes, algumas corporações abrangeram certo 
número de castas diferentes. Como o mistér tendia a 
se subordinar à casta, o membro de uma casta devotada 
a determinada ocupação tornava-se membro, também, da 
corporação. A filiação é hereditária na família, ingres- 
sando automâticamente na corporação do pai todos os 
filhos de um membro falecido, sem exigência de jóia. 
Novos membros, porém, eram sujeitos à jóia. 

As corporações tenderam a se tornar todo-poderosas, 
passando o procedimento delas a apresentar ao estu- 
dioso de assuntos trabalhistas americanos certos traços 
seus conhecidos. “Assim é que em Amedabad, segundo 
me foi relatado, um banqueiro que mandara telhar a 
sua casa, entrou em questão com um confeiteiro, na 
ocasião em que o telhado ia pela metade. Não pôde ser 
o trabalho terminado enquanto a corporação dos con- 
feiteiros não declarou à corporação dos telhadores que 
poderia reiniciar o serviço na casa do membro da cor- 
poração dos banqueiros” (15). 

As corporações da India, como as organizações simi- 
lares do restante do mundo, tendiam para fixar salários, 
preços horas de trabalho e a conquista do monopólio de 
sua particular atividade. Ainda, tal como as chinesas, 
tendiam para regular internamente muitas disputas que, 
em outra parte, caberiam ao juizo das côrtes ordinárias. 
Muitas vêzes, questões levadas aos tribunais regulares 
foram feitas baixar às corporações para julgamento. 
“Tôda indústria ou ofício era administrado com autono- 


(13) Ibid, cit. à p. 170. 
(14) Tbid,, p. 180, 
(15) Ibid, p. 198. 
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mia por seu “Streni” (corporação)” (16). O papel da 
corporação vinha cumprir o ideal indú, segundo o qual 
“os fins econômicos não são fins em si, mas, se subor- 
dinam a fins mais altos, religiosos e espirituais da vida. 
Por conseguinte... castas diferentes devem seguir pro- 
fissões diferentes, em consonância com os ideais e valores 
em que cada casta se fundava”. (17). 

Essas funções e muitas outras foram desempenha- 
das pelas corporações indianas por mais de dois mil 
anos. Se é certo que as corporações estão presentemente 
em declínio, ainda assim, até há pouco tempo, e pos- 
sivelmente, em algumas comunidades menores, ainda nês- 
tes dias, se encontravam na posse integral de suas prer- 
rogativas seculares. 

É indiscutível que não se achava o trabalho orga- 
nizado durante séculos antes da evolução industrial, 
como também que foi a corporação depositária de um 
espírito de “arte”, mistério, condição, conformidade, hon- 
ra e responsabilidade. O caráter “normal” da orga- 
nização das profissões tornava possível e “natural” que 
cada corporação tivesse seu padroeiro especial, seu ora- 
tório nos templos, seus próprios dias de festa, seus cos- 
tumes particulares, seus poderes e suas leis. As corpo- 
rações tinham, em geral, administração democrática e 
faziam observar as suas decisões por coerção sob a forma 
de ação coletiva, como sejam o boicote, o ostracismo e a 
influência política. 

O equivalente da “sociedade” de corporação das 
cidades era dado, no meio rural, pela aldeia. Os estudio- 
sos do assunto teem divergido quanto à época de ori- 
gem das primitivas aldeias e debatido sôbre a difusão 
da propriedade agrícola comunal. Para os fins dêste 
livro, porém, bastará ter-se presente que o propósito 
associativo esteve tão expandido na agricultura, como 
na indústria e no comércio. Com efeito, pode encontrar- 
se a existência de certas regras de direito costumeiro 
de tradições e responsablidades reciprocamente aceitas, 





(16) Radha Kumaud Kouberg: A Educação Bramanica é 
Budista na India Antiga (Londres, 1947), p. 353. 


(17) Ibid, 352. 
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até entre certas tribos nômades. Em nenhum lugar viveu 
o homem por si só e para si apenas. Sempre foi parte 
de um grupo, sempre se submeteu a normas costumeiras 
e se beneficiou da proteção que lhe dispensava essa con- 
formidade. 

As comunidades de aldeia foram classificadas em 
três tipos: as aldeias agrícolas sedentárias, as semi-se- 
dentárias e as migratórias. O último tipo ainda poderá 
ser encontrado entre os povos mais primitivos da Pe- 
nínsula Malaia e na Bacia Amazônica. O tipo semi- 
sedentário de agrupamentos agrícolas que, em alguns 
casos, ocupam a mesma gleba de terra por muitos anos, 
poderá ser observado no sudoeste da Ásia, na Melané- 
sia, em extensas porções do território da África, em 
Bornéo e mais outros lugares. A comunidade agrícola 
sedentária espalha-se pela Europa, India, Nova Guiné, 
México e pelas Américas Central e Meridional, especial- 
mente no Equador, no Perú e na Bolívia. 

É particularmente interessante, entre as aldeias 
comunais, a comunidade familiar zadruga, da Servia. 
Temos aqui uma organização patriarcal, em que todos 
habitam uma só e grande casa, que é proprietária de 
suas terras, seu gado, e de dinheiro, em comum (18); 
êsse tipo de organização parece que se expandiu das 
margens do Adriático para a Bulgária. Encontram-se 
descrições de organizações similares de vida rural na 
secção ocidental das ilhas britânicas, até dentro da Idade 
Média, bem como entre os irlandeses e as populações 
montanhesas da Escócia ocidental. Nesta parte do 
mundo as famílias viviam reunidas, tinham a terra em 
comum por quatro gerações e a partilhavam na quinta. 
A despeito de muitas diferenças de tamanho, estrutura 
familial, formas de propriedade da terra e de sucessão, 
“é de crer que sempre houve povos que viveram em 
núclos aldeiados desde o amanhecer da agricultu- 
Ta” (19% 





(18) Philip Mosely: A Família Agrária: a Zadruga, Agru- 
pumento Familiar Comunal dos Balcans e sua Estimativa Atual, 
em “Prisma Cultural da História”, edit. por Caroline F. Ware 
(Nova York: “Columbia University Press"; 1940), pp. 95-108. 

(19) Harold J. E. Peak: A Comunidade de Aldeia, in “En- 
ciclopedia of the Social Sciences”, Vol. XV. 


O SINDICATO NO MUNDO MODERNO 29 


Alguma forma de associação e de organização da 
vida, parece ter sido requisito necessário de sobrevivên- 
cia das aldeias agrícolas; mas, o fato de ter existido uma 
sociedade organizada que se tornou instituição difun- 
dida nas glebas feudais, constitui mais uma prova de 
que os homens, quando fisicamente congregados no tra- 
balho, tendem a se transformar em comunidade (20). 

Qualquer que tenha sido a origem das côrtes feu- 
dais, o certo é que elas governaram a vida dos que esta- 
vam radicados na agricultura, na Europa Ocidental, por 
centenas de anos, de modo muito parecido ao das cor- 
porações, que, por seu lado, regulavam o cenário indus- 
trial nas pequenas e grandes cidades durante a mesma 
época. O sistema feudal variou de lugar para lugar e o 
feudo — difundido, se bem que sua presença não fôsse 
absoluta — apresenta formas diversas de jurisdição se- 
nhorial. “Mas, em todos os lugares, imperava ao menos 
sôbre tôdas as questões atinentes à posse, aos serviços 
jornaleiros, aos tributos e rendas e ao cultivo do solo. 
Cada casa feudal tinha a sua côrte, composta de peões, 
presidida pelo bailio ou villicus, que distribuia a justiça, 
de conformidade com os costumes do feudo” (21). 

As pessõas que viviam no feudo, servos e vassalos, 
formavam uma comunidade unida pelo costume e pela 
lei declarada pela côrte feudal. fsse conselho era cons- 
tituido pelas partes e a êle compareciam tôdas as pes- 
sõas cuja categoria, tipo de posse territorial ou cargo 


(20) Poderia ser cabível perguntar-se se a amplitude dessa 
tese não seria insuficiente para abranger pela sua generalização 
o caso dos escravos e sentenciados. Efetivamente abrange a 
uns e outros. As prisões tornam-se de fato comunidades. Cfe. 
Frank Tannenbaum: O Crime e a Comunidade (Boston, Ginn & 
Co.; 1938), De outro modo, como explicar a frequência das 
amotinações nas penitenciárias? Isso é também muito verdadeiro, 
com relação à escravatura. Veja-se Artur Ramos: O Negro 
Brasileiro (Washington, D. C., 1989). Para que os homens 
entrem conjuntamente em ação, é preciso que se tenham imbuido 
de certo sentido de identificação, que sintam ter objetivos comuns, 
que possuam regras de comportamento consentidas entre si e 
uma liderança reconhecida, requisitos êsses que estão presentes 
em todos os motins de presos, como também nas rebeliões de 
escravos. 

(21) Henri Pirenne: História Econômica e Social da Europa 
Medieval, p. 63. 
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assim o exigissem. O conselho pertencia à comunidade 
local. A distribuição da justiça se processava segundo o 
costume e, por vêzes, as decisões eram contrárias ao 
senhor. 


Teoricamente era o senhor feudal que outorgava as 
leis. Na prática, porém, era o povo que as decretava, 
conforme o secular costume do feudo, “em assembléia 
sob o freixo no meio do páteo da abadia” (22), ou no 
grande saguão do castelo. Era também a tradição, que 
regulava a fregiiência com que se reunia o conselho, 
podendo haver sessões cada três semanas ou apenas duas 
vêzes por ano. 


O conselho dava vida e corpo aos “costumes do 
feudo”, os quais eram formulados por êle à medida das 
questões que surgissem. Quando se faziam inovações 
ou modificações, eram estas sempre reduzidas a termo 
nas atas do processo. Ao senhor não era lícito fazer 
súbitas exigências extranhas à tradição da comunidade 
e qualquer pessõa que se considerasse lesada podia ape- 
lar para o sentimento de justiça de seus companheiros, 
para que declarassem qual era o costume do feudo. Esses 
conselhos feudais adjudicavam ao filho a sucecessão no 
direito paterno sobre a terra, mediante o pagamento 
do tributo habitual, gersum ou heriot, cuidando, também 
da homenagem. Elegiam o “dispenseiro” e o guardião 
dos campos, tomando-lhes o juramento. Determinavam 
as regras para a utilização dos prados. Governavam o 
trabalho servil, puniam o trespasse e cuidavam da pre- 
servação dos bosques contra a devastação; presidiam a 
tôdas as transferências de terras possuidas em condi- 
ção de vassalagem e, em determinados casos, das terras 
alodiais. Regulavam a liberdade do servo de contrair 
matrimônio, de tomar ordens e de se desligar do feudo. 
Conhecia dos atentados à moral, de alguns casos me- 
nores de violência, do afugentamento de gado dos vizi- 
nhos e da apropriação das colheitas comunais. Questões 
de rescisão de contratos ou de inadimplemento de obri- 
gações, até mesmo questões tão pessoais como de injú- 


(22) Citado por H. S. Benett: A Vida na Casa Feudal 
Inglêsa (Cambridge: Cambridge University Press; 1938), p. 203. 
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ria, eram levadas a julgamento do Conselho em audiên- 
cias públicas. 

Corpos de jurados eleitos por êsses conselhos zela- 
vam pelos interêsses da corôa e denunciavam o crime 
de aparar moedas, a contumácia, a asilagem de foras- 
teiros e tôdas as infrações sérias à lei, como o furto, a 
violência e o homicídio (23). 

O conselho feudal dispensava ao servo “a mesma 
justiça que tinham os homens bons (livres). Teôrica- 
mente êle era julgado, não pelo senhor, mas por um con- 
selho de sentença constituido de homens pelo menos seus 
pares” (24). 

Mais forte era o costume do que a vida econômica 
e civil da comunidade. Por êle eram igualmente prescri- 
tas as práticas sociais. O costume governava o contrato 
antenupcial e, em alguns lugares, dispunha que sômen- 
te poderiam contrair matrimônio os que deviam herdar 
a posse territorial paterna ou, por outro meio, obter 
posse de terra. Não se dispunha, nem mesmo, da liber- 
dade de legar a propriedade, ou adquirí-la, senão pela 
forma prevista pelo costume local. Mais ainda, na Ingla- 
terra, parece que existiu o costume, em alguns lugares, 
de não ser permitido aumentar as posses por aquisição, 
nem reduzí-las, por alienação. Se outros filhos saiam do 
país, recebiam uma parte dos bens do pai; se permane- 
ciam, era-lhes assegurada a manutenção, mas não pode- 
riam se casar. A propriedade mantinha-se na família, 
Zelava-se pela subsistência dos membros solteiros mas 
a propriedade continuava indivisa, passando intacta de 
geração em geração. Envelhecendo um homem, se dese- 
jasse transferir suas terras ao herdeiro, podia fazê-lo; 
não tendo filhos, poderia procurar um herdeiro. Em 
qualquer caso, o beneficiário se obrigava a prover os 
mais velhos em suas necessidades de alimento e habita- 
ção pelo resto da vida. Em seus detalhes, o regime apre- 
senta diferenças de um lugar para outro. Básicamente, 
porém, a crônica é sempre igual, 

O aldeiamento feudal era uma comunidade de que 
todos os membros faziam: parte, Regras consuetudiná- 


(23) Ibid., pp. 217-18. 
(24) Pollock e Maitland: História da Legislação Inglêsa, 
vol. 1, p. 593. 
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rias governavam a vida de cada um, do nascimento até 
a morte. Dispunham sôbre a aração dos campos, sôbre 
a colheita e sôbre a respiga; sôbre a criação dos animais, 
como também sôbre o casamento, a herança, a assistên- 
cia à missa e às festas da Igreja. A comunidade da aldeia, 
quando comparecia aos tribunais da corôa, não era 
como agregado de indivíduos distintos que o fazia, mas 
como comunidade (25). 

Os habitantes da aldeia respondiam coletivamente 
por tôdas as multas impostas à comunidade (26). Tudo 
isso é inteiramente diverso do que veio a ser na esteira 
da Revolução Industrial, bem como da situação dos escra- 
vos nas colônias. No feudo, o “costume todo-poderoso 
determinava a totalidade dos direitos e das obrigações 
do homem” (27). E, “assim como cada feudo formava 
uma unidade jurisdicional, também formava uma uni- 
dade religiosa... Dêsse modo, o feudo não só se cons- 
tituia unidade econômica, mas também social. Impu- 
nha-se sôbre a vida inteira de seus habitantes” (28). 

A qualidade de membro de corporação, ou de cir- 
cunscrição feudal ou de comunidade de aldeia protegia 
o homem durante tôda a vida, proporcionando-lhe a paz 
e a serenidade que tornaram possível o surto de arte e 
de artezanato medieval. A vida do homem era algo de 
quase completo. Ser membro de uma sociedade inte- 
grada, protegia e aumentava a dignidade do indivíduo, 
conferindo a cada pessoa um papel especial. Cada ho- 
mem, cada ato, era parte integrante do drama da vida, 
cujo enrêdo todos conheciam e no qual o papel de cada 
um estava bem demarcado. Ninguém havia que se sen- 
tisse isolado ou abandonado. A individualidade de cada 
um e suas ambições eram cumpridas, dentro dos quadros 
da lei costumeira que regulava a comunidade a que êle 
pertencesse. 

O homem foi sempre membro de uma “sociedade”, 
como se tem procurado demonstrar com o auxílio dos 
exemplos que precedem. As modalidades que acabam de 


(25) G. C. Homans: Aldeias Inglêsas do Século XIII (Cam- 
bridge, Mass.: Harvard University Press; 1941), pp. 144-45. 

(26) Ibid., p. 838. 

(27) Henri Pirenne, op. cit, p. 64. 

(28) Ibid., pp. 63-4. 
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ser apontadas nada mais são do que exemplos escolhi- 
dos. Não se pretende que sejam estudo completo, que 
descreveria, então, as complexidades e contradições ine- 
rentes aos vários sistemas sociais onde fomos buscá-los, 
Mas, êsses exemplos e milhares de outros possíveis dei- 
xam fora de dúvida que o homem sempre viveu numa 
“sociedade” em que imperavam a lei costumeira e uma 
“governança” a proporcionar a cada indivíduo um papel 
no drama comum. 

O fechamento dos campos pelas cercas e a revolu- 
ção agrícola, a par de outros eventos e influências, des- 
truiram o agregado feudal, e minaram a aldeia rural, ao 
passo que a instabilidade dos mercados e a dificuldade 
crescente de manutenção de monopólios limitados debi- 
litaram a corporação. A abolição final delas, por lei 
expressa, na França de 1776 e 1791 e na Inglaterra de 
1814 e 1835 e, posteriormente, na Alemanha e no res- 
tante da Europa, foi o motivo de drástica modificação 
na “normal” associação histórica dos homens ocupados 
no mesmo trabalho e em misteres semelhantes. A teoria 
individualista, com que se justificou a abolição das cor- 
porações, negou a legitimidade de antigos usos entre os 
homens. Prestes, o advento dos sindicatos profissionais, 
a despeito da oposição dos legisladores, e o fato de so- 
breviverem frente a numerosos obstáculos, veio reafir- 
mar o que apenas é fruto de experiência milenar — a 
fusão dos homens fisicamente associados no trabalho, 
Revelou-se imperativa, inelutável, a necessidade de ser 
criada uma união que exprimisse a identificação dos 
homens reunidos em grupos, os quais, pelo fato de tra- 
balharem juntamente, encontraram a sua maneira pró- 
pria de expressão do papel que lhes cabe no universo, 
As necessidades que por longo tempo foram satisfeitas 
pela aldeia, pelo feudo e pela corporação, encontraram 
agora meios de se exprimir numa nova organização. Os 
fins, porém, a que se propunha esta, continuavam a ser 
os mesmos. 

A tentativa emprendida pelos trabalhadores no sen- 
tido da segurança econômica, para o indivíduo, e da 
identificação, para o grupo, dentro de uma economia 
complexa e essencialmente instável, deu lugar ao apa- 
recimento de dificuldades imprevistas, quer para os 
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obreiros, quer para os seus empregadores. O papel da 
nova união — que, saliente-se, não deriva da corpora- 
ção — veio a se revelar profundamente diferente, por 
isso que a economia dentro da qual se situou tinha, ela 
também, mudado grandemente. E, antes que a nova 
organização pudesse dispensar proteção efetiva ao tra- 
balhador das minas e das fábricas, sofreu êste os males 
que se seguiram à destruição da sociedade em cujo seio 
fôra possível como pessõa moral. 


CAPÍTULO II 


A DESTRUIÇÃO DA COMUNIDADE 


A aldeia, o feudo e a corporação tanto proporciona- 
vam uma “sociedade” como um estilo de vida, em que 
pouco se sentia a influência dos acontecimentos do 
mundo dos reis e dos nobres. Podiam se suceder séculos 
e dinastias reais que a rotina daquelas comunidades 
continuava sensivelmente a mesma. As modificações 
geradas pela indústria moderna, porém, destruiram os 
hábitos que tinham sustentado a existência ordeira das 
comunidades. Nos velhos tempos, “era o costume o es- 
cudo dos pobres”. As novas fábricas, no entanto, com o 
seu sistema de negociação individual do salário, disper- 
saram ao vento o precioso legado, passando o homem a 
se ver num mundo onde não encontrou definição de di- 
reito respeitada por tôda a coletividade. O que a Revo- 
lução Industrial realizou para o indivíduo, em geral e 
para o obreiro, em particular, foi a ruptura da sua socie- 
dade e o aluir da lei costumeira pela qual êle tinha con- 
duzido a vida. Este se viu entregue aos próprios recursos. 
Estava o homem agora livre, de uma maneira como 
nunca tinha sido. Houvera no passado, é certo, infelizes 
indivíduos “sem senhor”, bem como estudantes nômades 
e o equivalente a “biscateiros” errantes, mas pela pri- 
meira vez o homem, em geral, se viu tornado indepen- 
dente. Obtendo um emprêgo, podia viver autônomo, sem 
família, sem amigos, sem corporação ou ofício. 


O complexo de fôrças que produziu essas transfor- 
mações são fatos bem conhecidos; as consequências mais 
remotas, porém, dêsse afrouxamento de alicerces, foram 
de proporções imprevistas. O enfraquecimento da comu- 
nidade não afetou sômente os homens, como também as 
mulheres e as crianças, os moços como os velhos, os hábeis 
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como os imperitos. Seus efeitos atingiram todos os gru- 
pos sociais de tal modo que uma sociedade de “estados” 
(status) tradicionais se dissolveu, apresentando-se cada 
vez mais pelo aspecto de agregado de indivíduos isola- 
dos, iguais e independentes. Pela primeira vez as pes- 
sõas passaram a responder apenas a si próprias, sendo 
irresponsáveis quanto ao bem estar de qualquer outro, 
inclusive os membros da família. Mesmo sem ter sido 
completa essa fragmentação da comunidade, pois não 
existe, salvo em teoria, lógica absoluta nos fenômenos 
sociais, continua válido que seus efeitos foram tão ex- 
tensos que por êles se pode definir uma era. Foi essa 
fragmentação que estabeleceu as bases para uma série 
de sublevações políticas de que a geração atual, mau 
grado seu, herdou as consequências. 

A generalização da remuneração monetária a cada 
operário distinto, fosse homem, mulher ou criança, foi a 
causa imediata da dissolução da antiga sociedade. O 
pagamento do salário em moeda separou os filhos dos 
pais, igualando os jovens aos mais velhos. Em virtude 
da individuação dos salários, puderam os moços se 
achar em melhor situação que seus maiores, passando, 
com isso, a ter ascendência sôbre os pais. Sob o novo 
regime, até mesmo as filhas tiveram a liberdade de dei- 
xar 0 teto paterno para viver vidas independentes. Exér- 
citos de indivíduos, homens, mulheres e crianças, drena- 
dos de outras cidades e, nos Estados Unidos, de dife- 
rentes países, abarrotaram os cortiços das grandes 
cidades, largados a procurar por si o segrêdo da vida 
dignificada que, no passado, fôra promovida pela famí- 
lia, pela igreja, pela corporação e pela comunidade. O 
trabalhador isolado, livre e irresponsável, dominou o 
cenário. O centro siderúrgico de Pittsburgh poderia ser 
descrito como sendo a cidade dos homens solitários, 
cada qual livre, independente e igual. Todo homem era 
livre se tivesse emprêgo independente, porque podia 
deixá-lo, e igual aos demais, porque gozava da oportu- 
nidade de ser avaliado segundo a sua capacidade de 
ganhar a vida. 

Para o operário a igualdade tomou forma nova e 
singular: o ganho de um salário de moeda. Ela passou 
a significar igualmente competição desenfreada. Obter 
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um emprêgo e conservá-lo passou a representar a pedra 
de toque para tudo se aferir e, além disso, o próprio 
meio de sobrevivência. A regra dominante poderia ser 
representada pela denominação favorita “para todos” 
pois o meio social oferecia fluidez suficiente para que 
houvesse lugar nas camadas culminantes para qualquer, 
desde que dotado da necessária energia, habilidade ou 
esperteza e que soubesse subir com a maré ou suplantar 
os seus competidores. Mas semelhante sucesso ficava re- 
servado aos afortunados, aos fortes e aos ambiciosos 
inexoráveis. Para as grandes massas sômente existiu a 
dureza da vida que se revistiu de solidão enquanto que 
a decantada liberdade mais se parecia com um pesado 
jugo a carregar. 

Foram muitas as fôrças que contribuiram para que 
se desse essa transformação: o fechamento dos campos, 
o descobrimento da América, a Reforma Religiosa, 
confisco dos latifúndios monásticos, a revolução comer- 
cial, as guerras civis da Grã-Bretanha, a política mercan- 
tilista das potências européias, a revolução agrícola, o 
Absolutismo Esclarecido, a decadência das corporações, 
o emprêgo crescente da maquinaria e a Revolução Fran- 
cêsa. São todos fatores que participaram no conformar a 
Revolução Indústrial e seu individualismo característico, 

Na Inglaterra, o fechamento dos campos comunais 
tinha principiado antes da dinastia dos Tudors. Peque- 
nas posses abusivas foram se instalando de modo mais ou 
menos irregular até os meados do século XVII, quando 
então as rápidas inovações nos métodos de agricultura 
começaram a exercer pressão sempre crescente sôbre o 
sistema rural disseminado dos camponêses. O melhora- 
mento das vias de comunicação — estradas e canais — 
abriu mercados afastados aos produtos agrícolas. As 
novas máquinas desviaram a fiação e a tecelagem, de 
indústrias domésticas que tinham sido, para as fábricas, 
estimulando o crescimento das vilas. Tornou-se grande 
moda aperfeiçoar a utilização da terra pelo lavrador, o 
que contou com o patrocínio de pessõas como Jethro Tull 
(1674-1741) e Lorde Townshend (1674-1788), conhecido 
como o “Townshend dos Nabos”,. Chegou mesmo a sedu- 
vir figura tão augusta como o “Lavrador Jorge” — o rei 
Jorge III. Esses reformadores se devotaram ao melhora- 
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mento das culturas, da criação e dos métodos de amanho 
da terra. Seus programas mais do que atestam a trans- 
formação da paisagem rural da Inglaterra; constituiram, 
de fato, contribuição para o fenômeno. 

Metade das paróquias da Inglaterra possuia, nessa 
época, campos francos e até o ano de 1700 era grande a 
extensão das terras incultas, as quais foram calculadas 
por Gregory King em 10 milhões de acres. Posterior- 
mente, concessões e leis do Parlamento permitiram que 
fôssem cercados 6.500.000 acres, área equivalente a 
quase a quinta parte de todo o país. Foi tal a proporção 
da investida contra a pequena propriedade que em catorze 
condados atingiu de uma quarta parte até metade das 
terras (1). 

Fato de igual importância foi o encerramento das 
terras baldias. Os vinte anos que se seguiram a 1761 
presenciaram a demarcação dos campos comunais; os 
quarenta anos que medearam entre 1802 e 1844 assisti- 
ram à aplicação em larga escala do mesmo processo às 
terras baldias (2). Conjugados, os dois fatos produzi- 
ram consideráveis alterações na vida dos habitantes da 
Inglaterra que, até essa época, tinham vivido estreita- 
mente apegados ao solo. O fechamento das terras for- 
çcou a população a abandonar o campo, tornou as pes- 
sõas mais dependentes do dinheiro e minou a comuni- 
dade em que todos viviam. 

O sistema feudal pouco uso fez do dinheiro. As con- 
tribuições e deveres eram usualmente prestados em 
produtos e trabalho. O dinheiro não desaparecera com- 
pletamente, mas pouco se utilizava dêle porquanto a 
população rural prescindia quase inteiramente do 
comércio, sendo escassas as ocasiões para o movimento 
monetário. Trabalhava o servo da gleba certo número 
de dias por ano no serviço do senhor e a êste entregava 
a costumeira porção das cousas que produzia, como 
tecidos de linho ou panos de lã. Podia ser também que 
entregasse parte da produção de ovos, de trigo, da cria- 
ção de frangos, de carneiros ou de porcos. Não se tratava 


(1) Herbert Heath, in Enciclopedia of the Social Sciences, 
Vol. p. 525. 

(2) A. H. Johnson: O Desaparecimento do Pequeno Pro- 
prietário Rural, Ford Lectures (Claredon Press, 1909). 
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de uma economia à base de moeda, ainda quando, além 
«da prestação de serviços e de produtos, tivessem que ser 
pagos alguns poucos centavos. Era economia indepen- 
dente dos grandes mercados, em que o bem-estar mais 
se fundava nas cousas de produção local do que nos 
artigos de importação (3). Com efeito, o que existia de 
comércio na Idade Média assentava muito pouco no 
suprimento local; o que mais havia era um tráfico de 
importação e exportação mantido por mercadores pro- 
fissionais. “Por estranho que pareça, o comércio medie- 
val desenvolveu-se, de princípio, não tanto sôbre o trá- 
fico local, como sôbre a exportação” (4). Os artigos 
eram procedentes do estrangeiro e, assim, “o comércio 
medieval primitivo apresenta certa analogia com o trá- 
fico colonial” (5). 

Até depois do desaparecimento do feudalismo típico 
da Idade Média, a vida do lavrador mediano independeu 
em grande parte da renda monetária. A terra, de 
posse alodial ou foreira, o supria dos cereais básicos e 
das hortaliças, ao passo que os campos francos e as ter- 
ras incultas ofereciam contribuições multilateral e va- 
riada à sua renda. Tinha o direito de apascentar o 
seu boi nos prados, animal que era abatido quando 
velho, sendo a carne salgada, ou couro curtido na aldeia, 
dêle, se fazendo uma centena de aplicações diferentes. 
Da sua vaca leiteira, calculavam-se “noventa e oito libras 
de queijo e quatorze libras de manteiga, que produziria 
de maio a São Miguel”. Quando velha seria também 
abatida, dando couro e carne, O carneiro, embora mais 
trabalhosa a sua criação, era mantido por causa da lã, 
da pele, da carcassa e até do leite. Que êsse animal fazia 
parte da criação de quase todo lavrador, é fato atestado 
pela figura do pastor da aldeia, à qual se fazem referên- 
cias frequentes na literatura heróica e bucólica. O suino 
onipresente era inestimável, requerendo a existência do 
guarda-porcos comunal, assim como a criação de gansos 
exigia a do guarda-gansos. Em todos os terreiros exis- 
tiam aves, tanto para o abate como para fins de postu- 


(3) Henri Pirenne: História Econômica e Social da Europa 
Medieval, p. 142. 

(4) Ibid, p. 142. 

(5) Ibid., p. 142. 
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ra, que se calculava em cento e vinte ovos; deviam ser 
chocadas ninharias de sete franguinhos por ano. Das 
terras devolutas e dos bosques obtinha-se a lenha e ma- 
deira para a construção de casas e currais, para a repa- 
ração de prédios rústicos e para a feitura de carroças, de 
arados e das cangas dos bois. Lá se extraia a turfa em- 
pregada no telhamento das casas, ou para combustível, 
depois de seca, em caso de necessidade. A charneca e as 
matas eram habitadas por aves e animais silvestres que 
eram caçados para consumo. Por sua vez, nos lagos e 
nos regatos abundavam os peixes e as enguias que se 
apanhavam para uso imediato ou para serem salgados 
como reserva dos áridos mêses de inverno (6). 

Essas fontes livres e naturais de alimentos desapa- 
receram para o camponês, com a delimitação das terras, 
pois lhe ficou vedado o acesso aos campos comunais e às 
terras incultas. Até o ano de 1660 a maior parte da po- 
pulação obreira ainda se achava unida ao solo, desfru- 
tando do direito — certamente não irrestrito — de 
aproveitar do que a natureza oferecia (7). O encer- 
ramento das terras atingiu mais do que a população 
estritamente agrícola. Cada casa senhorial, cada aldeia, 
contava entre seus habitantes com pessõas cujo princi- 
pal meio de vida era um ofício manual e que apenas 
tinham posse de pequena área de terra. Mas essa posse 
lhes conferia o direito de acesso às pastagens comuns 
e lhes permitia se utilizarem dos múltiplos recursos das 
terras devolutas, as quais se extendiam muito além de 
grande número de herdades. Até mesmo “a fiação e a 
tecelagem existentes nas circunscrições rurais era a 
princípio atividade secundária para a agricultura que 
estava em primeiro plano” (8). Na aldeia, oficiais de 
ofício possuiam o seu quinhão de terra de lavoura e go- 
zavam de direitos sôbre as terras comuns. “Alexandre 
Carpinteiro tinha sômente uma casa e acre e meio de 
terra... Roberto das Mós... três acres”. O carpin- 


(6) H. S. Bennett: A Vida na Casa Senhorial Inglésa, 
pp. 90-83. 

(7) Edgar S. Furniss: Sistema Nacionalista e a Posição do 
Operário, (Boston, Houghton Mifflin C.º, 1920) pg. 212. 

(8) Hewins: Comércio e Finanças Inglésas (1892), p. 94, 
cfe. citação de Furniss, op. pp. 212-13, Apêndice 1.9, 
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teiro fabricava as carroças, os arados e as grades mas 
cooperava na produção de sua gleba. O moleiro moia 
os cereais. A êstes somavam-se muitas outras pessõas 
cujos nomes refletiam os ofícios que se exerciam na 
localidade, como “Adão Padeiro”, “Godofredo Cardador”, 
ulém dos que se chamavam “Alfaiate”, “Ferreiro” 
“Curtidor”, Caldereiro”, e muitos outros (*). Preen- 
chiam na aldeia a necessidade de artes especializadas mas 
não constituiam gente separada como também não depen- 
diam exclusivamente do pagamento de seus serviços em 
dinheiro (9). Perdurava ainda o costume de pagar ser- 
viços em espécie e até 1793 havia ainda na Inglaterra 
condados em que “a alimentação era suplemento normal 
dos salários em dinheiro” (10). 

A delimitação das terras alterou a condição de um 
povo que de tempos imemoriais tinha mantido a vida 
pelo trabalho do solo. Pouco entendia de salário em 
dinheiro, menos ainda de mercados e de preços. Vivia 
do que produzia com as próprias mãos, do que colhia 
do campo que tinha cultivado, do que lhe rendiam os 
animais de sua criação, do que lhe proporcionavam 
os rios, as matas e as terras incultas. A derrogação dos 
direitos tradicionais da gente sobre a terra foi justifi- 
cada em termos de eficiência e em nome do progresso. 
o resultado palpável foi privar os aldeões de seu meio 
de vida, forçando-os a receber a caridade pública quando 
não houvesse emprêgo ou quando o emprêgo não ren- 
desse o bastante para viver. Mas, segundo a observação 
de Arthur Young (1801), “.. .antes preferiam ser donos 
de uma vaca do que receber pensão da paróquia” (11). 

Essa transformação atingiu desfavorâvelmente o 
proprietário alodial e o foreiro, bem como o rendeiro que 
não possuia terra própria. Fechados os campos francos 





(*) Nota do T. — Nas línguas germânicas são muito fre- 
quentes, hoje como na época descrita pelo autor, os apelidos com 
o significado de profissões, diferentemente do que ocorre nas 
línguas neo-latinas. 

(9) S. S. Bennett: op. cit, pp. 66-8. 

(10) Edgar S. Furniss: op. cit, p. 209, Apêndice 1.9. 

(11) Arthur Young: O Aproveitamento das Terras Devolus 
fas (1801), p. 14, cfe. citação de Furniss, op. cit. p. 214, Apên- 
ice 1.9, 
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e as terras incultas, sentiram que o pequeno quinhão de 
terra que possuiam não bastava para as suas necessida- 
des. Acabaram por perder ou alienar suas pequenas pos- 
ses, indo juntar-se à população sem raízes que habitava 
as cidades e as vilas. Os que até então, em parte, pelo 
menos, foram produtores da própria alimentação e do 
próprio vestuário, mesmo que pertencentes a ofício fabril, 
passaram a depender do emprêgo para a sua renda e do 
armazem para se manter. 

Com a perda das seculares prerrogativas sôbre o 
solo, perdeu mais O trabalhador seus direitos tradicio- 
nais e a sua participação na comunidade. Deserdado, o 
operário que não tivesse emprêgo era imposto como 
encargo à coletividade. A adoção do sistema Spreenham- 
land, pelos magistrados de Berkshire, em 1795, determi- 
nou o pauperismo da classe obreira da Inglaterra. Tal 
critério se alastrou tão amplamente pelo país que por 
ocasião da sua revogação, ocorrida em 1838, quase que 
só houve dois condados em que não se expandira, o de 
Northumberland e o de Durham. Consistia o sistema em 
suplementar os salários do trabalhador de acôrdo com 
o preço do trigo, de modo que lhe restassem três chelins 
por semana para si e um chelim e seis dinheiros para a 
mulher e cada membro da família. O resultado foi des- 
moralizar o operário. Dessa forma sômente podia êle se 
valer da ajuda da paróquia se se achasse indigente e, a 
menos que conseguisse o auxílio, não obteria nenhum 
emprêgo. Os empregadores não mais se dispunham a 
lhe pagar salário integral, já que a cidade estava em 
condições de prover parte das necessidades do trabalha- 
dor, através da despesa pública. 

A posição do trabalhador degenerou com o desapa- 
recimento da sua “sociedade”, ao passo que as leis rela- 
tivas à caça, a erraticidade e a estabilização se torna- 
ram mais rigorosas, a fim de coibir de parte dos neces- 
sitados a caça furtiva e a vagabundagem de vila em 
vila. Os meios de subsistência escaparam-se das mãos do 
próprio trabalhador. “Em determinado distrito, tornou- 
se costume apregoar os operários em leilão todos os sába- 
dos, o que era feito pelo provedor dos pobres da paróquia ; 
eram geralmente alugados por 1 s. 6 d. a 2 chelins por 
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semana, além da alimentação, ficando suas famílias a 
cargo da paróquia” (12). 

R O longo processo do fechamento das terras acabava, 
assim, de produzir a totalidade de seus efeitos sôbre a 
gente deslocada do solo, ao passo que as novas vilas e 
cidades fabris, para onde ela emigrava, iriam ainda 
aumentar-lhe a miséria. O sistema manufatureiro, por 
sua vez, veio revelar-se tanto revolução social como. eco- 
nômica. Incrementou a dissolução da comunidade e 
atacou o mais íntimo dos agrupamentos humanos, a 
família. As vilas que se desenvolveram em tôrno das 
fábricas e das minas pouco lugar ofereciam para uma 
vida ordinâriamente decente. Nas cidades mais antigas, 
como Manchester e Birmingham, a tradição e o costu- 
me exerceram certa resistência contra o mal crescente, 
mas nas cidades novas, construidas ao redor da mina e 
da usina, situadas sôbre terras privadas, não havia expe- 
riência urbana nem política administrativa bastante 
para orientar o seu desenvolvimento. Nessas comunida- 
des o proprietário da indústria era frequentemente o 
dono das casas habitadas pelos operários, como também 
do armazém onde se abasteciam de gêneros. Através do 
pagamento por vales ou moeda privada reduziu-os à mais 
completa dependência. Isso aconteceu apesar da proibi- 
ção legal de moedas privadas. 

A comunidade tinha se desintegrado efetivamente; 
a família, quase que desaparecido. “Homens, mulhe- 
res e crianças, de qualquer sexo e de tôdas as idades, são 
metidos em quartos sem divisões ou cortinados siquer, 
não sendo raro que dez pessôas pertencentes a famílias 
diversas durmam no mesmo recinto” (183). 

As habitações se aglomeravam em tôrno da fábrica 
ou da, mina, ficando as cidades superlotadas pela cres- 
cente imigração das zonas rurais. Não se faziam praças 
ou jardins, não se providenciava sistema de esgôtos, 
nem se cuidava da iluminação pública. “As ruas em 
geral careciam de pavimentação, eram acidentadas, 
sujas, cheias de detritos animais e de lixo, não existindo 


(12) J. L. e Barbara Hammond: A Ascenção da Indústri 
Moderna (Nova York: Harcout, Brace & Pon rd 
(13) — J. L. Barbara Hammond. op. ct. pp. 156-7. 
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esgôtos nem valas; em vez disso, abundavam pôças 
estagnantes” (14). As ativas vilas industriais não 
conheciam nem asseio, nem ar, nem espaço, nem nada 
de belo. A comparação entre algumas vilas do século 
XVI e dos meados de XIX põe em relevo êsse quadro 
deprimente. Norwich crescera de 17.000 para 62.000 
habitantes: Leicester, de 4.000 para 50.000, e Liverpool, 
pequena vila do século XVI, transformara-se em cidade 
de mais de 200.000 habitantes. Os jardins tinham desa- 
parecido, os largos se tornaram congestionados; as casas 
ficaram tão chegadas que se tornava difícil achar um 
bêco de permeio; “em Liverpool a sexta parte da popu- 
lação habitava porões no subsolo” (15). As casas esta- 
vam repletas, sendo que em Norwich era frequente se 
encontrarem dez pessõôas em cada quarto. Comparadas 
com as de há três séculos (1570), as condições tinham 
piorado sêriamente. Anteriormente a média era de 3,5 
pessõas por aposento. 

Contraste análogo existe entre as ruas do século 
XVI e as do século XIX. Antigamente as autoridades 
urbanas impunham o asseio obrigatório; já recente- 
mente semelhante exigência deixara de ser feita pelos 
funcionários municipais. No século XVI não era permi- 
tido lançar o lixo nas ruas; nos meados do século XIX 
“era o método admitido de se dispôr dêle”. “Em deter- 
minada cidade, perto de 9.000 habitações ocupadas por 
60.000 pessõas careciam de depósito de cinzas, instala- 
ções sanitárias ou de uma polegada de chão para rece- 
ber os detritos que, em virtude disso, eram neces- 
sariamente lançados à rua. Não se pensava em inspeção 
sanitária e o “lixeiro” do século XVI e sua carroça se- 
riam inteiramente inúteis pois o lixo se tinha tornado 
propriedade privada” (16). 

O abastecimento d'água era deficiente, nem havia 
drenagem de águas pluviais. No século XVI, nas peque- 
nas aldeias a criação dos porcos estava sujeita a regula- 


(14) Frederico Engels: As Condições da Classe Obreira na 
Inglaterra em 1844 (Londres: Swan, Sonnenschein & Co.; 1892), 
p. 26, 
(15) J. H. Thomas: O Govêrno das Cidades no século XVI 
(Londres: George Allen & Unwin; 1933), pp. 167-70. 

(16) Ibid, pp. 167-70. 
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mentos; nos meados do século XIX “criavam-se porcos, 
jumentos e aves em casas de moradia” e muitas casas 
já “eram construídas com pocilgas no subsolo”. “Em 
Birmigham, na metade do século XIX, existiam 1.600 
pocilgas”. O porco, que em determinada época fôra bani- 
do da comuna, retornava três séculos depois “para se 
tornar o lixeiro” (17). 

O melhoramento do padrão de vida das massas, 
implícito na Revolução Industrial, não se tornara visí- 
vel. Seus efeitos imediatos foram antes perniciosos para 
a posição econômica e social dos trabalhadores. A Revo- 
lução Industrial mostrou ser insensível com relação ao 
bem-estar dos homens, dando causa a que em muitos 
casos as famílias dependessem dos filhos em menoridade. 


“Faço votos que consiga que essa lei das dez 
horas seja aprovada. Tenho duas crianças, uma 
de sete e a outra de treze anos de idade que 
estão trabalhando nas fábricas; quanto a mim, 
não tive serviço nenhum” — se bem me recor- 
do, foi o que declarou — “nos últimos treze 
meses”. Contou-me que estavam ganhando sete 
ou oito chelins por semana, acrescentando; “A 
garotinha precisa andar milha e meia tôdas as 
manhãs, muito cedo, para ir ao trabalho e volta 
para casa às oito e meia da noite. Tudo que vejo 
dela é quando vou despertá-la pela manhã e 
quando a ponho na cama. Isso quase me faz 
partir o coração. Não conseguimos trabalho 
para nós e sei que estamos vivendo pela morte 
dessa menina”. Chorou quando acabou de fa- 
lar (18). 


A sociedade de corporação, feudo e comunidade de 
aldeia deixara de existir. Os trabalhadores individuali- 
zados que enchiam os cortiços em redor das fábricas 
estavam reduzidos à indigência e tinham se degradado 
como homens. 

(17) Ibid., pp. 167-70. 

(18) Citado por Wing: Os Malefícios do Sistema Fabril, p. 
100. In J. L. e Barbara Hammond: O Trabalhador Urbano, 
1700-1832 (Londres: Longmans, Green & Co.: 1917), p. 32, nota. 
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As novas fábricas que tinham produzido essa trans- 
formação na vida das pessõas foram, por outro lado, a 
fonte de grandes esperanças de melhoramentos e de 
progresso econômico, Singularmente, porém, a espe- 
rança de melhoramento não se destinou ao operário. 
Argumentava-se que a penúria e miséria do trabalhador 
eram devidas às suas próprias deficiências. A pobreza 
resultava naturalmente da sua indolência e imprevi- 
dência, mas sempre era útil em seus fins. Considerou-se 
a indigência do trabalhador como necessária à estabili- 
dade social e ao progresso econômico (19). A recreação 
era vista como desperdício de tempo, os divertimentos, 
como pecado, e o repouso como sinônimo de preguiça. 

O pessimismo a respeito do destino do homem foi 
nessa era tido como natural. O tempo e as circunstân- 
cias se aliaram para enfraquecer a religião e minar a 
família. As cidades super habitadas desmoralizaram a 
população obreira. Tinham-se alastrado a embriaguês 
e a imoralidade tornando-se notórias. A taverna com o 
seu linguajar e as suas obcenidades assumiu lugar im- 
portante na vida das cidades. Desenvolveram-se os homi- 
cídios, o latrocínio e a violência física; as prisões estavam 
repletas e os trabalhos forçados e o enforcamento pas- 
saram a ser fatos corriqueiros. 

A nova sociedade industrial tão cheia de promessas 
futuras pouco teve a oferecer a título de consôlo pre- 
sente. As doutrinas individualistas revelaram-se fraco 
substitutivo dos antigos valores. Para os trabalhadores 
que tinham ouvido falar nêle, individualismo não pas- 
sava de uma palavra. Não personificava tradição ne- 
nhuma nem proporcionava confôrto. Aos obreiros que 
eram quem mais precisava de socorro a nova doutrina 
nada tinha a ofertar. Os trabalhadores necessitavam, 
como todos os homens, de uma sociedade de que fôssem 
de fato membros e na qual tivessem o seu papel. Que- 
riam outra vez a oportunidade de desempenhar-se de 
suas humildes funções em trama compreensível e ser 
membros de um corpo organizado. Sem o saber, o que 
aspiravam era a ver restaurada uma “sociedade”. 





(19) Edgar S. Furniss, op. ct. 147. 
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Em 1800 havia muitas leis que se opunham à orga- 
nização dos trabalhadores; várias delas eram antigas, 
remontando a sua inspiração ao mercantilismo. Estas 
representavam tentativas para a conservação do poder 
de Estado na regulamentação da indústria. As leis mais 
recentes — “combination laws” — de 1789 procuravam 
libertar os de indústria em ascensão das interferências 
quer do Estado, quer dos trabalhadores. Por elas torna- 
ra-se crime não só a greve para aumento de salários 
como ainda, “por qualquer modo que seja, aliciar, per- 
suadir, solicitar, influenciar, exigir direta ou indireta- 
mente...” 

Tornara-se crime não menos a recusa de trabalhar 
por outra pessôa, bem como comparecer a comícios ou 
cooperar para comícios que tivessem por fim a congre- 
gação de fórças (20). 

Em outras palavras, a lei devia assegurar o isola- 
mento pessoal dos trabalhadores; na prática, a mera 
conversação entre trabalhadores a respeito de seu tra- 
balho constituia ato suspeito de conspiração. Os magis. 
trados que exerciam o juizo singular, armados do poder 
de condenar um trabalhador a três mêses de prisão, eram 
frequentemente êles próprios donos de indústrias. Como 
se isso não bastasse, era vedado que terceiros prestassem 
auxílio a qualquer trabalhador para obter a reforma da 
sentença (21). 

A desintegração social resultante da extinção da 
comunidade, processada na Grã-Bretanha através do 
fechamento das terras e da instituição dos “cortiços” 
urbanos, repetiu-se nos Estados Unidos com o advento 
da imigração. O estudo que se tornou clássico do fenô- 
meno experimentado pelo camponês da Polônia, que 
emigrou da sua pequena comunidade rural para os 
Estados Unidos, serve de exemplo do processo não só em 
relação aos polacos mas em relação a todos os campo- 
nêses imigrantes que fluiram para as cidades america- 
nas em desenvolvimento (22), O mesmo quadro de 


(20) J. L. e Barbara Hammond, op. cit. p. 120. 

(21) Ibid., p. 121. 

(22) W. T. Thomas e F. Znaniecki: O Camponês da Po- 
lônia, na Europa e nos Estados Unidos (4 volS.; Boston: Richard 
G. Badger; 1918-20). 
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dissolução da família, da extinção da comunidade, do 
congestionamento das habitações, do desprêzo pela vida 
e pela integridade física de terceiros, do trabalho de 
menores reproduziu-se inteiro no cenário americano, 
Mais uma vez presenciamos a perda de condição social 
(“status”) e de dignidade consequente da derrogação da 
lei costumeira e da identificação comunal: 


“E, porém, nas hospedarias de imigrantes 
que as condições se mostram piores... Homens 
solteiros, em grupos de seis até vinte, destinam-se 
a uma casa a cargo de um dono de pensão ou 
patrão e sua mulher... Quando o patrão alu- 
gou uma casa de duas peças, dormem êle e à 
mulher na cozinha, ficando o outro aposento 
para os hóspedes. Não é raro que a casa aluga- 
da seja de uma única peça. A cama do casal 
fica num canto, o fogão é posto em outro, fi- 
cando o resto para os hóspedes... Em certas 
ocasiões os quartos ficam de tal modo lotados 
que o casal dos patrões dorme no chão. Sôbre 
isso tudo, repetidas vêzes encontrei casos em 
que o uso das camas era duplicado: eram ocupa- 
das de noite por uns e de dia, por outros” (23). 


As condições dentro das quais alguns imigrantes 
experimentaram a transição da aldeia rural para a socie- 
dade industrializada é retratada em relatos do seguinte 
teôr; 

Alojamento n.º 17 — O barracão é composto 
de um quarto de cêrca de 25 por 17 pés. Os 
beliches estão arrumados ao longo das paredes 
em ordens de três. O acesso a cada andar se 
processa por uma única escada móvel de que 
os alojados se servem por turnos. O piso é de 
terra que ainda não foi limpa... O barracão 
aloja cêrca de 120 homens. Não foram tomadas 
providências quanto a instalações sanitárias ou 
de banho. Os arredores próximos do barracão 





(23) P. Robert: Os Novos Pitsburguéses, in “Pittsborurgs 
Survey”, Vol. XXI, janeiro, 2, 1907. 
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servem ao primeiro fim. Não havia instalação 
d'água nem refeitório. Em geral os trabalha- 
dores faziam as suas refeições, arrumando 
lages de pedra sôbre estacas plantadas no 
solo” (24). 


São cousas que acontecem quando se extingue uma 
sociedade natural de pessõas unidas pela identidade de 
trabalho. Onde não existe comunidade não há usos nem 
costumes, regras ou leis dentro das quais possa o homem 
viver decentemente como membro da sociedade; quando 
desaparece a comunidade declina a dignidade do tra- 
balhador como pessôa humana. 





(24) Edith Abbot: A Imigração: Documentos Seletos e Re- 
gistro de Fatos, p. 487, 


CAPÍTULO IV 


O INDIVIDUALISMO NA TEORIA 
SOCIOLÓGICA 


A desintegração da comunidade ocorreu ao tempo 
em que as teorias políticas e morais proclamavam serem 
todos os homens dotados de direitos iguais. Sustenta- 
vam também a tese de possuir o indivíduo por si só todo 
conhecimento e sabedoria necessários para o tornar o 
melhor juiz do que seria o seu verdadeiro interêsse. 
Atribuiam a cada pessôa uma luz interior que lhe reve- 
laria as sutis diferenças entre o bem e o mal. Mas do 
que apenas possível, era sempre necessário, dentro dessa 
teoria, que o indivíduo houvesse de proceder conforme 
fósse mais conveniente para si e, por conseguinte, se- 
gundo a maior conveniência da sociedade. 

Os economistas reforçaram a predisposição existen- 
te em favor do individualismo através da afirmação de 
que o livre intercâmbio econômico entre os indivíduos 
resultaria na harmonia geral e que dentro dela tocaria 
a cada um o que fôsse justo e devido. Por sua vez, cada 
qual estaria por êsse processo contribuindo inconscien- 
temente para a justiça natural representada por todos 
os homens atuando separadamente nos seus interêsses 
pessoais. Segundo a lógica dessa teoria, ficava implícito 
que cada homem se bastaria a si próprio; que os indiví- 
duos, na sua auto-suficiência, seriam iguais entre si e 
que entre indivíduos assim igualados sômente a compe- 
tição de que se formavam as relações entre êles poderia 
pôr em relevo a perfeita concordância da trama exis- 
tente no painel. Por conseguinte, o govêrno ficava apoia- 
do em cada um e derivava do seu consentimento. Da 
mesma forma a moralidade era assunto inteiramente 
pessoal, pois dentro do princípio de “prazer ou sofri- 
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mento” sômente o fôro íntimo de cada pessoa poderia 
julgar adequadamente o que seria o bem ou mal, Em 
Economia o princípio de perdas e ganhos tornava cada 
um o melhor juiz do seu papel no harmonioso esquema. 


Semelhante doutrina revestiu a desintegração que 
então se processava de um fim moral. A rutura dos 
antigos e costumeiros “mistérios” que tinham congre- 
gado os homens em pequenos agrupamentos em tôrno 
de valôres tidos em comum foi considerada sinal auspi- 
cioso e de progresso. Em sua forma extrema, a teoria 
parecia propôr o postulado de que a melhor sociedade 
seria aquela em que houvesse o mínimo de relações hu- 
manas organizadas e de responsabilidades. Basta lem- 
brar certas consequências confessas do Maltusianismo, a 
versão deturpada de “unhas e dentes” da teoria da 
sobrevivência dos mais aptos ou a aceitação tão larga- 
mente difundida das idéias contidas na obra de Herbert 
Spencer — O Homem contra o Estado. De um modo 
geral a teoria levava a concluir que a relação entre o 
homem e o govêrno se processava verticalmente por via 
de cada indivíduo e que a relação entre o homem e a 
sociedade, em sentido horizontal, absolutamente não 
existia. Quando muito, essa relação se traduzia através 
da sua família imediata, a qual, porém, constituia mera 
extensão de sua própria pessõa. Em tais circunstâncias 
era natural que se pensasse que o melhor govêrno seria 
O que menos governasse, Para que a verdadeira harmo- 
nia pudesse resultar da competição desimpedida entre 
os homens, nenhuma outra conclusão era possível. 

O curso dos acontecimentos veio a gerar dúvidas, 
não sôbre o princípio da auto-suficiência individual, mas 
sobre a crença de que o melhor govêrno seria o que 
menos governasse. Alguns autores, observando o desen- 
volvimento do mundo ao impacto da Revolução Indus- 
trial, viram-se perturbados pelo que consideraram sofri- 
mento injustificado, resultante do mau emprêgo do 
govêrno praticado pelos proprietários de indústrias. 
Para os anarquistas, como: Proudhon, se o melhor go- 
vêrno era, literalmente, o que menos governava, então 
o melhor govêrno seria o que não governasse em abso- 
luto — aquele que se retirasse da cena dando liberdade 
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a que os indivíduos auto-suficientes, moralmente compe- 
tentes, elaborassem sem peias a natural harmonia incor- 
rompidos pela interferência legal. 

Foi essa uma das soluções apresentadas para a difi- 
culdade. Os socialistas apresentaram outra. Aceitaram 
em sua inteireza a fórmula teórica, desde Locke através 
de Ricardo, até Darwin mais Hegel. Os indivíduos con- 
tinuavam por igual dotados, mas, por se terem apos- 
sado do govêrno, alguns dêles, os donos de propriedade 
(chamados “a burguesia”) oprimiam os sem posses (cha- 
mados “o proletariado”). Cada uma das classes era 
composta de indivíduos cujo ideal continuava a ser o 
contentamento pessoal. “A cada um o inteiro produto 
de seu trabalho”, não deixou de ser filosofia puramente 
individualista com novas intenções. Pela nova versão, o 
melhor govêrno seria o que mais governasse. O defeito 
do govêrno na atualidade estava — diziam os socialistas 
— na sua persistência em manter os ricos na posse de 
suas riquezas e os pobres adstritos à penúria. 

A afirmação da doutrina socialista de que a seu 
tempo o Estado há de se extinguir fica deferida para 
uma época em que os homens efetivamente consigam 
chegar à verdadeira igualdade. A crença na igualdade 
de dotes de todos os indivíduos é postulado preliminar 
de cada uma das variações da fórmula que tenta expli- 
car a expansão da moderna indústria e seu impacto na 
sociedade. 

Temos assim três soluções para o problema: a de 
que o melhor govêrno será o que menos governe; a de 
que o melhor govêrno será o que não governe; e a de 
que o melhor govêrno será o que mais governe. Os mo- 
vimentos de reforma social dos últimos cento e cincoen- 
ta anos no mundo ocidental têm-se desavindo principal- 
mente a respeito do gráu da responsabilidade pública 
na felicidade individual. 

É traço característico da Revolução Industrial o fato 
de cada uma das teorias que se lhe seguiram ter negado 
a comunidade. A simples idéia de uma “sociedade” 
tão cara ao ser humano parece ter-se evaporado, deba- 
tendo os filósofos a felicidade individual como se fôsse 
possível situá-la no vácuo social. Acima disso, cada 
uma dessas teorias parte da proposição de que o interês- 
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se econômico é o dominante, quiçá o único interêsse do 
ser humano. Negam essas teorias, por inferência, a 
estrutura institucional da sociedade. Sustentam que 
cada pessõa se manifesta no próprio interêsse desemba- 
raçada de qualquer das numerosas influências que lhe 
configuraram os valores e a dotaram de ideais morais e 
políticos. Por outro lado, tôdas consideram axiomática 
a perfectibilidade humana e tomam a felicidade por 
maior fim da vida. Essa felicidade parece que seria 
alcançada no isolamento, fora de qualquer “sociedade” 
em que os valores e os propósitos derivem de uma tradi- 
ção comunal. Em cada uma dessas teorias, até no con- 
ceito marxista de “a cada um o produto integral do seu 
trabalho”, existe a crença dogmática de que os homens, 
empenhados na conquista de seus fins particulares, hão 
de produzir um mundo sempre renascente, livre e per- 
feito que há-de durar por tôda a eternidade. A perfeita 
competição dos economistas e a sociedade sem classes 
dos socialistas são teorias, uma e outra, que pressupõem 
um mundo estático que, uma vez conseguido, perderia 
o ideal equilíbrio à menor perturbação. É extremamente 
revelador, não só das teorias e dos seus teóricos, obser- 
var-se como tanto o individualista extremado como o 
mais radical comunista aspiram ao mesmo alvo que vem 
a ser uma felicidade pessoal baseada na satisfação eco- 
nômica e culminando em equilíbrio tão perfeito que 
qualquer movimento viria a ser perturbação. O ideal é 
a quietude, a perfeita imobilidade — a morte, enfim. 
Tôdas essas teorias desobrigaram o indivíduo de 
qualquer responsabilidade moral, pois o homem só pode 
ter responsabilidade em um mundo imperfeito, mundo 
de valôres em conflito e de fins contraditórios. A dis- 
senção e o esfórço são requisitos, não só da vida moral, 
como também da própria vida em si. O anhelo do teórico 
da Revolução Industrial, de se furtar à vida real, expli- 
ca-se em parte pela influência das ciências físicas que 
se fez sentir concomitantemente no espírito dos povos. 
O teórico político e o economista se impressionaram 
profundamente pela divisão da matéria em átomos e 
quizeram fazer o mesmo com a sociedade, Os homens se 
tornaram permutáveis, iguais, sem relação entre si e 
passíveis de manipulação. Deixaram de ser humanos. 
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Desapareceram a moral e a ética, pois não há lugar para 
elas no meio dos átomos, sendo a única fôrça a impedir 
a fragmentação do Estado e da sociedade a motivação 
econômica, egoista mas igual. É concepção subjacente 
tanto em Bentham como em Marx. Não contente de 
assimilar o conceito do átomo, o sociólogo ainda esposou 
a crença em um universo racional governado por uma 
lei inevitável e procurou adaptá-la às relações entre os 
homens. A lei estava dada e ao homem apenas cabia 
descobrí-la. Eram leis inelutáveis: a lei dos rendimentos 
decrescentes, as leis da população de Malthus, a lei de 
ferro relativa aos salários e a teoria da sobrevivência 
dos mais fortes. Faziam parte de um sistema universal 
de leis a cujos efeitos era impossível ao homem se furtar. 
Se fôsse sábio aceitaria o inevitável e se submeteria. Se 
acaso se rebelasse, as leis da natureza se mostrariam 
inexoráveis, reduzindo o louco à obediência. Sucede, 
porém, que a crença em tais leis tanto se presta a dar 
motivo ao otimismo como ao pessimismo; tanto a visão 
de um quadro benemérito e generoso do universo como 
a de outro avaro e ríspido.  Podia-se muito bem admitir 
que os indivíduos sempre seguissem seus melhores inte- 
rêsses e que seus infalíveis instintos sempre os condu- 
zissem com acêrto. Mais, ainda, que o que cada um fazia 
em seu próprio benefício redundaria em benefício do 
conjunto social. Locke, Adam Smith, Condorcet e Ben- 
tham viram o homem sob um aspecto benévolo e bon- 
doso; nas suas mãos o homem se tornou nobre criatura 
de proceder sábio e judicioso. O grande impecilho para 
a felicidade residia no desnecessário constrangimento, 
sendo daninhas as associações que interferiam com a 
iniciativa do indivíduo. O otimismo dos filósofos, o 
desenvolvimento da produção, o fluxo de novas inven- 
ções, o crescimento dos capitais concorreram para 
convencer os políticos e os pregadores de que a melhor 
política para o indivíduo e para o Estado era a de não- 
intervenção. 

Mas a crença em um mundo governado pela lei uni- 
versal também serviu aos pessimistas. Ricardo e 
Malthus tiveram visão amarga da natureza humana. 
Souberam pintar o quadro do destino da humanidade 
em côres sombrias e gozaram de larga aceitação, pois 
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ém êles puderam argumentar que suas doutrinas 
er ária da inevitável lei natural. Para John Ras 9 
homem tem inteiramente em si as fontes das id es 
(1) e “cada um sabe o que melhor lhe convém eh 
Segue-se que “na medida em que o indivíduo goza da 
faculdade de pensar ou não pensar, de se mover a não 
se mover, segundo a preferência ou orientação de sua 
inteligência, em tanto é êle livre” (3). Rs 

Para Adam Smith tal liberdade era benéfica por- 
quanto “o exame da própria conveniência conduzi-lo-á 
naturalmente, ou antes, necessariamente a eta º 
emprêgo dela (liberdade) mais vantajoso à ido ap 
(4). Aquele que segue seus interêsses está sendo, a : 
caso e em muitos outros, dirigido por uma mão a vel 
que o levará a um fim independente de o rs - 
Buscando a satisfação do seu próprio interêsse spa 
quentemente atua em favor do interêsse da sociedade 
de modo mais eficiente do que nas ocasiões em que 
exerce a intenção de assim fazer” (5). da 

Segundo Ricardo, porém, a mesma mão  nvisível 
produzia resultados fortemente diferentes. Sadia 
altos estimulam o aumento da população... . Pando 
os salários a cair ao seu nível natural” e “a condição o 
trabalhador se torna extremamente miserável (6). 
Nada há que fazer pois estas “são as leis pelas quais se 
regulam os salários” e os salários não deverão na 
jamais controlados pela interferência da legislação (D. 

Para Malthus a questão é ainda mais evidente e 
mais calamitosa a consequência: “A natureza não pode 
e não será subjugada em seus propósitos . .. Não sere- 
mos capazes de rebaixar o nível líquido da miséria, com- 


(1) John Locke: Obras Filosóficas (Londres: George Bell & 
Sons; 1905), Vol. I, p. 205. 

(2) 

3) Ibid., p. 365. ; : 

o Adam Smith: A Riqueza das Nações (Londres: Me- 
thuen & Co,; edição de 1922), Vol. 1, p. 419. 

(5) Ibid, p. 421. ; : 

(6) David Ricardo: Princípios de Eeonomia Política o de 
Tributação (Nova York; E. P. Dutton & Co.; 1911), p. 53. 

(7) Ibid, p. 61 
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Primindo-o em diferentes pontos (8). O único remédio 
está em manter reduzida a população e para tal fim 
Malthus argumenta ser necessário “em vez de ensinar 
aos pobres o asseio, deveríamos estimular hábitos opos- 
tos. Em nossas vilas deviamos construir as ruas mais 
estreitas, comprimir mais pessõas nas casas e aspirar ao 
retórno da peste. No campo, deveríamos construir as 
aldeias perto de alagadiços estagnados e especialmente 
encorajar o estabelecimento de núcleos humanos em 
terras palustres e insalubres, Mas, acima de tudo, devia- 
mos combater o aparecimento de medicamentos especi- 
ficos para enfermidades devastadoras” (9). 

Que tal pudesse ser a Política preconizada com tôda 
seriedade por um economista largamente lido e de gran- 
de influência sômente se explica por ter o conceito 
mesmo de comunidade dirigida por lei costumeira desa- 
parecido. Eis como Bentham exprimiu a idéia: 


“A comunidade é um corpo fictício, composto 
de pessõas individuadas que se consideram como 
se fôssem membros dela. Qual será, então, o 
interêsse da comunidade? Não é mais que 
9 interêsse totalizado dos diversos membros que 
a compõem. Vão é falar-se no interêsse da comu- 
nidade, sem se conhecer o que seja o interêsse 
do indivíduo. Diz-se que uma cousa satisfaz o 
interêsse ou é do interêsse de uma pessõa quando 
tal cousa tende para a soma total de suas satis- 
fações ou seu prazer; ou, o que vem a dar no 
mesmo, a reduzir a soma total de suas pe- 
nas” (10). 


A proeminência conferida aos motivos econômicos 
Parece que serviu para justificar a desintegração social. 
Enquanto o homem seguisse “os seus interêsses econô- 
micos” tôda outra necessidade seria automâticamente 
atendida. O fato de que a busca ou aparente busca de 





(8) T. R. Malthus: Princípios Demográficos (Londres: John 
Murray; 1826), Vol. II, pp. 300-1. 

(9). Ibid., pp. 301-2, 

(10) Jeremy Bentham: Princípios de Moral e de Legislação 
(Londres: Claredon Press; 1823), p. 13. 
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fins econômicos também conduzia à e 
social parece ter passado despercebido. Os rc Es 
uma família estável e sem uma firme Dariciraçã Ê 
sociedade, não podem e pa pa ah Rea 
conseguinte, nenhum “status” E 

O AD aliamo tornou-se um grande sucesso em termos e 
“progresso” econômico imediatista mas o foi à pia 
tanto do indivíduo como da sociedade que lhe Fropote e: 
nara uma razão de viver. Realizou-se às expensas sau É 
la responsabilidade e valores que o tornaram me 

de uma sociedade e, pois, um homem, 


CAPÍTULO V 


A RESTAURAÇÃO DA COMUNIDADE 


Não existe lógica simplista nos grandes movimentos 
econômicos e políticos. Assim, enquanto a teoria e polí- 
tica predominantes se preocupavam com a expansão 
do individualismo, surgiu um movimento novo e impre- 
visto. Foi um movimento que negou aquela teoria, sem 
repudiá-la, porém, e que, onde lhe foi possível, combateu 
a seu modo o processo de atomização. 


À medida que foi se alargando a área de ação da 
Revolução Industrial, mais e mais indivíduos passavam 
a depender de emprêgos de remuneração monetária, tor- 
nando-se sempre maior a sua dependência dêles. Não 
estava em suas mãos conservar-se nêles. Na razão do 
crescimento das emprêsas, diminuia a frequência do 
contacto entre os trabalhadores e os patrões, como tam- 
bém se reduziram as oportunidades de entendimento e 
de identificação entre ambas as classes. Apareceu, pois, 
uma nova fase na estrutura econômica. O sistema fabril 
enfeixou grande número de pessõas, individualmente 
impotentes, na dependência, cada qual delas, do mesmo 
empregador. Eram indivíduos sem competência para 
influir, quer moral, quer econômicamente, nas suas 
condições de trabalho, ou para determinar a conserva- 
ção de seus emprêgos. Eram, individualmente, incapa- 
zes e, na sua incapacidade, todos eram iguais. 


Tinham os trabalhadores de comum entre si o 
patrão, a indústria em que trabalhavam, as suas horas 
de trabalho, a máquina ou banca para que eram desig- 
nados, o nível de salário que auferiam, o mestre ou encar- 
regado que os dirigia, os materiais em que laboravam, o 
apito da fábrica que os arrancava da cama pela manhã 
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e que dava o “alto” à sua labuta diária. Tinham além 
disso, em comum, a cada um dos companheiros. Traba- 
lhavam juntos à mesma banca, dentro da mesma fábri- 
ca ou mina, lutavam com os mesmos materiais reni- 
tentes e dependiam, reciprocamente, da cooperação dos 
demais. Eis aí um novo fator social. O próprio processo 
que aglomerou êsses trabalhadores, forjou a “sociedade” 
e tornou inevitável dentro desta o nascimento de um 
espírito de identificação. A sua impotência pessoal era 
fato evidente a cada um dêles; a sua fôrça coletiva 
estava ainda por se revelar, mas podia ser obrigada na 
circunstância de dependerem todos por igual da mesma 
fórça que os reunira. A experiência comum, a associa- 
ção, as aptidões similares, suas relações na banca de tra- 
balho, as ferramentas ocupadas, os materiais que êles 
atacavam, deram a êsses homens uma linguagem co- 
mum. Assimilavam a linguagem do ofício, do emprêgo, 
da fábrica e do ramo. Compartilhavam do mesmo brio 
profissional, de significado estritamente local e especí- 
fico, e da oportunidade de se queixar entre si da calefa- 
ção ou da luz, do frio ou da humidade; podiam, por outro 
lado, entreter-se em intermináveis conversas a respeito 
do trabalho, infinitamente interessante, na sua mono- 
tonia repetitiva, em virtude dos seus múltiplos detalhes, 
que é com que se enriquece a rotina diária das pequenas 
cousas da vida que são comuns aos homens. Adquiriram 
um vocabulário comum, conquanto de âmbito local. O 
empregador tornou-se, pois, o agente catalizador que os 
cristalizou em grupo auto-consciente. Quando havia con- 
flitos em fase de fermentação, eram êsses fatores o 
agente estimulante para que surgissem à tona. 


Por essa via, a atomização social resultante da 
remuneração salarial monetária viria a ser, com o 
tempo, frustrada pela fusão funcional dos indivíduos, 
coalisão que se tornaria o alicerce firme da expansão do 
movimento sindicalista e que, de fato, o tornou fenômeno 
inevitável. 

O verdadeiro organizador do movimento sindical 
é a oficina, a fábrica, a mina, a indústria. O agitador 
ou lider trabalhista apenas representa o papel de arauto 
de um fato subexistente. Assim é, ainda mesmo à vista 
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dos numerosos exemplares de operários que têm-se 
recusado à sindicalizar-se. O processo se deu em tantos 
lugares e por um período tão extenso, que não poderá 
deixar de ser visto como fenômeno orgânico, resultante 
da expansão da indústria moderna. O sindicato é o 
agrupamento espontâneo dos trabalhadores individuais, 
funcionalmente lançados em mútua companhia; repre- 
senta a identificação moral e a unidade psicológica, 
revelação fatal que vêm aos homens empenhados em 
trabalho comum, para êles indispensável pois que à 
mingua disso não lhes seria possível sobreviver. Nada 
há de novo nesse fato; ter assumido a forma do sindi- 
cato é simples acidente histórico, determinado pelo tipo 
de associação imposto pela máquina. A teoria de ser o 
trabalho mercadoria como qualquer outra, tornou a ação 
coletiva o único meio de afirmar a condição moral do 
indivíduo. Tornou-se o sindicato demonstração visível 


de que o homem não é mercadoria e nem se basta a si 
próprio. 


Ny aparecimento de um sindicato sempre constituiu 
fenômeno local, raramente premeditado. Nascia sem 
Plano de longa envergadura, à “provocação”, frequen- 
temente, da ruptura de alguma norma que se formara 
tacitamente nas relações entre empregado e empregador 
e visando exclusivamente a fins imediatos e especifi- 
cos. Nas suas origens, os sindicatos locais constituiam 
Pequenas democracias espontâneas que elaboravam os 
próprios órgãos de administração à custa de experiên- 
cia. Não tinham estabilidade de forma, eram de caráter 
variável e se caracterizavam pelo preconceito equali- 
tário. Compunham-se de homens simples que ganhavam 
a vida trabalhando duramente, pouco inclinados ao estu- 
do ou à leitura e que redigiram seus estatutos na lingua- 
gem ingênua dos simples. Elegiam o secretário de cada 
reunião, sendo frequente esperar-se que cada membro 
satisfizesse uma vez os encargos formais de secretário 
e de mesário. Cobravam-se a si próprio uns poucos cen- 
tavos mensais ou semanais para atender às despêsas 
mais necessárias ; entre os companheiros sempre havia 
algum indivíduo honesto para desempenhar as funções 
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de tesoureiro. Os funcionários prestavam seus serviços 
graciosamente, ocupando-se dos misteres sindicais depois 
do encerramento do trabalho na fábrica (1). 

Originaram-se os sindicatos como agrupamentos 
democráticos diretos mas, com a multiplicação das 
instituições locais e a organização dos trabalhadores de 
igual ramo em diferentes vilas e cidades, surgiram os 
órgãos de forma representativa. Consistiam de delegados 
eleitos por todos os órgãos locais que já nessa época se 
reuniam em assembléias periódicas. Nos primeiros tem- 
pos essas organizações maiores, tal como se dera com as 
de primeiro gráu, não tiveram estabilidade de forma. 
Seus funcionários, com exceção, talvez, do secretário e 
do tesoureiro, não eram remunerados. Tinham limita- 
dos os seus poderes, por falta de fundos, por motivo de 
rivalidades regionais e por causa da inexperiência de 
seus funcionários. Demorou muito tempo para que a 
organização trabalhista chegasse a formar pessoal expe- 
rimentado, instituisse um sistema coercitivo de contri- 
buições e elaborasse um corpo de normas orgânicas e 
regras regulamentares capaz de enfeixar os sindicatos 
locais dentro de agrupamento dotado de coesão. Muitos 
foram os sindicatos nacionais que se formaram apenas 
para se desmantelarem por efeito da obstinação dos 
sindicatos locais, resistentes e temerosos de ditames da 
organização central. Nossa sociedade industrial presen- 
ciou por muitos anos ao aparecimento e à dissolução de 
milhares dessas pequenas democracias. Muitas delas 
foram destruidas pelas dissenções internas, outras pela 
pobreza de direção; algumas, ainda, pelas transforma- 
ções de condições industriais, diversas pela oposição que 
lhes moveu o Estado e outras pela oposição dos proprie- 
tários de indústrias. 

Durante o século e meio da história do sindicalismo 
na Europa Ocidental, na Inglaterra e nos Estados Uni- 
dos, uma luta persistente, mesmo que esporádica e até 
certo ponto disfarçada, tem permeado as relações entre 
os empregadores e os sindicatos. Na maioria das vêzes 
os conflitos que ocorreram tiveram âmbito local e care- 





(1) Cfe. Sidney e Beatrice Webb: Democracia Industrial 
(Londres: Longmans, Green & Co.; 1920). 3-87. 
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ceram de plano; nessa guerra contínua, os métodos 
democráticos dos primitivos sindicatos acabaram por 
ser sacrificados. As organizações eram destruidas ou se 
viam obrigadas, muitas vêzes, a renunciar a parte de 
sua autonomia local para poderem corresponder às exi- 
gências do combate sem tréguas movido pelos emprega- 
dores, 

Somente poderiam sobreviver o sindicato local e, 
com maior razão, o nacional à fôrça do preparo de líde- 
res capazes de impôr sua autoridade, ainda que por 
métodos violentos e autocráticos. A violência desempe- 
nhou no cenário americano papel considerável, tanto na 
luta dos sindicatos com operários recalcitrantes, como 
na dos empregadores contra os sindicatos. Nos Estados 
Unidos, os empregadores frequentemente recorreram à 
violência metôdicamente organizada e se valeram da 
legislação municipal, estadual e federal. Contaram com 
a simpatia dos tribunais, pois a jurisprudência obser- 
vava uma doutrina interpretadora de conspiração, cada 
vez mais aplicada nas disputas trabalhistas. Além disso, 
houve empregadores que recorreram aos serviços das 
agências de detetives Pinkerton e Burns ou outras orga- 
nizações sufocadoras de greves, com o que a tarefa de 
organização se tornava 
riscos, As grandes em 
instituiram fôrças policiais privadas para combater o 
desenvolvimento dos sindicatos. 

Em algumas indústrias, como a do carvão e do aço, 
o esfôrço de organização dos trabalhadores importou 
tantas violências que se revestiu de fervor análogo ao 
de uma cruzada privada, porém armada. O fato que tem 
dado motivo a críticas, de serem os sindicatos nacionais 
e internacionais dos Estados Unidos centralizadores e 
ditatoriais na atualidade, decorre da circunstância de 
terem conquistado a sua posição de fôrça por meio de 
conflitos armados. A luta foi demorada e cruel em vir- 
tude da experiência histórica da América, que fortale- 
cia a fé no individualismo extremado. Os líderes da 
indústria, até dias bem recentes, estavam persuadidos de 
que o sindicalismo representava um mal a ser comba- 
tido até as últimas consequências. E até depois de vários 
anos de legislação federal favorável ao sindicalismo, 
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perdura a esperança de que a opinião pública america- 
na há-de se voltar novamente um dia contra o traba- 
lhismo organizado. Sômente assim se explica o gasto 
“de perto de milhão de dólares com investigadores pri- 
vados” realizado pela General Motors entre janeiro de 
1934 e julho de 1936, no esfôrço de obviar a organização 
de seus operários (2). Assim, também, a Chrysler pagou 
A Corporations Auxiliary Company mais de US $ 61.600 
em 1933, acima de US $ 76.000 em 1934 e acima de US 
$ 72.000 em 1935 (3). A vontade de embaraçar a orga- 
nização dos sindicatos foi muito grande na indústria 
automobilística, não mais porém do que nas outras. 


A história dos Estados Unidos está repleta de tenta- 
tivas no sentido da prevenção do crescimento dos sindi- 
estos. Constituiu isso parte do cenário industrial, por 
muitas gerações, persistindo até após a aprovação das 
Leis de Relações Nacionais do Trabalho (4). Depoimen- 
tos prestados à Comissão La Follette levam a crer na 
existência de mais de duzentas agências nos Estados 
Unidos, aplicadas à espionagem trabalhista, agências 
que ocupavam os serviços de quarenta mil operadores 
e que dispendiam vários milhões de dólares (5). O 
governador do Estado de Kentucky afirmou que tais 
operadores, no ramo do carvão do condado de Harlan, 
instituiram um regime de terror, dominavam a fôrça 
policial e a delegacia de polícia, intimidavam ministros 
das igrejas, suprimiram a liberdade de palavra e de 
reunião, tudo isso com o fim de impedir a sindicalização 


(2) Dixon Wecter: A Era da Grande Depressão (Nova 
York; Macmillan Co.; 1948), p. 111. 

(3) “Depoimentos perante a Comissão de Trabalho e Bem- 
Estar Público”, Senado dos Estados Nnidos, 80.º Congresso, 1.º 
Sessão, S. 55 e S. J. Res. 22, parte 3.2, fevereiro e março de 
1947 (doravante designados “Depoimentos — 1"), p. 1314, “Re- 
Intório Parcial do Secretário aos Membros da Comissão Especial 
de Estudo dos Problemas do Pequeno Comércio Americano”. 

(4) “Depoimentos perante a Subcomissão de Educação e 
Trabalho”, 74.0 Congresso, 2º Sessão, S. Res. 266, abril, 1936. 
“Depoimentos perante a Comissão La Follette”, pp. 2-3. “De- 
elurações de J. Warren Madden, Presidente do Conselho das 
Relações Nacionais de Trabalho”. 

(5) Ibid, pp. 5-6, “Declarações de Heber Blankenkorn, do 
Conselho das Relações Nacionais de Trabalho”. 
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dos mineiros da localidade (6). Com o fito de sustentar 
a guerra contra o trabalho organizado, algumas com- 
panhias siderúrgicas equiparam seus guardas particula- 
res com pistolas-metralhadoras, máscaras para gazes, 
granadas e bombas de gaz (7). 

Essas práticas mais recentes não passam de conti- 
nuação dos velhos hábitos. Encontra-se num relatório 
a respeito da greve de 1919 a seguinte passagem: 

“A acusação formulada contra a Chefatura Estadual 
de Polícia, os comissariados e a polícia da companhia 
versam sôbre o homicídio de pessõas de ambos os sexos, o 
caso, inclusive, de um homem abatido quando se encon- 
trava no terreno da própria casa; lesões físicas em cente- 
nas de pessôas; agressões a indivíduos que se achavam na 
rua, pacificamente e sem infração de lei; como também 
espancamentos de presos dentro das celas, a prisão e de- 
tenção prolongada, nas cadeias e nos distritos policiais, 
de homens e mulheres, sem causa de provocação e até 
sem culpa definida... e a frequente delegação de poderes 
de parte das autoridades públicas aos administradores 
das companhias locais” (8). 

As emprêsas de aço subvertiam a autoridade pública, 
controlando ao mesmo tempo a opinião, graças a serem 
muitos funcionários empregados seus. O depoimento 
que aqui se menciona é parte diminuta, apenas, da crô- 
nica. O histórico inteiro compõe-se de volumes de depoi- 
mentos tomados pelas Comissões Parlamentares, de 
milhares de páginas dos jornais americanos, de inúme- 
ras queixas-crime levadas aos tribunais dos Estados 
Unidos, sendo descrito ainda em centenas de livros e 
panfletos, Assim mesmo, os registros estão incompletos 
pois a maior parte do drama ficou sepultada no sofri- 
mento e nas desventuras de milhares de operários das 
fiações de algodão da Nova Inglaterra, das fazendas de 
fruticultura da Califórnia, das minas do Colorado e das 











(6) “Relatório da Comissão de Investigação do Governador 
Laffoon", ibid, pp. 136-40. 

(7) “Declarações de Heber Blankenkorn, do Conselho Na- 
cional de Relações do Trabalho”, ibid., p. 48. 

(8) Comissão de Averiguações do Movimento Mundial Inte- 
reclesiástico: “A Opinião Pública e a Greve do Aço” (Nova York: 
Harcourt, Brace & Co.; 1921), p. 177. 
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florestas dos estados de Washington e Oregon. Certa- 
mente não existirá localidade industrial nenhuma em 
todo o território norte-americano que não possa descre- 
ver a sua parte dessa extensa crônica de conflitos rudes, 
por vêzes sangrentos, que tiveram por motivo o direito 
de organização dos trabalhadores. 


Mas o esfôrço dos trabalhadores, no sentido da 
organização, continuou a despeito dos muitos revezes. 
Era preciso prosseguir, pela própria natureza da causa. 
As necessidades comuns dos indivíduos que foram atira- 
dos na mesma situação e que se fundiram em sociedade 
por fôrça da experiência comum precisava encontrar 
um veículo de expressão. Nas circunstâncias o veículo 
somente poderia ser o sindicato. O indivíduo impotente 
não pôde encontrar no seu isolamento, nem dignidade 
nem segurança. Reação e violência, em última análise, 
não eram mais do que simples incidentes no amalgamar 
de uma sociedade dentro da qual o homem pôde nova- 
mente sentir-se membro de comunidade. De outro modo, 
tôda a história das modernas organizações sindicais 
seria desprovida de sentido; ou desprovida de significa- 
ção moral, certamente. Teria que ser interpretada, como 
muitas vêzes o foi por seus adversários, como conspira- 
ção. Os registros históricos, porém, atestam em muitas 
e muitas passagens que se tratou, isto sim, da afirma- 
ção espontânea e indisciplinada de um propósito comum 
levada a efeito por indivíduos que apenas reclamavam o 
que lhes era devido, se devessem continuar como ho- 
mens: o reconhecimento de sua participação em uma 
sociedade — aliança dêles na aspereza que os atingia 
em comum — para representar a organização dos ho- 
mens com o fim de auxílio mútuo, pois que indivíduo 
nenhum seria capaz de aliviar a dureza que sôbre todos 
êles pesava; aliás, sobre a sociedade inteira. 


O agrupamento espontâneo e a resistência à ato- 
mização foi em que consistiu a resposta inevitável às 
regras negativas da formação de uma sociedade por ho- 
mens do mesmo trabalho. A penosa história do traba- 
lhismo provou o contrário e muito tempo antes de virem 
os poderosos sindicatos atuais a dominar o cenário 
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moderno, a rebelião inopinada de obreiros “sem orga- 
nização” prenunciou os acontecimentos que desde então 
se desencadearam. 


“Como resultado do estudo de velhos do- 
cumentos ingleses, até do próprio século XVIII, 
temos que é possível a existência do sindicalismo, 
sem a interferência de nenhum sindicalista; 
que a moral e o código inerentes ao sindicalis- 
mo podem surgir independentemente de uma 
organização formal. Até mesmo nos dias em 
que os sindicatos não tinham muita fôrça, 
achando-se ainda frouxamente organizados, e 
quando apenas a minoria dos trabalhadores se 
filiava e pagava contribuições, os operários, 
membros ou não, frequentemente procediam 
sob certos aspectos como pertencentes a socie- 
dades muito compactas” (9). 


O mesmo caso se repetiu nos Estados Unidos... 
Observavam-se longos anos de rebeliões esporádicas a 
documentar a existência de uma sociedade que nutria 
um comportamento comum. “Anteriormente a 1797 as 
únicas greves de que existem registros não tiveram “orga- 
nização”, sendo, com efeito, dessa ordem, a maioria 
das greves ocorridas até a década de 1830” (10). A his- 
tória do sindicalismo norte-americano está repleta de 
inúmeros exemplos de greves de trabalhadores levadas 
a efeito sem organização, sem direção formal, sem re- 
cursos pecuniários e sem apoio de origem externa. No 
ano de 1850 os operários téxteis de Fall River, Mas- 
sachussets declaram greve contra a redução de salá- 
rios “sem aviso prévio e sem consultas entre si” (11). 


(9) Jacob Viner: “A Função dos Custos no Sistema de Li- 
beralismo Econômico” de “First 1947 Economic Institue” (Was- 
hington D. G.; 1947) p. 24. 

(10) J. R. Commons: História do Trabalho nos Estados 
Unidos (2 Vols.; Nova York: Macmillan & Co.; 1918), Vol. 1, 
p. 109. 

(11) U. J. Warre: O Trabalhador Industrial (Boston: 
Houghton Mifflin & Cod; 1924), p. 116. 
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Estima-se que nos cincoenta anos anteriores a 1936 ocor- 
reram 6.000 greves na indústria textil, a maioria delas 
sem o apôio de organização sindicalista formal (12). 

Algumas dessas greves espontâneas tiveram a dura- 
ção de vários mêses, concentrando sôbre si a atenção 
de todo o país e revestindo-se de considerável violência. 
Sublevações trabalhistas semelhantes se verificaram em 
outras indústrias — na do carvão, do aço, dos transpor- 
tes, do vestuário, etc. O fato é que a história do sindi- 
calismo norte-americano se apresenta até certo ponto 
como história das greves inorganizadas, desprovidas de 
apôio e mal sucedidas. É certo que a maioria delas teve 
origem local e foram sustentadas em âmbito local inde- 
pendentemente de qualquer federação nacional ou inter- 
nacional. 

Na Grã-Bretanha foram fundadas pequenas asso- 
ciações locais que muitas vêzes se dissolveram e que 
renasceram, muito antes de haver qualquer tentativa 
de fundir êsses “clubes” em organizações coesas. A pri- 
meira associação dos operários das tecelagens de algo- 
dão de Stockport fundou-se em 1792 e apenas em 1810 
se tentou consolidá-la (13). 

Sindicatos nacionais dos Estados Unidos não pude- 
ram ser estabelecidos senão depois da Guerra de Secces- 
são, continuando ainda assim pouco numerosos por 
longos anos. A idéia de uma confederação nacional 
do trabalho foi agitada pelos ferreiros e maquinistas em 
seu congresso de novembro de 1860. No ano de 1869 o 
secretário da assembléia que se reuniu em Luisville 
enviou uma circular a tôdas as organizações sindicais 
dos Estados Unidos e do Canadá em que propunha a 
organização de uma federação nacional com o propó- 
sito de se chegar à “abolição definitiva das greves atra- 
vés da instituição de acôrdos entre as classes”, Eis o 
ponto importante, pois a Lei Wagner tem seu principal 
significado, pensamos, em ter substituido a greve pela 


(12) “Depoimentos 1”, p. 1520, “Declarações de George Bal- 
danzi, Vice-presidente executivo do Sindicato dos Trabalhadores 
Texteis da Amércia, C.1.0”. 

(13) J. L. e Barbara Hammond: O Trabalhador Preparado, 
1760-1882 (Londres: Longmans, Green & Co.; 1919), p. 98. 
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eleição, tentando tornar viável uma organização sufi- 
cientemente estável através da qual fôsse possível con- 
cluir “acôrdos trabalhistas”. É importante nunca perder 
de vista que a grande batalha sempre se desenrolou em 
tôrno do reconhecimento da organização, ou seja da 
“sociedade” formal, com as suas regras, leis e tradições 
admitidas e dentro da qual cada um de seus membros 
tem função definida a desempenhar. Sem tal reconheci- 
mento, deixa de ser possível a existência da sociedade 
formal, não haverá drama com papéis para cada um 
nem responsabilidade para o indivíduo nem para a 
sociedade à qual o indivíduo está funcional e orgânica- 
mente vinculado. Eis por que a batalha pelo reconheci- 
mento da organização dos trabalhadores tem sido 
incessante e também por que tem encontrado oposição. 

A oposição é motivada pelo fato de uma sociedade 
tender a se tornar de âmbito universal e a representar 
um estilo de vida. Uma vez realizada a organização, 
modifica-se a própria natureza do movimento sindica- 
lista, mesmo que isso passe despercebido a trabalhado- 
res e patrões e mesmo quando a modificação toma tem- 
po dilatado para se tornar aparente. Concluida a orga- 
nização e incorporação do sindicato no organismo politi- 
co, como instituição dinâmica representativa das neces- 
sidades da sociedade que agrupa funcionalmente os tra- 
balhadores, deixa de existir como instrumento de luta 
para se transformar em instrumento de “govêrno”, como 
são tôdas as instituições no seu setor peculiar. 

Os caminhos do “govêrno” são variados ao infinito 
e contraditórios. De um modo geral, sómente com muita 
paciência e transigência se torna possível aceitar êsses 
meios e modos, pois a transigência vem a ser a essência 
da sabedoria e do espírito prático no governar. Contudo, 
o movimento sindical não pode assumir o caráter de 
instituição enquanto o seu direito de existir fôr objeto 
de dúvida e discussão. Como tôdas as instituições, acaba 
por se acomodar à coletividade, assumindo responsabi- 
lidades, não sômente para si, como também para a comu- 
nidade. Está na natureza de instituição dinâmica mani- 
festar-se em nome de tôda a comunidade, mesmo 
quando esteja pugnando pela própria causa, mas essa 
identificação com o todo tem de esperar pela cessação 
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da luta em tôrno do seu direito de existência. Somente 
com o término da batalha do reconhecimento é que se 
torna possível estabelecer o seu papel de instituição. Se 
o sindicato não se mostrasse capaz de suas responsabi- 
lidades institucionais máximas, deixaria de ter razão 
de existir, não mais seria uma sociedade legítima, não 
teria significado moral e havia de se desintegrar, 


Com o correr do tempo, o movimento sindical pode- 
rá perdurar como sociedade “sui-generis”, baseada no 
agrupamento funcional dos indivíduos, apenas se satis- 
fizer a condição de cumprir suas múltiplas obrigações 
de instituição e que se cifram em servir e proteger seus 
membros, os quais representam para ela a comunidade 
inteira. Nenhuma instituição contém valor de sobrevi- 
vência a menos que se considere no desempenho de um 
papel moral necessário à sociedade tôda, incluindo êsse 
papel moral os aspectos político, social, econômico e mais 
interêsses do homem. 

Eis aí a razão da importância da Lei Wagner. Essa 
lei não só facilitou efetivar-se a organização pela qual 
vinham os trabalhadores lutando por muitos anos, como 
também abrandou o caminho para o amadurecimento 
de uma sociedade essencial para o industrialismo. O 
tempo e a experiência se encarregarão de educar e dis- 
ciplinar o movimento sindical que há-de elaborar no 
futuro a tradição e a lei costumeira definidora de suas 
responsabilidades e de suas prerrogativas. 

A derivação que se verificou na política adminis- 
trativa em favor da organização sindical, derivação re- 
presentada pela Lei Wagner, não foi uma imposição do 
“New Deal” ou da Grande Depressão. Consistiu primor- 
dialmente numa transformação da composição do 
trabalho nos Estados Unidos. As enormes imigrações 
havidas no período entre a Guerra de Secessão e a 
Primeira Guerra Mundial tornaram excepcionalmente 
dificultoso o trabalho de organização dos obreiros na 
América. Os empregadores se prevaleceram sempre da 
chegada de imigrantes para desmanchar as greves e 
causar a dissolução de sindicatos estabelecidos. A his- 
tória dos sindicatos de trabalhadores siderúrgicos, téxteis 
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e da indústria carbonífera é uma narrativa melancólica 
de emprêgo de imigrantes inexperientes e incapazes na 
obra de prevenção do estabelecimento de sindicatos. 

Esse fato contém, igualmente, a explicação da longa 
campanha do operariado americano no sentido da res- 
trição à imigração. A onda de trabalhadores ultramari- 
nos repetidamente sufocou os sindicatos existentes. Não 
é menos verdade que em casos especiais os imigrantes 
não se mostraram nem trabalhadores dóceis nem se 
prestaram a servir de instrumento de combate aos gin- 
dicatos. Existem inúmeros exemplos de líderes sindicais 
capazes recrutados nos meios dos imigrantes. Samuel 
Gompers, Sydney Hillman, David Dubinsky e Phillip 
Murray, nasceram todos no estrangeiro e são apontados 
aqui apenas como exemplos mais marcantes de um exér- 
cito de líderes que vieram do Velho Continente. 

Eis um lado da história. Por outro, temos os capi- 
tães de indústria que venceram, os quais cooperaram na 
transformação do cenário industrial americano, como 
no caso de Andrew Carnegie. Este também, como mais 
trinta e oito milhões, no período de 1820 a 1940, foi um 
imigrante que veio aos Estados Unidos em busca de tra- 
balho e para fundar seu lar no Novo Mundo. 

Ésses casos excepcionais apenas acentuam o con- 
traste dos indivíduos anônimos que se viram enredados 
num mundo estranho, vindo milhares dêles a combater 
inconscientemente o combate dos empregadores contra 
os esforços de organização do trabalho americano (14). 

De igual significação, se não maior, foi a distância 
que separava o homem do campo europeu do trabalha- 
dor industrial americano sindicalizado. A enorme dife- 
rença entre as experiências de vida de um e outro e 


(14) “As enormes imigrações de 1880-1884 facilitaram aos 
empregadores a obtenção de imigrantes para a anulação de greves 
e o nivelamento dos salários. Foi importado da Europa grande 
número de imigrantes para trabalhar por saláriors inferiores 
aos que o operariado americano sindicalizado recebia, Os Cru- 
zados do Trabalho puzeram-se na década de 1880 à testa do 
movimento tendente a obter legislação proibitiva da imigração 
de trabalhadores prêviamente contratados, tendo a lei anti-con- 
tratual sido decretada pelo Congresso em 2 de fevereiro de 1885, 
o que se deve quase que totalmente aos esforços daquele grupo”. 
3. R. Commons, op. cit. Vol. II, p. 19. 
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entre suas perspectivas situava cada qual em mundos 
inteiramente apartados. O esfôrço de conversão de um 
recém-chegado, originário da zona rural de algum país 
da Europa e de imbuí-lo da psicologia e dos valores 
morais dos trabalhadores de uma fábrica moderna, era 
problema enigmático e desanimador, quase que acima 
das fôrças dos sindicalistas americanos. 

Somando-se às diferenças de hábitos e de atitudes 
entre o camponês e o operário fabril, havia mais a difi- 
culdade da multiplicidade de idiomas reciprocamente inin- 
teligíveis (15). f 

No ano de 1910 eram representados por imigrantes 
48,83% dos mineiros de carvão; 65,4% dos mineiros de 
cobre e 66,8% dos mineiros de ferro. Na indústria do 
vestuário, mais de 70% dos empregados de raça branca 
e do sexo masculino eram imigrantes. Nas panificações, 
cortumes, tecelagens de lã, fundições e laminações, 
mais de 50% era composto de imigrantes. Nos frigorífi- 
cos, cervejarias, fundições de metais não ferrosos, fábri- 
cas de tapetes, tecelagens de seda, fábricas de artefatos 
de borracha, nas emprêsas de construção de estrada e 
de ruas, de pontes e de esgôtos, os imigrantes ascendiam 
a mais de 40% do total de empregados homens de côr 
branca (16). 

Não é pois de admirar que os organizadores traba- 
lhistas desesperassem de conseguir realizar um sindica- 
lismo efetivo, quando a metade ou mais dos operários 
das indústrias básicas era constituida de homens do 
campo recém-chegados que falavam muitos idiomas 
diferentes. As proporções do empreendimento de con- 
verter trabalhadores alienígenas em bons sindicalizados 
americanos poderá ser avaliada examinando-se a varie- 
dade e complexidade cultural com que teve que se haver 
a Igreja Católica dos Estados Unidos : 


(15) “As Organizações Trabalhistas levam a desvantagem 
de mistura de nacionalidades, idiomas e religiões que torna im- 
possível até reuní-los em terreno de entendimento comum”. Tbid, 
. DA 
Et (16) Departamento Censitário dos Estados Unidos, 13.º Re- 
censeamento dos Estados Unidos, População, Vol. IV. A Ross 
Eckler e Jack Zlotnick: “A Imrigração e a Fórça Trabalhista”, 
de “Anais da Academia Americana de Ciências Políticas e Sociais”, 
março, 1949. 
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“Esse diretório (1.º de janeiro de 1947) contém o 
arrolamento de cêrca de duas mil paróquias dadas como 
armênias, francêsas, alemãs, polonêsas, sírias, e de 
outras nacionalidades e ritos; outras fontes indicam 
que pelo menos 2.855 paróquias atendem a católicos de 
origem armênia, assíria, belga, carpato-russa, chinêsa, 
croata, tcheca, holandesa, francêsa, alemã, húngara, 
italiana, lituana, maltêsa, polonesa, portuguêsa, rume- 
na, russa, eslovena, eslovaca, espanhola (mexicana e por- 
toriquenha), síria e ucraniana. A maioria é do rito cató- 
lico romano; algumas centenas pertencem ao rito grego 
(armênio e bizantino), caldeu, maronita e melquita. 
Entre as do rito bizantino figura a diocese ucraniana, 
contando com 138 paróquias que reunem 307.065 mem- 
bros. A chamada diocese de Pittsburgh inclui 165 paró- 
quias carpato-russas, 15 húngaras e 2 croatas, com 
285.652 membros. Admitindo-se serem típicos êsses 
dados, temos que o total de católicos pertencentes a 
paróquias de outras nacionalidades ou sabidamente 
não-inglesas, excederá de 5 milhões. Com tôda probabi- 
lidade outros cinco milhões pertencerão a paróquias 
estrangeiras, embora estas não estejam identificadas 
como tal” (17). 

O problema da multiplicidade de idiomas falados 
pelos imigrantes é ainda ilustrado pelo fato de que nos 
fins de julho de 1948 publicavam-se nos Estados Unidos 
973 jornais em 40 línguas diferentes. 

Esses fatos documentam a situação contemporânea. 
O quadro, remontando-se a 1910, apresentaria detalhes 
ainda mais impressionantes. Mas, por volta de 1936, ano 
em que foi decretada a Lei Wagner, já se passara uma 
geração depois das drásticas restrições opostas à onda 
imigratória, com suas múltiplas línguas e hábitos rurais, 
através da Lei de Imigração de 1917, seguida pela Lei 
de Quotas de 1921. Em 1936 a maioria dos trabalhado- 
res industriais dos Estados Unidos eram americanos 
natos e criados na tradição americana. 


(17) Yaroslav J. Chyz e Reed Lewis: As Agências Orga- 
nizadas pelos Agrupamentos Nacionais nos Estados Unidos, in 
“Anais da Academia Americana de Ciências Sociais e Políticas”, 
março, 1949. 
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Os que inculpam o “New Deal” e a Lei Wagner pelo 
poder crescente dos sindicatos americanos estão atri- 
buindo pêso excessivo à influência da política na ascen- 
ção da organização trabalhista americana. O “New Deal” 
apenas apressou o processo. Não lhe deu início e tão 
pouco estava em suas fôrças impedir o seu desenvolvi- 
mento. As influências responsáveis pelo rápido cresei- 
mento de nossos sindicatos são as mesmas que conver- 
teram os filhos de imigrantes em cidadãos americanos, 
que os educaram nas escolas públicas, que lhes ensgina- 
ram a língua inglêsa, que lhes legaram a inestimável 
herança americana de independência e a técnica tradi- 
cionalmente americana de reunião democrática para a 
discussão das mútuas dificuldades. Tornou-se inevitá- 
vel que trabalhadores treinados e educados à maneira 
americana, quando lançados uns com os outros nas 
fábricas, se unissem na tentativa de solucionar em 
grupo suas necessidades. Trouxeram consigo para o 
ambiente da fábrica o individualismo de cada um, seu 
desejo de progresso e de melhoramento. A fábrica os 
transformou em “sociedade” de interdependência e 
coesão. Aí aplicaram a sua ética de formação americana, 
suas aptidões, suas experiências, levando essas quali- 
dades para o seio da turma, das irmandades, dos “times” 
de beisebol, dos clubes rotarianos, a fim de fazer face às 
necessidades impostas pela moderna indústria. 


Mais significativo ainda do que o crescimento 
numérico dos indivíduos sindicalizados é a crescente 
variedade e amplitude de ocupações presentemente 
abrangidas pelos sindicatos. Tínhamos sindicatos de 
atores e de músicos antes do “New Deal”. Atualmente 
temos sindicatos formados por advogados de partido de 
grandes emprêsas (19), por professores de dança (20), 
e por vigias de grandes fábricas, cujo direito de se sindi- 
calizar foi apoiado pela Suprema Côrte de Justiça (21). 


(18) Ibid., pp. 65-6. 
(19) New York Times, 29 de Janeiro de 1948. 


(20) Ibid., 7 de maio de 1947: “Piguetes em Linha de Conga, 
Duzentas Pessõas Dançam numa Manifestação em frente do 
Estúdio de Arthur Murray”. 


(21) Ibid., 20 de maio de 1947. 
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Caso, com isso, não esteja suficientemente demons- 
trada a tendência da atualidade, será bastante acres- 
centar que os funcionários das bolsas de valores de Nova 
York (Stock Exchange e Curb Exchange), assim como 
os dos bancos, formaram recentemente os seus sindi- 
catos. Reforçando a significação da necessidade dos sin- 
dicatos, como órgãos representativos da nova “socie- 
dade”, insuscetível de ser representada por qualquer 
outra forma de instituição existente na atualidade, 
acabam os encarregados de fábricas de formar os seus, 
sendo que o seu direito a tanto também foi reconhecido 
pela Suprema Côrte (22). 

O complexo de fôrças do cenário americano do qual 
participaram a Depressão, o “New Deal” e a Lei Wagner 
como simples fenômenos superficiais, tinha tornado 
membros de sindicatos, por volta de 1948, a perto de 
quinze milhões de trabalhadores dos Estados Unidos. 
Aquilo que nascera como frágil tentativa do descobri- 
mento de um meio de expressão das necessidades da 
nova sociedade transformou-se no decurso de um século 
em grandioso movimento. Eis aí a inesperada resposta 
aos esforços dispendidos para a dissolução da sociedade, 
como de uma conspiração, e a afirmações, como a de 
Bentham, de ser a “comunidade. .. corpo fictício”. Res- 
posta, também, à teoria de cada indivíduo estar para seu 
semelhante em posição de concurrência ou competição, 
exceto, possivelmente, conforme a expressão de Adam 
Smith, pela peculiar qualidade de realizar “a troca e o 
escambo”, elemento que distingue os homens dos ani- 
mais. 

Seria errôneo concluir que foram apenas os sindi- 
catos que repudiaram a doutrina de ser cada indivíduo 
ente isolado e autônomo, Semelhante crença foi também 
negada por outros. Os filósofos e economistas do indivi- 
dualismo não conseguiram jamais fazer prevalecer sem 
contestação o seu modo de ver. Houve opositores desde 
o princípio, tendo-se criado uma grande tradição de 
humanismo e compaixão na orientação política euro- 
péia e americana, na filosofia e na legislação, a qual 
enfrentou, de princípio sem resultados, as fôrças deter- 


(22) Ibid., 11 de março de 1947. 
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minantes que atuavam no sentido da atomização da 
sociedade e do isolamento do homem. Essa tradição 
inclui, na Inglaterra, nomes como os de Cobbett, Shaf- 
tesbury, Romilly, Dickens, Byron, Coleridge, Carlyle, 
Ruskin, Charles Kingsley e muitos outros. Inclui também 
movimentos populares como o Socialismo Cristão, socie- 
dades de amigos, cooperativas de consumo, escolas pro- 
fissionais, escolas dominicais e capelas metodistas. 

Estes e muitos outros movimentos similares consti- 
tuiram parte de determinado ambiente social e político 
que, em 1802, protegeu os menores em geral pela limita- 
ção das horas de trabalho. Em 1816 foi proibido o inter- 
namento de delinquentes juvenis em colônias penais; 
em 1819, o trabalho de menores nas fábricas. O pro- 
grama de remédios legislativos prosseguiu ininterrupta- 
mente e se difundiu por todos os países industrializados 
do mundo. O Bureau Internacional do Trabalho e o 
“New Deal” são meros aspectos da tendência de se 
estenderem ao homem os dispositivos legais de proteção 
e de amenizar-se a aspereza do impacto do industrialis- 
mo, através da exigência de padrões mínimos. 

Essas transformações na política governamental são, 
contudo, de repercussão menor que a expansão do sin- 
dicalismo. O sindicato preservou a iniciativa do tra- 
balhador, proporcionando-lhe ao mesmo tempo a opor- 
tunidade de agir como pessôa moral. A “sociedade” de 
que êle necessitava retornara. Sentiu-se novamente 
homem, não simples pino de uma máquina nem sim- 
plesmente “mão-de-obra”, sujeita à despedida e ao aban- 
dono. 


CAPÍTULO VI 


O SINDICATO E OS UTOPISTAS 


A despeito do seu papel profundamente criador no 
mundo moderno, o movimento sindical tem contado com 
poucos amigos no meio intelectual, sendo que alguns 
de seus amigos declarados foram e são seus piores ini- 
migos. O historiador do futuro, quando ponderar as com- 
plexidades dêstes últimos dois séculos, há-de ficar per- 
plexo ante a falência dos intelectuais que não souberam 
reconhecer a importância do sindicalismo como fôrça 
modeladora de nosso mundo industrial. A maioria dos 
intelectuais dêste período buscaram a fuga da sua pró- 
pria sociedade, quer pela tentativa de moldá-la a deter- 
minada imagem impossível, quer tentando destruí-la em 
suas bases, para reconstruí-la com novos fundamentos. 


Os economistas clássicos e seus discípulos estão no 
primeiro grupo; socialistas, comunistas e suas várias 
seitas, no segundo. Nem um nem outro puderam admitir 
o sindicalismo como fórça social criadora e permanente, 
capaz de remodelar a estrutura econômica e definir de 
novo o lugar do homem dentro dela. Os economistas 
clássicos negaram significação ao sindicalismo, exceto no 
caráter de impecilho à atuação benéfica da competição 
irrefreada. Para êstes, ou bem o sindicalismo era uma 
inutilidade, por incapaz de melhorar as condições dos 
trabalhadores, ou bem era nocivo, por criar monopólios 
artificiais, custos mais elevados e restrições desneces- 
sárias à natural mobilidade da mão de obra que se daria 
num mercado livre. Enquanto os economistas clássicos 
negavam sua utilidade ou sua necessidade, os socialistas 
e comunistas regateavam a importância do sindicato, 
salvo como possível instrumento de seus propósitos revo- 
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lucionários. Nenhum dêsses grupos soube reconhecer que 
se achava em presença de uma metamorfose econômica, 
social e política. Os economistas clássicos aspiravam a 
tornar patente a natural harmonia, removendo todo 
estôrvo. Socialistas e comunistas desejavam fazer surgir 
a sua própria harmonia social, reformando a sociedade 
segundo os ideais que nutriam. Não lhes sendo possível 
utilizar-se do movimento sindical como instrumento da 
concretização de seus sonhos, também êles passaram a 
considerá-lo recaleitrante e obstrutivo. 

Para o economista, a atuação dos esforços sindicais 
era inútil, porque segundo as expressões de McCullouch, 
“é impossível para os que empregam operários reduzir 
artificialmente os níveis de salário” (1). Eram também 
nocivos tais esforços, visto que interferiam com as imu- 
táveis leis da natureza. O operariado não tinha o poder 
de melhorar a sua posição, pois que “as leis da natureza, 
sendo violadas, farão sentir a sua autoridade através de 
reação inevitável. O mortal presunçoso que se atrever a 
opor seus desejos egoistas contra as ordenações divinas, 
chama sobre si castigo fatal; sua prosperidade imediata 
não tardará a desaparecer e êle pagará o preço de pro- 
longados sofrimentos como pena do seu êxito sui- 
cida” (22). 

Enquanto os economistas apontavam o sindicalis- 
mo ao desprêzo, como esfôrço perdido, os socialistas e 
comunistas procuravam se apoderar das organizações tra- 
balhistas e imbuí-las de propósitos determinados. De 
outra forma, os sindicatos viriam a frustrar a esperança 
dêles na “revolução” e nas harmonias que viriam logo 
a seguir. A diferença separadora de socialistas e comu- 
nistas, de um lado, e do sindicato, do outro, é substan- 
cial em nossa sociedade e impossível de ser transposta. 
Socialistas e comunistas operam com idéias gerais e se 
dedicam a grandes planos para o estabelecimento da 
harmonia social enquanto que o sindicato não parece 








(1) J. R. MeCulloch: Tratado das Circunstâncias que De- 
terminam os Níveis de Salário e das Condições da Classe Ope- 
rária (Londres; 1851), pp. 489-99. 

(2) James Stirling: O Trabalho Sindicalizado (Trade 
Unionism) p. 36. Cit, de Sidney e Bentrice Webb, op. ct. 
p. 616, 
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conter bases racionais. Carece de fundamentos doutri- 
nários. Falta-lhe teoria e não oferece explicação para o 
princípio e os fins das cousas. Tem tanto de surpreen- 
dente e de autorenovador como a própria vida, sendo 
internamente contraditório. Não possue senso de dire- 
ção. Seus argumentos — se assim podem ser chamados 
— são sentimentais e emocionais. Apela para valôres 
repudiados pelos revolucionários e, o que é pior, limita- 
se à conquista da melhoria da posição dos trabalhado- 
res em dado momento e determinado lugar. 

A dissatisfação dos comunistas nos dias atuais, 
como foi a dos socialistas, ontem, decorre da carência 
de lógica e racionalismo dos sindicatos. Faltando-lhes 
um corpo de doutrina elementar, certamente hão de 
estar afastados da verdade. Aos olhos, tanto do socia- 
lista como do comunista, o líder sindical era um incen- 
tivador da traição à grande obsessão dos nossos dias: a 
revolução que causaria o advento do mundo perfeito, 
composto de homens perfeitos. Os revolucionários sociais 
viam-se, portanto, diante da alternativa de destruir o 
movimento sindical ou empenhar-se em capturá-lo, 
imbuindo-o de idéias unificadoras que servissem aos 
fins dos próprios revolucionários. Fariam, como os co- 
munistas já têm feito, utilizar-se dos sindicatos para, 
em seguida, desvirilizá-los. 

Os revolucionários não souberam compreender que 
o movimento sindical personificava uma sociedade 
industrial em processo de transformação. Não enxerga- 
ram que as disputas entre as uniões de trabalhadores e 
a administração sempre constituiu briga em família. 
São ramos que se desenvolveram concomitantemente, 
que são independentes e que exprimem aspectos dife- 
rentes da mesma instituição. O sindicato representava a 
união inevitável dos trabalhadores da indústria moderna. 
Exprimia a parte do trabalhador no empreendimento 
dinâmico. O destino do sistema fabril foi também o seu 
próprio destino. Apesar da briga incessante e da apa- 
rente guerra civil, a cousa em tôrno da qual combatia 
era possessão comum aos trabalhadores e empregado- 
res. Desde o comêço, a disciplina do sistema industrial 
identificou os trabalhadores miútuamente, fundindo-os 
em grupo orgânico e, como grupo, com o emprêgo e a 
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fábrica. Se assim não fôsse, a dissenção que perdurou 
por século e meio teria ocorrido no vácuo, o que é con- 
trasenso. 


Operários e patrões viram-se envolvidos pela 
mesma organização. Cada contrato coletivo, aceito pela 
administração, afetava tanto a indústria como os tra- 
balhadores, com resultados não só econômicos, como 
também políticos, sociais, morais e psicológicos. As par- 
tes, em cada dissídio coletivo, nunca eram exatamente 
as mesmas de antes e, portanto, a sociedade nunca 
seria a mesma de antes. Tudo que de então se fizesse 
para o futuro, seria baseado em estrutura mais atual, 
representada pelo contrato ultimado. Mas, para os revo- 
lucionários, cada transigência era mais uma frus- 
tração de suas esperanças de cataclisma. Em vez de 
aceitarem a discórdia e o dissídio entre os sindicatos e 
as administrações como índice de uma fôrça natural no 
sentido do remédio ajustatório, cousa sadia, portanto, 
optaram por renegar aos conflitos preliminares através 
da abolição da sociedade em que êstes surgiam. Acre- 
ditavam os revolucionários que se pudessem se livrar 
dessas irritações específicas, haviam de furtar-se a todos, 
em geral. Elegeram nada menos que a fuga do mundo 
real. 


As seitas revolucionárias diferiam umas das outras 
na maneira por que se propunham a reconverter a ordem 
social mas eram concordes em que o grande fim era um 
mundo em que tais irritações e dissenções não mais 
apareceriam. Com êsse objetivo, o intelectual reformou 
a definição da natureza humana, bem como a das insti- 
tuições sociais na qual o homem tinha a sua existência. 
As idéias dos utopistas, fossem o economista clássico, 
o socialista, o “sindicalista”, o comunista ou o anar- 
quista, eram por igual antagônicas às antigas noções de 
uma sociedade coesa e do lugar do homem dentro dela. 
O ideal do economista, da perfeita competição, não deixa 
de ser, a seu modo, tão revolucionário como a sociedade 
sem classe do comunista. Qualquer das hipóteses repre- 
senta perversão da natureza humana e negação da vida, 
nisso que ambas negam ser o homem membro de uma 
sociedade. 
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Eis onde reside o grande abismo entre a idéia sin- 
dical e o socialismo utopista ou “científico”. O homem 
de sindicato vivia segundo os padrões antigos derivados 
da sua participação na sociedade. Bateu-se, nas suas 
lutas, em nome dos antigos conceitos de justiça e liber- 
dade. Já para o revolucionário o esfôrço pela recupera- 
ção das cousas antigas, ou pela reforma das novas, signi- 
ficava obstrução. Irritava-o, muito particularmente, a 
aceitação do mundo tal qual pelos sindicatos. A seus 
olhos, o líder era um “pequeno burguês”, um “trapacei- 
ro” ou “traidor” (3). O sindicato era como que uma 
pedra no caminho, a bloquear a conquista do céu na 
terra 


Socialistas e comunistas sempre se tiveram na conta 
de superiores aos adeptos da sindicalização, concebendo 
os respectivos partidos em situação exterior aos sindica- 
tos e com ação exercida sôbre êles de cima para baixo. 
Competia-lhes dirigir e inspirar o movimento traba- 
Ihista, insuflando na massa amorfa a consciência e a 
vontade da realização dos sonhos revolucionários. Esta- 
vam tão convictos de seus fins, tão certos da inevitabi- 
lidade de seus objetivos que todo o líder trabalhista que 
se opunha à intromissão dêles via-se condenado como 
inimigo da classe trabalhadora. Certo auto-hipnotismo 
cegava os revolucionários através da ilusão de serem os 





(8) O velho debate continua: “Uma das cousas mais vexa- 
tórias e ofensivas... é que nós, dos sindicatos trabalhistas, que 
somos os primeiros alvos do violento fogo de barragem do baixo 
vocabulário dos comunistas — nós que somos taxados pelos comu- 
nistas de “reacionários”, “pescadores de águas turvas”, “donos de 
negócios” “alcagoetes”, “faróis”, “faquires do trabalho”, “intru- 
jões”, “artistas vendidos”, “ditadores benevolentes”, “calculistas 
de duas caras”, e um milhar de coloridas expressões de propa- 
ganda mentirosa — nós que somos chamados “assassinos fomen- 
tadores de guerras”, quando apoiamos a política dêste govêmo 
para a preservação da fôrça da nação — somos bombardeados com 
excessiva frequência pela retaguarda por quem deveriamos con- 
siderar como nossa própria artilharia pesada”. Dos “Depoimentos 
à Comissão Conjunta das Relações Administrativa-Trabalhistas” 
(doravante designados “Depoimentos 11”). Congresso dos Estados 
Unidos, 80.º Congresso, 2.4 Sessão sôbre o Funcionamento da Lei 
de Relações Administrativo-Trabalhistas, 1947, p. 235. “Decla- 
rações de Vincent J. Malone, Presidente da Associação dos Fo- 
guistas, Graxeiros, Aguadeiros e Faxineiros da Costa do Pacífico”. 
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únicos porta-vozes da classe operária. Apropriaram-se, 
com efeito, do papel do antigo Messias, a fim de condu- 
zirem a gente do vale para as altas montanhas, não 
para lhe mostrar o próximo mundo, mas a glória do 
presente ainda que o povo não quizesse vê-la. Isso, afinal 
de contas, era questão de somenos. Os povos seriam 
persuadidos e ficariam inspirados e então veriam a luz 
até contra a própria vontade. “De que consiste o papel 
da social-democracia”, perguntava Lenin, “se não em 
ser o espírito... elevando o movimento operário para 
o nível do seu programa?” 

Os comunistas erguerão a classe operária, através 
da criação de um partido de ferro. “A fôrça do hábito 
de milhões e dezenas de milhões representa uma fôrça 
extremamente formidável. Sem um partido de ferro... 
será impossível... vencer” (5). Na Russia, portanto, 
que é o modêlo de todos os movimentos revolucionários 
e objetivos do Partido Comunista, “nenhuma questão 
importante, de política ou de organização, é resolvida por 
qualquer instituição do Estado, em nossa república, sem 
instruções diretivas do “comité” central do partido” (6). 

É preciso que os sindicatos sejam conquistados 
porque “a tendência geral da produção capitalista não 
é elevar, e sim, rebaixar, os níveis básicos de salário” 
(7). Os sindicatos representam um esfôrço mal orien- 
tado e desperdiçado porque “estão lutando contra os 
efeitos, não porém contra as causas dêsses mesmos efei- 
tos... Estão aplicando paliativos e não curam a enfer- 


(4) Citação de Max Eastman: O Marxismo é ciência? 
(Nova York, 1940), p. 243. 

(5) TIbid, p. 286. 

(6) Citado de Lenine, ibid., p. 232, 

(7) Karl Marx: “Valor, Preços e Lucros”, em “Obras Se- 
letas” (Nova York; International Publisher, 1939), Vol. 1, p. 337. 
O fato histórico é evidentemente inteiramente diverso. “O que 
de fato se verifica é que os salários monetários horários ficaram 
multiplicados por oito, de 1820 para 1938, e que o salário horário 
real aumentou cinco vêzes no mesmo período, embora os preços 
não revelem tendência forte ou permanente em qualquer sentido, 
a não ser como resultado da Primeira Guerra Mundial. De 1820 
para 1945 o aumento foi cêrca de treze vêzes na remuneração 
por salários e de seis vêzes nos salários reais”. John Maurice 
Clark: Alternativas da Servidão (Nova York; Alfred A. Knopf; 
1948), p. 131, 
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midade” (8). Os sindicatos devem visar aos fins maiores. 
“Não devem, portanto, absorver-se exclusivamente nes- 
sas lutas de guerrilha... (mas) inscrever na sua ban- 
deira a divisa revolucionária: Abolição do sistema de 
salários” (9). Ésse tema domina todos os escritos de 
Marx, sempre que êle aborda a matéria dos sindicatos. 

Nas resoluções da Associação Internacional dos 
Trabalhadores encontramos a mesma idéia. É necessário 
que os sindicatos doravante saibam atuar consciente- 
mente como pontos focais da organização da classe ope- 
rária, no supremo interêsse da sua completa emanci- 
pação”. O grande objetivo das organizações trabalhis- 
tas deverá ser a revolução final, porque “a classe operá- 
ria ou bem é revolucionária, ou bem não é nada” (10). 

Friedrich Engels compartilha das vistas de Marx. 
Os sindicatos não são suficientes para os fins da revolu- 
ção. “É preciso mais alguma cousa do que sindicatos e 
greves, a fim de destruir o poder da classe dominante” 
(11). Em 1879 Engels criticava o movimento sindical da 
Inglaterra porque devotara as suas energias à “greve 
por motivo de salários e para a redução das horas de 
trabalho. .. como sendo isso um fim por si só” (12). O 
remédio para semelhante preocupação com as cousas 
práticas e imediatas estava em “operar dentro dêles, de 
maneira a formar nessa massa ainda perfeitamente 
plástica um núcleo de pessõas... que assumirão a lide- 
rança... quando ...ocorrer o rompimento pendente da 
“ordem” atual” (18). 

Era essa a prescrição de Engels para os “Cruzados 
do Trabalho” e a idéia de minar por dentro e apoderar-se 
da direção foi invariâvelmente aplicada por socialistas 
e comunistas, sempre que lhes foi possível. É prática 
que ainda seguem. O sindicato é importante apenas se 
fôr possível aos eleitos dominá-lo e utilizá-lo para fins 


(8) Marx, op. ct, p. 337. 

(9) Ibid. 

(10) Karl Marx e Friedrich Engels: Correspondência Seleta 
(Nova York: Internacional Publishers; 1942), 189. e de 

(11) Citado por A. P. Lozovsky: Marx e os Sindicatos 
(Nova York: International Publishers; 1942), p, 49. 

(12) Karl Marx e Friedrich Engels, op. ct.; p. 420-1. 

(13) Ibid., pp. 450-1, 
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preconcebidos. São êles a gente de “mentalidade teóri- 
camente límpida”, capaz de explicar e deixar gravada a 
noção de que todo movimento estará fadado a falhar e 
dispersar-se a menos que tenha constantemente presen- 
te “a destruição do sistema de salários” (14). É dever, 
portanto, daqueles possuidos da verdadeira fé, zelar por 
que os sindicatos sejam “revolucionados por dentro” (15). 

Tais idéias foram esposadas por Lênin e transfor- 
madas em técnica operativa. Documentando a própria 
filosofia prática, no que tange ao perigo de se tornarem 
os sindicatos psicolôgicamente aburguesados e, conse- 
quentemente, estôrvo para a revolução, Lênin recorre à 
citação de Marx e Engels, de modo a legitimar a sua 
posição (16). 





(14) Ibid, p. 452. 
(15) Ibid,, p. 458. 


(16) Eis aí (referência a uma afirmação contida em A 
Indigência da Filosofia, Charles H. Kerr & Co, 1910, p. 188) 
o programa e as táticas da luta econômica e do movimento sin- 
dical para as próximas décadas vindouras, para o longo período 
em que os trabalhadores estarão se preparando para a batalha 
futura. Paralelamente a isso devemos colocar certo número de 
referência de Marx e Engels relativas ao espetáculo do movimento 
trabalhista inglês; como, em consequência da prosperidade indus- 
trial, tenta-se comprar o operariado (Brifwechsel, Bol, 1, p. 136), 
com o fim de o desviar da luta; como, falando de uma forma 
geral, essa prosperidade desmoraliza os operários (Vol. H, p. 
218); como o proletariado inglês está se tornando aburguesado; 
como c último fim desta nação burguêsa, mais que outra qualquer, 
parece ser o estabelecimento de uma aristocracia burguêsa e de 
um proletariado burguês paralelo à burguesia (Vol. I, p. 290); 
como a energia revolucionária do proletariado britânico está se 
esvaindo (Vol. III, p. 124); como se tornará necessário esperar 
por tempo considerável, para ver os trabalhadores inglêses ca- 
pazes de se desembaraçarem de sua aparente corrupção buerguesa 
(Vol, II, p. 127); como o movimento britânico carece. da Fibra 
dos Cartistas (1866; Vol. III, p. 305); como os dirigentes do 
operariado britânico estão se transformando num híbrido de 
burguês radical e de operário (Vol. IV, p. 209); como, em virtude 
do monopólio britânico e enquanto êsse monopólio perdurar, o 
trabalhador não há-de se mexer (Vol. IV, p. 483). As táticas da 
luta econômica, com relação ao curso geral (e o desfecho) do 
movimento operário, são aqui consideradas por um prisma de 
notável larguêsa, multi-lateral, dialético e genuinamente revolu- 
cionário”. V, I Lênin: “Karl Marx”; em Obras Seletas (Nova 
York: International Publishers), Vol. I, p. 50. 
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Apoiado por autoridade tamanha, oriunda dos pro- 
fetas máximos, Lênin exprimiu sua convicção com a 
mais peremptória segurança. Em 1900 dizia: “Isolando- 
se da social-democracia, o movimento operário se torna 
fútil e fatalmente acaba burguês: sustentando excelusi- 
vamente a luta econômica, a classe operária perde a sua 
independência política; torna-se caudatária dos demais 
partidos e labora em sentido contrário à grande divisa: 
a emancipação dos trabalhadores terá que ser obra dos 
próprios trabalhadores” (17). 

É claro ser isto, precisamente, o que cumpre os 
revolucionários impedir. Torna-se absolutamente neces- 
sário evitar que os trabalhadores “resvalem da social- 
democracia para o sistema sindical”. Visto revelarem 
os sindicatos inevitâvelmente “certa tendência para se 
manterem apolíticos”, faz-se sumamente importante 
que o “partido eduque e oriente os sindicatos” (18). Tal 
educação tem um único propósito: submeter o movi- 
mento sindical ao domínio do Partido Comunista. O 
partido sômente conseguirá realizar os seus fins, captu- 
rando os sindicatos. Isso foi realizado na Rússia e, se os 
comunistas tiverem as cousas à sua feição, será reali- 
zado em tôda parte (19). 


(17) “A Luta pelo Partido Bolchevique (1900-1904) ", es- 
crito em 1900, em “Obras Seletas”, V. I. Lenine, Vol. II, p. 11. 
(18) V. I Lênin: Comunismo de Ala Esquerda, Desordem 
da Infância (Nova York; International Publishers: 1940), p. 34. 

(19) Como isso funcionou na Rússia, é relatado pelo próprio 
Lênin em têrmos muito convincentes. Em Comunismo de Ala 
Esquerda, Desordem da Infância, Lênin respondia a alguns co- 
munistas alemães de “esquerda”, e à sua política de abstenção 
relativa aos sindicatos “reacionários”. Nêste ponto do debate, 
descreve êle as funções dos sindicatos, referindo-se particular- 
mente à União Soviética: 

“Na sua atuação, o Partido se apoia diretamente nos sindi- 
catos, os quais presentemente, segundo os dados do último con- 
gresso (abril, 1920), contam com mais de 4.000.000 de membros e 
são formalmente apartidários. Na realidade, os órgãos diri- 
gentes da vasta maioria dos sindicatos... é composta de comu- 
nistas e êles desempenham tôdas as instruções do Partido. Assim, 
no conjunto, dispomos de um aparêlho proletário formalmente 
não comunista, flexível, relativamente amplo e muito poderoso, 
através do qual o Partido fica intimamente ligado com a classe 
e com as massas e por meio do qual, sob a direção do Partido, 
se integra a ditadura da classe. Sem o contacto íntimo com o 


O SINDICATO NO MUNDO MODERNO 85 


Os comunistas têm seguido a inspiração de seus 
mentores até suas consequências lógicas: a conquista, 
o emprêgo e a desvirilização do movimento sindical. As 
organizações trabalhistas não era lícito nutrirem propó- 
sito nenhum que os comunistas tivessem que respeitar, 
exceto aqueles que condissessem com os objetivos polí- 
ticos e revolucionários do Partido Comunista. A não ser 
por êsse lado, o movimento sindical seria para o traba- 
lhador uma espécie de esfôrço mal orientado que os 
conduzia no sentido da “burguesia”. E, cousa dessa 
ordem, é evidente que seria tão perigosa como obstru- 
cionista para o plano comunista de salvação dos traba- 
lhadores à sua revelia. 

Semelhante negação inequívoca do sistema sindical, 
a não ser na qualidade de instrumento, aplica-se com 
igual justeza em relação a todos os movimentos social- 
revolucionários. Os socialistas, tal como os comunistas, 
nutrem um propósito ulterior ao sistema sindical, sendo 
preciso que os sindicatos se tornem instrumento da rea- 
lização dos planos futuros. Segundo o dizer de Karl 
Kautzky, a importância dos sindicatos está sômente no 
quanto contribuirem para a revolução social. Têm 
importância como “organizações militantes, não como 
organizações da paz social”. Isso se deve ao fato de 
terem representado, até o presente, “quando muito, ape- 
nas um transtôrno para os empregadores” (20), 

Os socialistas, por muito conservadores e concilia- 
tórios que se mostrassem, não foram capazes de evitar 
que fôssem tomados de um espírito de superioridade na 
sua missão e clarividência. Morris Hilquit modesta- 
mente afirmava que “a única diferença entre os socia- 
listas e os adeptos do sistema sindical... reside em... 
que os primeiros têm a consciência nítida do obj 
final (o fim do capitalismo), enquanto que os últimos 














sindicato, sem o respectivo apôio cordial e seu trabalho de auto- 
sacrifício, não só nos negócios econômicos, mas também nos mili- 
tares, seria, está claro, impossível governar o país e manter a 
ditadura por dois meses, apenas, quanto mais dois anos. (Os 
itálicos estão no original citado). Lênin, Comunismo do Ala 
Esquerda, ed. cit, p. 32, 

(30) Karl Kautsky: O Amanhecer após a Revolução Social 
(Londres: 20th Century Press; 1907), pp. 34-5. 
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não a têm (21). Daniel De Leon era mais explícito 
na afirmação da superior sabedoria e visão socialistas. 
Entendia que “isso a que se chama sindicato poderá 
atuar como pêso morto no movimento socialista” (22). 
As exigências imediatistas poderão vir a se revelar uma 
armadilha, a menos que satisfaçam a prova da questã 
“Virá a medida sob cogitação enquadrar-se com os obje- 
tivos finais?” Em caso negativo, será uma “armadilha 
e desastrosa”. Assim, constitue dever indeclinável dos 
que enxergam o objetivo final dotar o movimento sindi- 
cal “dos conhecimentos necessários” (28). 

Como se vê, o motivo continúa a ser o mesmo. Os 
sindicatos são menos instrumentos a serem moldados, 
seus membros doutrinados por aquêles que detêm a 
verdade e conhecem o caminho. Os longos anos de luta 
encarniçada entre Daniel De Leon e Samuel Gompers 
tiveram por tema precisamente essa questão. Para 
Gompers, o movimento sindical era uma instituição de 
pleno direito; para De Leon, como para todos os radi- 
cais, ou representava um meio para a consecução de 
fins superiores ou não representava nada. Se o movi- 
mento sindical não tomasse a direção que os sindicalistas 
queriam, então era uma “armadilha”. 

Eugene Debs, quando se converteu ao socialismo, 
adotou vistas parecidas. O movimento sindical devia ser 
imbuído de propósitos superiores. O movimento traba- 
lhista significa “infinitamente mais do que míseros 
aumentos de salário. Seu supremo objetivo consiste em 
derrubar o sistema capitalista...” (24). 

Os “sindicalistas”, partindo das idéias de Marx 
(25), tinham doutrina própria a respeito do papel dos 
sindicatos. Também êstes alimentavam o propósito de 


(21) Morris Hilqui 
(Nova York, 1909), p. 240. 

(22) Daniel De Leon: A Questão Aguda do Trabalhismo 
Sindical, conferência pronunciada em Newark, N. J., em 21 
de abril de 1904 (Nova York: Labor News Co.), p. 31. 

(28) Ibid., pp. 34-6. 

(24) Eugene V, Debs: Escritos e Conferências (Nova 
York: Heritage Press; 1948), pp. 107-8. Escrito em 1904. 

(25) “Marx supõe, exatamente como os sindicalistas, que 
a revolução será absoluta e irrevogável”. George Sorel: Re- 
flexões sóbre a Violência (Nova York, 1941), p. 183. 
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orientar as organizações na direção que lhes parecia a 
verdadeira. Os sindicatos descentralizados deveriam 
herdar os poderes do Estado, sem, com isso, herdar os 
seus males. A Greve Geral, que abriria as portas do 
futuro, não só destruiria o sistema capitalista, mas tam- 
bém havia de inspirar os trabalhadores de um sentimento 
místico do dever, de pureza e de virtude que havia de 
brilhar por todo o tempo. O céu viria a nós através de 
um cataclisma e se manteria irreprochável para sempre, 


O sindicato não teve aceitação nem mesmo nos 
meios dos “sindicalistas”, no caráter de instituição con- 
sagrada, entrosada nas complexidades de uma sociedade 
industrial, lutando por se ajustar às pressões várias da 
vida cotidiana e às necessidades dos homens e das comu- 
nidades em perpétua transformação. Para os “sindica- 
listas” o sindicato sômente apresentava utilidade pelo 
que lhe está reservado realizar no futuro. Seu papel 
atual é o de preparação para os dias posteriores ao cata- 
clisma. 


Envolvidos como estavam no mesmo corpo de dou- 
trina, os anarquistas, conforme são representados por 
Bakunin, reagiam para com o sindicato de maneira 
semelhante à dos socialistas, comunistas e “sindicalis- 
tas”. Os trabalhadores e suas organizações destinam-se 
a ser moldados e dirigidos. A greve tem importância por 
“ser o início da guerra social entre o proletariado e a 
burguesia” e por intensificar o antagonismo entre as 
classes sociais, “A greve representa guerra e as massas 
sômente se organizam em tempo de guerra”. É nessas 
ocasiões que “as massas indignadas são como o metal 
em fusão, que vertido e fundido numa só massa sólida, 
mais se presta a ser enformado do que o metal frio, 
desde que se disponha de bons mestres”. E quem seria 
mestre melhor do que os anarquistas? O objetivo é o 
mesmo de todos os revolucionários: preparar os traba- 
lhadores e os sindicatos para “a terrível revolução social 
que hoje antevemos” (26). O importante é o cataclis- 
ma — o resto irá por si. Como os “sindicalistas”, Ba- 


(26) Mikhail Bakunin, citado por A. Lozovsky: Mark e 
os Sindicatos, pp. 131-2. 
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kunin depositava grande fé no futuro. É apenas o pre- 
sente que êle deseja destruir e seu instrumento, único 
instrumento, é o sindicato. 

A posição dos revolucionários em relação ao movi- 
mento sindical é, em substância, sempre a mesma, inde- 
pendentemente das diferenciações ideológicas existen- 
tes entre êles. De todos, mediante simples permuta 
entre as designações “comunista”, “socialista” “sindi- 
calista” e até “anarquista”, poderá dizer-se que “é dever 
absoluto de cada um (revolucionário) pertencer a um 
sindicato, até do mais reacionário, contanto que se trate 
de uma organização de massas. Será exclusivamente 
pelo constante e persistente trabalho dentro dos sindi- 
catos e nas fábricas, na defesa inflexível e enérgica dos 
interêsses dos trabalhadores, que será possível conquis- 
tar a direção da luta dos obreiros e assim atrair os tra- 
balhadores industrialmente organizados para o lado do 
Partido” (27). 

Em suma, os “idealistas” de qualquer categoria que 
seja, mostraram-se psicolôgicamente incapazes de reco- 
nhecer a importância do movimento sindical em si. Obs- 
tinaram-se em se imiscuir no movimento sindical a fim 
de propiciar os objetivos característicos de seu modo de 
encarar a sociedade e os fins do homem. Nenhum admi- 
tiu o sistema sindical como sendo suficiente para o pro- 
pósito com que fôra organizado. As razões específicas 
por que os trabalhadores tinham se organizado pare- 
ciam-lhes sem importância, incidentais e até prejudi- 
ciais. Se os trabalhadores se dedicassem à melhoria dos 
salários, das condições de trabalho, à redução da hora 
de serviço e à conquista de uma posição definida den- 
tro da indústria, tornar-se-iam “negocistas” e pois, 
menos amoldáveis à mão dos revolucionários. 

Quando surge um sindicato, modificam-se a política, 
a economia, a família, a moral, a posição dos indivíduos 
no meio dos homens, as motivações e os fins, até os pró- 
prios meios de sobrevivência. O sindicato, por isso mes- 
mo que vive imerso em detalhes, representa de certo 
(27) Extraido do “Programa da Internacional Comunista” 
adotado no Sexto Congresso da Internacional Comunista de 1928. 
Em Manual do Marxismo, editado por Emile Burs (Nova York: 
Randon House; 1935), pp. 1038-9. 
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modo a própria sociedade. O trabalhismo organizado 
não é mero movimento econômico, político ou social. 
tudo isso e mais ainda; é a sociedade tôda, fundida num 
padrão reformado. 

Foi, porém, a imersão do sindicato no detalhe e nas 
transigências da vida diária que lhe tirou a importância 
aos olhos do revolucionário. O revolucionário dedica-se 
a um plano de grande envergadura, ao estabelecimento 
de uma “sociedade sem classes”, de uma “sociedade 
anarco-comunista”, ou à “ditadura do proletariado”, 
Torna-se, pois, natural que seus compromissos para com 
um esquema universal o façam desdenhoso do sistema 
sindical, como cousa de somenos importância, a menos 
que possa êste ser subjugado para os grandes objetivos. 
Não lhe era possível admitir o sindicato pois tanto equi- 
valeria a reconhecer a complexidade da estrutura social, 
suplantando automaticamente tôdas as tentativas de 
remodelação do mundo, segundo suas mais caras aspi- 
rações. 

Assim, pois, o movimento sindical tem contado com 
poucos amigos. Aparentemente todos sabiam qual devia 
ser o verdadeiro destino do sindicato, menos o próprio 
adepto do sistema sindical. ste, por seu lado, tem se 
mostrado silencioso. Sua fôrça residia no fato de não 
poder transigir em certa cousa: seus fins imediatos, 
aquêles de que estava consciente. Seo fizesse, renuncia- 
ria à sua carreira. Como se fôsse um autêntico pastor de 
almas, ou um genuino comerciante, era incapaz de 
admitir que as acusações oriundas de fora fôssem proce- 
dentes, ou que os estranhos de fato o compreendessem 
ou que qualquer, que não fôsse o próprio movimento 
sindical, pudesse corrigir os seus defeitos. Era preciso a 
êle viver pela luz interior, resistindo a tôdas as tentati- 
vas de dissolução ou de conquista da sua organização. 

Para Marx, Engels, Kautsky, Hilquit, De Leon, 
Sorel, Lênin, Bakunin e outros, a revolução constituia 
o grande fim a que todos devem se subordinar. Para 
eles, o interêsse dos operários no imediato, no particular, 
nas cousas locais e tangíveis — redução das horas de tra- 
balho, salários melhores, maior liberdade dentro da indús- 
tria — eram enganadoras. Essas questões econômicas 
não passavam de uma fase da “política burguesa”. O 
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mistér do líder intelectual, do idealista, consistia em 
“antecipar-se ao movimento espontâneo” porque, para 
o intelectual, o fim é mais importante que os meios, ao 
passo que, para o sindicato, a transigência diária com 
os detalhes de um complexo mundo industrial é a subs- 
tância de sua existência e da sua sobrevivência. 

O debate em tôrno dos sindicatos já se prolongou 
por cêrca de cento e cincoenta anos e continúa. A recon- 
ciliação dos economistas com as organizações dos tra- 
lhadores tem sido lenta e desentusiasmada. Poucos 
são os economistas profissionais que se dispõem a admi- 
tir o sistema sindical, em têrmos econômicos, como 
agente positivo de aumento de produção e como fôrça 
promotora de melhor padrão de vida para a massa do 
povo. Não foi fácil evoluir da crença de serem as orga- 
nizações dos trabalhadores impecilho e perturbação, para 
a idéia de serem fôrça benéfica e construtiva no processo 
econômico. Na melhor das hipóteses se lhes concede: 1.) 
a proteção dos trabalhadores contra a exploração; 2.) 
terem contribuido para o desenvolvimento da produção 
em massa, através do aumento do poder aquisitivo dos 
trabalhadores: 3.) terem obrigado a maior eficiência da 
indústria, a fim de enfrentar esta o desafio dos custos 
de produção mais elevados. 

São os economistas, que reconhecem a utilidade do 
sistema sindical em têrmos sociais e políticos, os que 
lhe foram mais simpáticos. Esforçam-se os economistas 
por preservar o seu “modêlo” teórico de livre iniciativa 
e estão se adaptando à idéia de uma economia de com- 
petição antes baseada em grandes grupos do que nos 
indivíduos (28). 


(28) As seguintes citações ilustram as diversas atitudes de 
economistas que tiveram que reconhecer no sindicato instituição 
efetiva: 

1. “Se (o individuo) estiver coligado com seus companheiros, 
se dispuzer do que se faz preciso para ingressar num confronto 
de forças, se contar com mentores sagazes e bem informados, 
levará vantagem nas negociações”, F. W. Taussig: Os Salários 
eo Capital (Nova York: D. Appleton & Co.; 1896), p. 79. 

2. “Saber se as organizações operárias criaram as condições 
asseguradoras da elevação dos salários ou o melhoramento da re- 
ceita pela maior continuidade dos emprêgos, quando tais condições 
não seriam criadas por via da transformação da situação eco- 
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Entrementes, o esfôrço dos comunistas pela con- 
quista do contrôle dos sindicatos trabalhistas vem se 
tornando acrimonioso e vituperante em escala crescente, 
pois que com o desenvolvimento do poder do trabalho 
organizado o que está em jôgo avulta em valor, tornan- 
do-se mais iminente a esperança na revolução, caso o 
contrôle do movimento sindical possa ser conquistado. 
Os comunistas, porém, não conseguiram o domínio com- 
pleto dos movimentos sindicais exceto nos países em 
que preliminarmente obtiveram efetivo contrôle político. 
Mesmo em países como a França e a Itália, onde o movi- 
mento trabalhista há longo tempo vem sendo objeto de 
manobras políticas, os comunistas, a despeito de todos 
os esforços, falharam em seus objetivos. Outros candi- 





nômica geral, é questão que está por ser respondid A W. 
Fa Princípios Económicos (Londres; Methuen & Co.; 1904), 
pp. 141- 

8. “Sustentamos que os salários são auferidos pela produ- 
tividade marginal do trabalho. Essa produtividade, por sua vez, 
depende parcialmente da oferta e da procura do trabalho. Mas 
a oferta do trabalho, como vimos, é fortemente dominada pelo 
teôr de vida; e uma das grandes funções das organizações traba- 
lhistas é reforçar e fazer progredir o teôr de vida”. R. T. El 
Esbôço de Economia Política (Nova York; Macmillan Co; 
1914), p. 389, 

4. “A teoria dos salários que acaba de ser exposta nestas 
páginas é que, sob condições de competição livre e universal, os 
trabalhadores tenderão para conquistar salários grandemente 
correspondentes ao suplemento que o seu trabalho acrescenta ao 
valor do produto... O máximo benefício que poderão realizar 
para seus membros será garantir-lhes o nível de concurrência 
integral”. H. R. Seager: Princípios de Economia Política 
(Nova York: Henry Holt & Co; 1913), pp. 554-5. 

5. “A política de condições padronizadas também apresenta 
efeitos favoráveis aos empreendedores, na medida em que ex- 
pulsar da atividade os empreendimentos que se revelarem inca- 
pazes de proporcionar salários padronizados ou de maneira geral 
manter as condições padronizadas... A necessidade de observa- 
ção das condições padronizadas obriga à adoção da melhor orga- 
nização possível do maior aperfeiçoamento técnico na indústria”, 
G. Cassel: A Teoria da Economia Social (Nova York: Harcourt, 
Brace & Co.; 1932), p. 318. 

6. “Donde, o membro de uma organização forte pode se 
dedicar à produção com algum temor a menos do risco de ver 
arbitrariamente reduzida a remuneração unitária no caso de 
produzir um bom salário final. As restrições à produção preci- 
sam, pois, ser cotejadas com os ganhos compensatórios na pro- 
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datos disputaram a pretensão de representar os traba- 
lhadores — socialistas, “sindicalistas” e uniões católi- 
cas. Houve também um substrato de convicção sindical 
“pura e simples” que resistiu a todos os cantos das 
sereias políticas. 

Não é por simples acaso que nos países industriais 
de desenvolvimento completo, a Grã-Bretanha e os Esta- 
dos Unidos, o domínio dos sindicatos pelos partidos polí- 
ticos tem sido menos efetivo. O fato é êsse, mesmo na 
Grã-Bretanha de hoje, onde o Partido Trabalhista atin- 
giu o poder, pois nêsse caso pode-se dizer que os 








dução derivada da proteção que o sindicato proporciona ao traba- 
lhador”. W. E. Atkins e outros: Conduta Econômica (Boston: 
Houghton Mifflin Co.; 1931), p. 200, Vol. II, 

7. “A pressão pelos salários elevados que os sindicatos 
exercem, é incentivo constante à eficiência administrativa. O 
empregador se vê obrigado a se empenhar no mistér de tornar a 
indústria bastante eficiente para suportar a carga dos salários 
elevados”. F. B. Garver e A, H. Hansen: Princípios de Eco- 
nomia Política (Boston: Ginn & Co.; 1937), pp. 482-3. 

8. “,..0s benefícios proporcionados por qualquer sindicato 
em particular, cessam com a prevenção da exploração, A fixação 
de um nível de salário, por parte do sindicato, situado acima 
da produção marginal do número de trabalhadores existentes 
no ramo, forçará os empregadores a contratarem o rendimento 
por tarefa, despedindo operários até que um preço mais alto 
pelos produtos seja alcançado, em virtude do qual se igualem 
novamente os salários e os produtos marginais. Os trabalhadores 
lançados no desemprêgo por motivo da elevação dos salários terão 
que procurar colocação em outros ramos. Ao mesmo tempo, todos 
os demais trabalhadores terão que pagar preço mais elevado por 
menor quantidade de cousas produzidas pela mão de obra do 
sindicato altista”. A, L. Meyers: Elementos de Economia Mo- 
derna (Nova York, Prendice Hall; 1938), p. 197. 

9. “Mas é preciso pagar um preço elevado por essas vân- 
tagens. A área de competição e de liberdade de empreendimento 
torna-se muito restrita. Homens incapazes de fazer jús ao salário 
padrão terão que ficar desempregados ou forçar mais ainda a 
baixa dos salários no número cada vez mais reduzido de indústrias 
isentas de organização sindical”, R. T, Bye e W. W. Hewett: 
Economia Aplicada (Nova York, F. S. Crofts & Co.; 1947), 
p. 171. 

10. “Falando em têrmos humanos, não padece dúvida que 
os salários reais nêste país teriam se elevado espetacularmente 
com sindicatos ou sem êles; quiçá, quase tanto como de fato se 
elevaram. Mas, sem os sindicatos, os direitos humanos sôbre 
a colocação teriam progredido a passo mais lento”. J. M. Clark: 
Orientação para a Transformação Social. (1949) p. 148. 
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sindicatos controlam o Partido Trabalhista. O Partido 
Trabalhista conquistou os líderes sindicais para o seu 
programa mas não dirige os sindicatos e vive subordi- 
nado ao assentimento do trabalho, organizado. 


Registra a crônica que os reformadores intelec- 
tuais e revolucionários, que mais alto gritavam expri- 
mindo a sua crítica dos males da nossa sociedade indus- 
trial em desenvolvimento foram os menos capazes de 
perceber a significação dos humildes sindicatos funda- 
dos pelos trabalhadores em defesa de si próprios. Não 
souberam ver que as uniões trabalhistas eram ramifi- 
cações orgânicas da sociedade moderna e que estavam 
cumprindo um serviço necessário e indeclinável na res- 
tauração da “sociedade” dentro da qual seria possível 
ao trabalhador recuperar sua dignidade como pessõa 
humana e novamente representar seu papel de pessõa 
moral. 


CAPÍTULO VII 


PROPRIETÁRIOS E TRABALHADORES 


Ao mesmo tempo em que a “sociedade” represen- 
tada pelo sistema sindical restituia ao trabalhador certo 
espírito de identificação no interior de um universo 
moral, suscitava o aparecimento de dificuldades impre- 
vistas, A índole do sindicalismo foi profundamente afe- 
tada pelas transformações por que passava a economia 
moderna. No campo da teoria, o trabalho teve trata- 
mento impessoal, pecuniário e fluido. O indivíduo era, 
como ainda é, admitido ao serviço por dia e até por hora. 
Não só dispunha da liberdade de abandonar o emprêgo 
como até, em virtude da doutrina de competição, se tor- 
nava aconselhável que o fizesse, havendo melhor colo- 
cação disponível. Não tinha responsabilidades para com 
o empregador, a emprêsa ou o organismo político — 
apenas para consigo próprio. Suas conveniências eram 
avaliadas pela receita pecuniária, ou seja, pelo preço 
do trabalho. Assim, a teoria se ajustava a um contin- 
gente vultoso da experiência prática. A migração dos 
trabalhadores das comunidades rurais para as urbanas e 
de um país para outro, bem como os rodízios do opera- 
riado, a repetida escolha de diferentes emprêgos pelos tra- 
balhadores, em busca de um ninho melhor, as marés de 
crise e de abundância de trabalho subordinadas aos ciclos 
econômicos, a mudança periódica de ocupação nas 
indústrias sujeitas às estações do ano, os deslocamentos 
de emprêgo resultantes do aparecimento de novas 
máquinas, tudo isso gerou um sentimento de inseguran- 
ça, O hábito do nomandismo e a indiferença essencial em 
relação a qualquer colocação determinada. 


A identificação dessa instabilidade com a perpétua 
variação dos tipos de salário deu ao processo todo um 
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conteúdo singularmente amoral. Não se pretende negar 
com isso que tenha havido inúmeros casos de continui- 
dade em dados emprêgos, negócios e ofícios. Mas o sen- 
timento predominante foi o da insegurança. Quem quer 
que tenha visto diante dos portões das fábricas as filas 
de trabalhadores à espera de vagas nas épocas de desem- 
prêgo ou os operários andando de um para outro esta- 
belecimento ou atendendo a anúncios, para encontrar 
centenas de outros que chegaram antes, não poderá 
deixar de reconhecer a significação moral e psicológica 
dêsse divórcio entre o indivíduo humano e o seu objeto 
de trabalho e o estabelecimento onde presta os seus ser- 
viços. 

O senso de identificação entre o operário e o seu 
trabalho tinha-se partido, mas não menos se rompera a 
relação entre o proprietário e o objeto da propriedade. 
Estava alterada a estrutura industrial. Os milhões de 
possuidores de ações (por vêzes, centenas de milhares 
dêles numa só emprêsa), detêm a propriedade sem 
possuir diretamente nem conhecimento, nem responsa- 
bilidade e sem compromisso moral. Quando ficam des- 
contentes, vendem seus direitos e compram títulos de 
outra emprêsa. Equiparam-se ao trabalhador que pro- 
cura emprêgo melhor, que se cansa de trabalhar no 
mesmo lugar, que entra nas filas à espera de trabalho 
ou que esmiuça os anúncios dos jornais na secção “Pro- 
cura-se”, à espreita de uma bôa oportunidade em outro 
lugar. Assim, temos uma dupla fluidez, a do trabalho e 
a da propriedade, como também uma dupla irresponsa- 
bilidade. Em ambos os casos a causa determinante é de 
ordem pecuniária. Número considerável, tanto de operá- 
rios como de titulares se encontram hoje em dia no 
mesmo barco: vivem de determinada emprêsa, para com 
a qual não nutrem qualquer compromisso moral e na 
qual buscam exclusivamente a oportunidade de ganho 
pecuniário. 

Os tempos da posse e domínio exercidos por pessõas 
ou famílias e o das sociedades mercantis, quando se 
ganhava a vida sob a sanção da atenção constante aos 
detalhes e da responsabilidade individual, vem cedendo 
lugar, cada vez mais, a uma relação impessoal para 
com a indústria de parte das pessõas que dela vivem. 
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O fato novo na grande sociedade anônima não está 
apenas nas suas proporções e no seu grande poderio 
financeiro, mas nos seus resultados para a relação de 
propriedade. Na sociedade anônima o possuidor de ações 
é titular de direitos dos quais êle pode se desembaraçar 
de um momento para outro. A sua relação é pecuniária 
e êle avalia as perspectivas de lucro por caminhos tais 
que deixam atônitos os mais sutis psicólogos e econo- 
mistas. É, com outros acionistas, proprietário da indús- 
tria, mas não conhece os administradores; às vêzes não 
sabe nem mesmo o nome dos diretores. Não toma de: 
sões do interêsse da emprêsa, não nutre responsabili- 
dade direta por suas operações e seria incapaz de for- 
mular um juizo abalisado sôbre os seus múltiplos pro- 
blemas se fósse chamado a fazê-lo. Opera-se uma 
indústria em nome dos seus proprietários, sendo a admi- 
nistração possuidora de poucas ações ou de nenhuma 
dessa indústria. Conquanto a administração seja res- 
ponsável perante os proprietários, que ela não conhece, 
na prática presta contas aos diretores que, por sua vez, 
podem também não ser proprietários e podem não ser 
especializados nos problemas do ramo explorado. A 
diretoria é frequentemente escolhida pela administração 
para ser eleito pelos acionistas. O principal dever dos 
diretores consiste em aprovar a orientação proposta pela 
administração. A diretoria atúa em nome dos acionistas 
e procura garantir-se anualmente de um voto de con- 
fiunça dos proprietários, reunindo um número sufi- 
ciente de procurações. O que nem sempre é fácil, não 
porque os acionistas se recusem a aprovar a orientação 
da administração, mas porque muitas vêzes ficam tão 
indiferentes à matéria posta sob cogitação que nem de- 
volvem a procuração pedida. 


Além disso, os títulos que o capitalista adquire não 
representam parte específica ou tangível nenhuma da 
propriedade real. O que o comprador obtém é um maço 
de direitos. Mas êsse maço de direitos varia de forma e 
conteúdo pois as disposições contratuais que o acionista 
aceita diferem de companhia para companhia e poderão 
diferir de emissão para emissão de ações, dentro da 
mesma companhia. Quando o comprador não está intei- 
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rado, (raramente está), das limitações especificadas e da 
extensão dos direitos representados pela ação determi- 
nada que adquiriu, a sua compra poderá não significar 
mais do que uma reação cega à esperança otimista de 
um bom dividendo, baseada em rumores, numa infor- 
mação reservada ou num “palpite”, ou ser apenas fraca 
resistência ao trabalho de persuasão de um bom vende- 
dor. O que de fato compra é um maço de direitos sôbre 
o discernimento, a integridade e a competência de uma 
diretoria cujos membros êle nem conhece. Talvez o justo 
fôsse dizer-se que o que se adquire no mercado de valô- 
res é uma expectativa de renda. Nem se compra O 
negócio, nem se assume iresponsabilidade pelo ganho 
da renda. Efetivamente, trata-se de um rendimento que, 
mesmo quando seja ganho, poderá ficar total ou par- 
cialmente retido à descrição da diretoria, para outros 
fins, como sejam expansão, amortizações, reservas e 
outros igualmente legítimos, tidos por necessários pela 
administração da companhia. Acontece então que aquilo 
que ontem se possuia se transformou num direito a 
prazo indeterminado sôbre uma companhia adminis- 
trada por pessõas que não são seus donos. O que o acio- 
dora) pm deverá avaliar “pelas cotações do merca- 
do . 


Esse resultado anômalo e inesperado, em que nem 
o trabalhador nem o proprietário têm qualquer identi- 
ficação moral com a fonte de seus meios de subsistência, 
não é permanente. Não está dito que há-de perdurar 
indefinidamente uma sociedade que sequer não esteja 
vinculada com a fonte dos seus meios de vida à massa 
da população que vive dos seus capitais ou do seu tra- 
balho. O problema está em nossas mãos, mesmo que, em 
relação aos fatos, a percepção dêle tenha demorado. A 
situação é de transformação e nela muitos vestígios da 
estrutura antiga ainda se acham presentes, tendo a antiga 
filosofia contribuido com um manto para a ocultação 
do fenômeno imprevisto. 


(1) A. A. Berle e G. C, Means: A Moderna Companhia e q 
drcmainca Privada (Nova York: Macmillan Co.; 1931), pp. 
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Em essência, o sistema sindical personifica a revul- 
são contra a atomização social, por um lado, e contra 
o divórcio entre proprietários e trabalhadores da sua 
função histórica de agentes morais na indústria, pelo 
outro. Se existe alguma significação derivada do inva- 
viável agrupamento dos indivíduos em tôrno dos seus 
instrumentos de trabalho dentro da indústria, é a de 
que o trabalho deve preencher uma função social e moral, 
além da econômica. O vácuo criado entre a ocupação e o 
indivíduo tornou-se intolerável; tão pouco poderá êle ser 
corrigido por salários mais altos, horários mais reduzidos, 
melhores condições de trabalho, entretimentos e creches 
nas fábricas. O homem tem necessidade de pertencer a 
algo real, útil, criador e de propósito definido. É preciso 
que êle pertença ao seu ofício e à sua indústria ou que 
êstes lhe pertençam. Não há por onde manter a separa- 
ção entre ambos permanentemente. O que está cor- 
roendo as raízes morais e psicológicas do mundo con- 
temporâneo é que a maioria da gente das cidades, tra- 
balhadores e proprietários, não pertence a nenhuma 
cousa real, a nada que seja superior a seus interêsses 
pecuniários impessoais. Libertar-nos dessa profunda 
tragédia da sociedade industrial do presente é a impo- 
sição máxima da atualidade, porque um mundo em que 
nem o proprietário nem o trabalhador estão moralmente 
identificados com a fonte de suas rendas não contém 
princípio de continuidade. Não há instituição que possa 
sobreviver por muito tempo no vácuo moral. Para o 
trabalhador, o sindicato veio representar uma tentativa 
inconsciente de libertação dêsse dilema. 


Existe uma persistente incapacidade para reconhe- 
cer que o sindicato, tal como a grande companhia, 
representa uma transformação estrutural da nossa eco- 
nomia. O sindicato não é um movimento de reforma; 
não é partido político; não nutre intenções revolucioná- 
rias; não é atividade legislativa. Poderá, em certas 
ocasiões, contribuir para cada uma dessas cousas mas 
não é nenhuma delas. É, sim, a expressão formal do 
agrupamento socialmente inevitável dos indivíduos na 
indústria moderna, do mesmo modo que as grandes 
companhias e a “holding companies” constituem a 
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maneira moderna de organização dos capitais das 
indústrias. O sindicato é o reverso da medalha. Onde 
tivermos indústria sob a forma de grande sociedade 
anônima, aí teremos o moderno sindicato nacional. En- 
quo indústria e o comércio foram diminutos, sendo 
conduzidos por seus proprietári ópri 
EA tato pira prietários, a própria natureza 
ê A consequência lógica do mercado livre é uma ten- 
dência persistente para o monopólio, quer na indústria, 
quer no trabalho. Muitas são as áreas em que o mono- 
pólio ainda está incompleto e até incipiente. Poucas 
são, porém, as áreas no campo econômico da atualidade, 
onde o esfôrço para fugir às formas de insegurança do 
mercado de concorrência não deram impulso a tendên- 
cias que, si não refreadas, culminarão em resultados 
monopolistas, eventualmente até a despeito de proibi- 
ções legais. A sociedade antiga, de propriedade pessoal 
direta e de trabalho consciente e estável, transformou-se 
em cousa radicalmente diferente. A propriedade e o tra- 
balho, como vimos, tornaram-se relações fluidas e im- 
pessoais, frequentemente temporárias, para com a fonte 
de renda correspondente. A ocupação atual, como a 
quota do acionista, está sujeita à substituição sem prévio 
aviso. A renda que de um e outro se espera poderá dimi- 
nuir ou desaparecer porque não há outro emprêgo a 
obter ou porque o fruto esperado das ações não se rea- 
lizou. Em qualquer dos casos, tanto o trabalhador como 
o acionista, são importantes. O trabalhador terá que 
esperar que as oportunidades de emprêgo tenham me- 
lhorado e que existam mais colocações, ao passo que o 
acionista terá que pedir a Deus pelo retôrno de um pe- 
ríodo de bons negócios e por um exercício de lucros, de 
forma a sentir-se a diretoria da companhia à vontade 
para declarar um dividendo substancial, 

O traço característico dessa situação é que tanto o 
trabalhador como O acionista se sentem inermes. O pe- 
queno acionista — que hoje se conta aos milhões — 
nada pode fazer para recuperar o seu dinheiro ou asse- 
gurar-se da renda esperada. Não dispõe nem de fórça 
nem de meios de efeitos imediatos. Comissões de acionis- 
tas são sabidamente recurso dúbio, ao passo que a ação 
judicial é dispendiosa, demanda tempo e seus resultados 
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são imprevisíveis. Claro, pode se dar também que o 
acionista não tenha nenhum motivo legítimo de quei- 
xa. Sea época é de grave retração dos negócios, a dire- 
toria e a melhor administração do mundo não têm 
como evitar a supressão de um dividendo. Como último 
recurso, o acionista poderá vender os seus títulos, mas se 
os negócios estão em crise o valor das ações terá baixado 
a muito aquem do preço que custaram e muito abaixo 
do seu valor potencial. 

Se o titular dessa nova forma fluida e “imaterial” 
da propriedade se sente incapaz, não menos o trabalha- 
dor. A fábrica fecha as portas, perdendo êle o emprê- 
go por nenhum motivo de sua compreensão. Tudo que 
sabe é que surgiu um aviso na parede, comunicando 
que, terminada a semana, a fábrica ficaria fechada por 
tempo indefinido. Poderá não existir outra na cidade, 
ou ainda que exista, não haver vagas. O operário nada 
pode fazer; não há ninguém para êle culpar; a culpa 
poderá não ser de ninguém. Suas economias, se as tiver, 
estarão exgotadas em pouco tempo. Que virá depois? 
Assim como o acionista, êle faz parte de um grupo 
numeroso de pessoas na mesma situação, todas impo- 
tentes diante da crise que lhes rouba os próprios meios 
de subsistência, seu lugar na comunidade, sua posição 
de cidadão ativo da vila ou cidade. Em casos extre- 
mos são uns e outros forçados a se tornarem encargo 
da caridade pública. 

Aspecto interessante dessa extranha relação do 
indivíduo para com a economia, é o seu caráter anô- 
nimo. São anônimos tanto obreiro como acionista, 
estando ambos sujeitos a fôrças que escapam ao seu 
contrôle, ambos na posição de aceitarem obrigatôria- 
mente decisões de pessõas que não conhecem. Seus des- 
tinos são resolvidos sem consulta às suas necessidades 
pessoais ou à situação particular de dependência, seja 
do emprêgo, seja do rendimento da propriedade de ações. 
Semelhante estado de fluidez e de anonimato nunca até 
agora tinha caracterizado parte tão considerável da 
população. Não chegou a se tornar e possivelmente não 
se torne fenômeno universal, mas o temor da insegu- 
rança individual e o sentimento de incapacidade deixa- 
ram marcas profundas nas consciências de nossos dias. 
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Este é o ponto em que a expansão do industrialismo 
causou o maior mal ao indivíduo. A grande quantidade 
de bens e serviços, as liberdades e oportunidades que nos 
advieram através de milhares de invenções são cousas 
excelentes mas estão nos custando um alto preço. 


É curioso o fato de ter o isolamento individual e a 
fluidez caminhado de mãos dadas com a concentração 
do poder nas sociedades anônimas, sociedades financei- 
ras e carteis. Vemo-nos diante do crescimento da inca- 
pacidade individual tanto do operário como do acionista, 
acompanhada do avultamento do poder e do domínio da 
sociedade anônima que supre o trabalho e produz a ren- 
da. Quadro nenhum dessa espécie poderia ter sido 
apresentado no passado, relativamente à situação eco- 
nômica. De certa maneira, tanto a emprêsa, como o 
operário e o proprietário, são todos anônimos, salvo 
quanto ao fato de que a emprêsa é dotada de vitalidade 
e resistência que independem do trabalhador e, até certo 
ponto, do proprietário. Se se formarem reservas sufi- 
cientes para futuros investimentos de capital, a socie- 
dade anônima poderia, pelo menos teoricamente, tornar- 
se temporâriamente independente por completo de seus 
proprietários nominais. 

A sociedade anônima aumentou de proporções e 
influências desde os tempos da Guerra de Secessão. 
Modificações havidas na legislação referente a essas 
sociedades, de então para cá, pelas quais se tornou lícita 
a propriedade de ações de umas emprêsas por outras, 
tornou possível a constituição piramidal da propriedade 
e do poder nêsses corpos anônimos que hoje avultam 
como gigantes diante dos indivíduos pessoalmente impo- 
tentes, seja como trabalhadores, seja como proprietá- 
rios. O quanto se tornou enorme a concentração do 
poder ilustrou-o a Comissão Provisória de Economia 
Nacional do Congresso dos Estados Unidos. 


Anteriormente à guerra, havia trinta emprêsas nos 
Estados Unidos com um ativo superior a mais de um 
bilhão de dólares cada uma. Essas unidades econômicas 
gigantescas são cada uma delas mais ricas do que muitos 
estados da União ou países soberanos estrangeiros. Exis- 
tem apenas dez estados que possuem “dentro de suas 
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divisas, propriedades e riqueza de valor superior ao da 
maior companhia dos Estados Unidos” (2). As duas 
maiores companhias, a Metropolitan Life Insurance 
Company e a American Telephone and Telegraph Com- 
pany são mais ricas do que qualquer de trinta e oito dos 
estados da União. Especificando melhor, por exemplo: 
a Pensylvania Railroad é mais rica do que o estado de 
Kansas; o Chase National Bank, mais do que o Mine- 
sotta; a United States Steel Corporation, mais do que 
a Virgínia do Oeste; a General Motors, mais do que o 
Colorado; a North American Company, mais do que a 
Dakota do Sul ou a Flórida. Com efeito, existem dezoito 
estados que são mais pobres do que qualquer uma das 
menores companhias situadas na casa dos trinta bilhões 
de dólares, existentes antes da guerra. 

As companhias dominam 100 por cento da produção 
de gaz e energia elétrica; 96%, da mineração; 92%, da 
manufatura; 89%, dos transportes; 84%, das finanças. 
O quanto se tornou concentrada a economia é atestado 
pelo fato de 1% dos empregadores dos Estados Unidos 
darem trabalho a 48% do operariado e que 5% dão tra- 
balho a 70% dos assalariados em geral. 

Conquanto existissem mais de 400.000 companhias 
nos Estados Unidos no ano de 1940, menos de 1% delas, 
apenas, eram detentoras de 52% do ativo global. Essa 
concentração da riqueza reflete-se na produção: são 
três as companhias que produzem 100% do alumínio; 
três, as que produzem 86% dos automóveis; três, que 
produzem 90% do vasilhame de folha de flandres; três, 
que produzem 80% dos cigarros; quatro, fabricam 100% 
das máquinas de encaixar cereais; duas, 95% do vidro 
plano; duas, 95% do vidro de segurança. 

O ponto torna-se evidente: pelas proporções, pela 
massa de trabalhadores que empregam e pelo volume 
de sua produção, as companhias maiores dominam deter- 
minados setores da vida econômica americana. Na 
indústria vidreira, por exemplo, a emprêsa “mater”, 
através do contrôle de patentes, regula a produção e 
distribue os mercados, decide sôbre quem pode entrar e 


(2) Davi Lynch: A Concentração do Poder Econômico 
(Nova York: Columbia University Press; 1947), p. 113. 
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quem não pode no negócio de vidros, determina os tipos 
de garrafas ou recipientes que poderão ser fabricados e 
a quantidade que poderá ser lançada no mercado, 
fixando os preços respectivos. Produtores independentes 
são obrigados a lutar duramente; através de uma série 
de demandas sôbre infração de patentes, as companhias 
independentes menores foram levadas à falência ou se 
viram obrigadas a vender-se ou a se unir à companhia 
mais poderosa. 

Existem, é certo, determinadas vantagens a crédito 
da concentração industrial; maior possibilidade de pes- 
quiza, produtos aperfeiçoados, custos mais reduzidos, 
maior distribuição do melhor produto padrão; aumento 
da utilidade e a elevação do padrão de vida da massa da 
população. Tudo isso não deixa de ser verdadeiro mas 
não é menos verdadeiro que isso tem sido paralelamente 
acompanhado de um divórcio crescente, tanto da parte 
do consumidor de ações como do trabalhador, relativa- 
mente à responsabilidade moral no processo de produção. 

A American Telephone and Telegraph Company 
detém 93% das ações com direito de voto em vinte é 
uma companhias associadas, as operações das quais 
cobrem a totalidade do território dos Estados Unidos. 
Por via direta ou por intermédio de emprêsas subsidiá- 
rias, controla mais de 50% das ações com direito de 
voto de 181 companhias, cujos ativos ascendem a cêrca 
de cinco bilhões de dólares. As companhias telefônicas 
controladas por essas organizações empregam 800.000 
trabalhadores, estando a propriedade delas nas mãos de 
770.000 acionistas. As companhias servem a 15.000.000 
de clientes e têm uma receita bruta de mais de um 
bilhão de dólares por ano. De seu escritório central de 
Nova York, ela controla 90% do serviço telefônico local 
de todo o país, 98% das linhas interurbanas e 100% das 
linhas utilizadas na transmissão de programas radiofô- 
nicos, bem como 100% dos serviços de teletipos e de 
rádio telefonia transoceânica. Era proprietária da 
Western Electric Company que, até há pouco, fabricava 
a maior parte de todo equipamento telefônico usado nos 
Estados Unidos. O presidente da companhia tem pode- 
res para votar pelas ações dela nas companhias opera- 
doras e, assim, eleger diretores e administradores. des- 
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sas emprêsas. O sistema telefônico americano, com 
tôdas as complicadas ligações, é controlado por essa 
única organização. Se êsse exemplo de magnitude e po- 
derio é excepcional, não deixa de ser ilustrativo das ten- 
dências da economia americana (3). 


Essa tendência vem continuando após a guerra. 
Desde 1940, cerca de 1.800 firmas independentes, com 
ativos de mais de quatro bilhões de dólares, foram com- 
pradas por organizações maiores ou a elas se fundiram. 
As grandes companhias sairam da guerra com tamanho 
volume de capital líquido, que poderiam ter comprado 
uma parte considerável das emprêsas manufatureiras 
menores dos Estados Unidos (4). 


Está claro que vimos caminhando a passo acelerado 
da propriedade pessoal para a propriedade incorporada. 
Se é certo afirmar que a “administração” é responsável 
perante o acionista (proprietário nominal) e que pro- 
tege seus interêsses, então é lícito dizer-se que o sindi- 
cato nacional protege os interêsses do assalariado. A 
grande companhia concedeu ao sindicato nacional o seu 
atual significado. 

Pode não tê-lo gerado; mas, hoje em dia, a United 
States Steel Corporation e o Sindicato dos Trabalhado- 
res do Aço dos Estados Unidos são as partes opostas 
daquela indústria. O crescente monopólio do capital 
vê-se enfrentado pelo crescente monopólio do trabalho. 


(3) A maior parte dos dados e elementos sôbre as grandes 
companhias foi extraida dos Depoimentos e Relatórios perten- 
centes à Comissão Provisória de Economia Nacional, segundo 
a condensação de David Lynch, op. ct. Cap. VI. 

(4) Comissão Federal do Comércio: “Relatório sôbre a Ten- 
dência Corrente dos Consórcios Econômicos-Financeiros e das 
Aquisições de Companhias” (Washington, D. C.: Government 
Printing Office; 1947), pp. 6-9. 


CAPÍTULO VII 


O MONOPÓLIO 


Paralelamente à marcha para o monopólio nas 
indústrias, existe outra do mesmo sentido nos sindicatos, 
O sistema sindical é restritivo, arbitrário, está frequen- 
temente em conflito consigo próprio, é custoso e põe-se 
em contradição com tódas as teorias de livre intercâm- 
bio mercantil. Se a propriedade das emprêsas há-de estar 
divorciada de responsabilidade direta, se há-de ser impes- 
soal, pecuniária e despida de responsabilidade, há-de 
organizar-se em poderosas confederações. Acompa- 
nhando “pari-passu” a organização da indústria incor- 
porada, o sindicato vem realizar para o trabalhador o 
que a sociedade anônima ou consórcio realizam para o 
proprietário industrial, Se é a “administração” que re- 
presenta o proprietário — ou seja, o acionista fluido — 
e se se empenha em defender os seus interêsses pecuniá- 
rios, então o líder sindical, representa o trabalhador e 
se esforça por defender os interêsses pecuniários dêste. 


Existe, porém, uma grande diferença entre o papel 
do fluido proprietário e o trabalhador, na indústria 
moderna. É que o trabalhador — e o proprietário não — 
ainda precisa de estar presente na fábrica ou no em- 
prêgo. Essa necessidade de participação física é uma das 
importantes diferenças entre o assalariado e o proprie- 
tário e tem sido elemento condicionador das atividades 
do sindicato. É a presença do trabalhador no local de 
trabalho que explica a maioria das atividades do sindi- 
cato. Para o obreiro, a estabilidade pecuniária fica na 
dependência da segurança-da colocação. Tornar estável 
a colocação e, subsidiariamente, obrigá-la a render 
elevada remuneração monetária têm sido objetivos 
invariáveis da política dos sindicatos. A possibilidade de 
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serem os dois objetivos incompatíveis entre si — que 
salário elevado e estabilidade do emprêgo poderão em 
um caso dado qualquer revelar-se ruinosos um ao outro, 
constitue breve preceito de sensatez em matéria econô- 
mica que se tem mostrado difícil de ser aprendido pelos 
empregados, como também pelos donos das emprêsas, 
os quais, em mais de uma ocasião, sacrificaram os seus 
interêsses duradouros pela sedução irresistível de lucros 
elevados no momento. 

Acha-se implícita em quase todo pleito sindical a 
necessidade de segurança econômica. Presentemente a 
campanha pela conquista de assistência no desemprêgo, 
na velhice e para a defesa da saúde, mantidos através 
de uma taxa, como no caso dos mineiros de carvão, ou 
por contrato, como no caso dos operários siderúrgicos, 
não passa de fase atual de antigo programa. Não é 
menos certo que tais objetivos não poderão prescindir de 
uma pressão permanente visando o regime de “fábrica 
fechada” ($); de fiscalização sindical, de antiguidade e 
uma centena mais de outros requisitos, cada qual con- 
siderado como pedra da muralha erigida contra a inse- 
gurança. Tornando o sindicato seu principal instru- 
mento da consecução dêsses fins, o trabalhador criou 
uma instituição de grande poderio e de larga influência. 
Dos modestos princípios dos sindicatos locais seguiu-se, 
como questão de lógica orgânica e de necessidade, a 
expansão de outros sindicatos locais semelhantes, con- 
federando-se uns e outros em organizações nacionais ou 
internacionais que enfeixaram a totalidade dos estabe- 
lecimentos do mesmo ramo industrial. Poderá se tratar 
em cada caso isolado de ação local e individual; a soma, 
porém, dessas ações locais e individuais constitue torrente 
de enormes proporções transformadora das relações 
entre o homem e o trabalho e de indivíduo para indi- 
víduo. 

O número de sindicalizados dos Estados Unidos anda 
presentemente por volta dos quinze milhões, que se agru- 
pam em cento e noventa e sete organizações nacionais 
ou internacionais, a maioria delas filiada à Federação 


(8) NOTA do T.: Regime pelo qual um estabelecimento se 
obriga a exclusivamente admitir empregados sindicalizados. 
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Americana do Trabalho ou ao Conselho de Organizações 
Industriais (C.1.0.), existindo cincoenta e cinco sindi- 
catos independentes. Essas organizações diferem muito 
entre si pelas proporções. Existem uns poucos sindi- 
catos como a “United Automobile Workers”, a “United 
Steel Workers of America” e a “International Bro- 
therhood of Teamsters” que pretendem ter aproxi- 
madamente um milhão de membros cada uma; a maio- 
ria, porém, das organizações trabalhistas, conta com 
menos de 100.000 membros (1). No ano de 1948 a sindi- 
calização se tornara tão envolvente a ponto de, em cifras 
redondas, “em cada seis pessõas maiores de 21 anos ser 
uma delas membro de sindicato de trabalho” (2). 

Igualmente expressivo é o fato de que o operariado 
organizado representa entre 80 e 100 por cento dos 
assalariados da fabricação de implementos agrícolas, 
da fabricação de aeronaves e suas peças, da produção 
de alumínio, da indústria de automóveis e peças, da 
cervejaria, da indústria de tapetes, do cimento, da 
relojoaria, da indústria do vestuário masculino e do 
feminino, de máquinas e aparêlhos elétricos, da pele- 
teria, da indústria vidreira e dos vasilhames de vidro, da 
indústria de metais não ferrosos e seus produtos, da 
fiação de raion e da indústria da borracha; ainda, na 
indústria dos costumes, dos frigoríficos, da imprensa 
jornalística; na construção naval, na refinação de aço 
bruto, nas refinarias de açúcar, na extração de madei- 
ras, na navegação, na mineração de metais, na produção 
de filmes cinematográficos, no transporte rodoviário e 
urbano, na profissão teatral e na musicista, na aeronáu- 
tica, na mecânica, nos transportes de ônibus e bondes, 
nas estradas de ferro e nas emprêsas telegráficas. 

É evidente que o trabalhador individual está ficando 
imerso numa associação que avulta cada vez mais e 
sôbre a qual diminue gradativamente a sua capacidade 
de ação. A filiação do trabalhador ao respectivo sindi- 
cato e dêste à comunidade superior veio precipitar inú- 


meros problemas de domínio público e privado inteira- 


(1) “Diretório dos Sindicatos de Trabalho dos Estados 
Unidos”, Boletim n.º 937, U. S. Department of Labor, junho, 1948, 
(2) Ibid. 
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mente insuspeitados pelos obreiros que fundaram seus 
primeiros sindicatos locais. O poderoso sindicato nacio- 
nal está se substituindo ao indivíduo e breve estaremos 
diante de um estado de cousas em que dificilmente será 
possível o contrato pessoal de trabalho e, consequente- 
mente, a liberdade de escolha ocupacional. Do ponto de 
vista sindical, o domínio das ocupações abertas à con- 
currência, seja no ambiente local, seja em tôda a União, 
como se dá na indústria da construção civil ou na do 
aço e da navegação, respectivamente, tornou-se requi- 
sito essencial de sobrevivência. O sindicato precisa pro- 
teger seus membros da concorrência dos salários redu- 
zidos de trabalhadores não sindicalizados, ou se expõe 
à desintegração. Em muitas indústrias, — do vestuário 
masculino e do feminino, de tecidos, do carvão, das artes 
gráficas, ete., — as administrações de estabelecimentos 
“organizados”, ou seja de mão de obra sindicalizada, 
reclamaram que a sindicalização fôsse feita extensiva 
aos estabelecimentos de seus concorrentes até então não 
“organizados”, 

As organizações trabalhistas não teriam resistido e 
as emprêsas sujeitas à organização sindical teriam ido 
à falência, se acaso se verificasse a impossibilidade de 
extender o regime sindical e os custos de produção con- 
sequentemente mais elevados à totalidade da indústria 
sob cogitação. 'Tomemos o caso da indústria do vestuá- 
rio feminino: as emprêsas dêsse ramo, embora sejam 
disseminadas por todo o país, dispõem de uma estrutura 
de centralização de mercado, situado especialmente em 
Nova York, que faz com que concorram entre si firmas 
de cidades inteiramente afastadas umas das outras (3). 
Entre os anos de 1910 e 1929, o sistema de contratos 

(3) “Depoimentos 1", pp. 1334-5. “Declarações de David 
Dubinsky, Presidente do Sindicato Internacional dos Trabalhado- 
res em Vestidos de Senhoras, A. F. of L., Nova York, N. Y,": 
“Além dos fabricantes de Nova York, a maioria dos fabricantes 
estabelecidos em outras praças mantém salões de exposição 
em Nova York, onde exibem e vendem seus vestidos. Dessa ma- 
neira, os industriais de Nova York, Kansas City, Los Angeles, 
Boston, Dallas, Chicago e Cleveland fazem todos concorrência uns 
aos outros. A realidade econômica obriga o sindicato a adotar 


política nacional de salários a fim de proteger os trabalhadores no 
país inteiro”, 
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coletivos de trabalho expandiu-se a todos os mercados 
importantes da indústria do vestuário masculino e a 
noventa e cinco por cento da indústria do vestuário em 
geral (4). Os salários mais reduzidos de qualquer 
mercado atraiam os empregadores de outras cidades. Se 
o sindicato queria preservar suas conquistas em deter- 
minado centro, tinha que extendê-las a todos os demais. 

A sindicalização em escala nacional revelou-se im- 
portante por outras razões ainda. O Sindicato Coligado 
dos Trabalhadores da Indústria do Vestuário mantém 
cinco ou seis fundos de previdência social, do interêsse 
de meio milhão de empregados distribuidos por seis mil 
estabelecimentos. Trata-se de contratos firmados com 
associações organizadas ou com empregadores, à base 
de amplitude nacional ou territorial. De outro modo, os 
planos de previdência teriam que ser negociados parti- 
cularmente seis mil vêzes com a conseqiente ruina do 
plano assistencial. Os planos de assistência, tanto quanto 
os salários e as condições de trabalho, sómente puderam 
se firmar em bases que abrangessem a totalidade da 
indústria de que se tratasse (5). * 

Fenômeno muito semelhante se observa no Sindi- 
cato Internacional de Empregados na Indústria do Ves- 
tuário Feminino, que conta com mais de 380.000 associa- 
dos. Essa organização opera em 20 ramos diferentes da 
mesma categoria industrial, abrangendo 452 organiza- 
ções locais situadas em 256 cidades que se distribuem 
por 36 estados. Seus membros prestam serviço a 8.500 
industriais e as relações contratuais dela enfeixam 90 
organizações de empregadores, além de 900 firmas inde- 
pendentes (6). A relativa estabilidade que essa indús- 
tria desfrutou nos últimos anos é devida à sindicalização 
em base nacional, à qual os empregadores têm recorrido 
frequentemente a fim de policiar os contratos vigen- 
tes (7). 








(4) “Depoimentos II”, p. 404, “Declarações de Hyman 
Blumberg, Vice-Presidente Executivo do Sindicato Coligado dos 
Trabalhadores da Indústria do Vestuário da América”. 

(5) Ibid, p. 412. 

(6) “Depoimentos 1”, p. 1381, “Declarações de David Du- 
binsky, Presidente do Sindicato Internacional dos Trabalhadores 
em Vestidos de Senhoras, A. F. of L., Nova York, N. Y.” 

(7) Ibid., p. 1388. 
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Os sindicatos dos gráficos há muitos anos têm fir- 
mado um sistema de padrões de extensão nacional nos 
seus contratos, pois que “nem a indústria nem nós pró- 
prios estamos em situação de nos expôr à concorrência 
em nossas condições de trabalho, por muito louvável que 
a concorrência seja em outros fatores diferentes” (8). 
Regatear condições separadamente em milhares de pe- 
quenas emprêsas gráficas disseminadas por todo o país 
demonstrou ser prática inexequível, dando causa à aspi- 
ração por um corpo de regras básicas a serem aplicadas 
em todo o país. O Sindicato dos Tipógrafos vem tra- 
balhando nêsse sentido desde 1852 (9). 


Se é certo que as condições nos Transportes Marí- 
timos se apresentam diferentes das que acabam de ser 
descritas, nem por isso têm sido menos insistentes os 
reclamos dos trabalhadores por padrões uniformes de 
vigência nacional. Têm lutado os marítimos por condi- 
ções uniformes de trabalho e salários uniformes e encon- 
traram no centro sindical de engajamento o instrumento 
ideal do cumprimento de suas aspirações. Tôda vez que 
o capitão de um navio precisa de uma tripulação, diri- 
ge-se ao centro sindical de engajamento. “Não há outro 
lugar, senão êsse”. Qualquer tentativa para derrubar 
o sistema atual, “causaria o maior descalabro que já se 
viu nos transportes marítimos dêste país” (10). A 
razão disso é evidente: 


“Se cada empregador tivesse que negociar com um 
sindicato representante de seus empregados, exclusiva- 
mente, ter-se-ia a máxima multiplicidade e variedade 
de condições de trabalho. Teríamos homens que se des- 
ligavam de um navio para entrar noutro, em que as con- 
dições e o pagamento seriam diferentes. Teríamos navios 


(8) “Depoimentos II”, p. 384, “Declarações do Presidente 
Woodruff Randolph, do Sindicato Internacional dos Tipógrafos”, 

(9) Ibid, pp. 385-6. 

(10) “Depoimentos perante a Comissão de Trabalho e Bem- 
Estar Público”, Senado dos Estados Unidos, 8.0 Congresso, 1.2 
Sessão, S. 55, S. J. Res, 22 e outros projetos de lei e resoluções 
enviados à Comissão de Redução das Dissenções Industriais nos 
Estados Unidos. Parte 2.2, fevereiro, 1947 (doravante designados 
“Depoimentos III"), p. 628, “Declarações de Almon E Roth, 
Presidente da Federação Americana de Armadores”. 
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atracados uns junto a outros, na mesma doca, cada qual 
com condições de emprêgo diferentes, para trabalho 
idêntico. Cousa dessa ordem resultaria no caos” (11). 


A concorrência nos salários e nas condições de tra- 
balho é cousa inaceitável para o sindicato, uma vez que 
padrões variáveis dificultariam manter uma organização, 
ao passo que em determinadas indústrias a concorrên- 
cia é inaceitável aos proprietários de estabelecimentos 
individuais porque a diferenciação de salários propor- 
cionaria vantagem indevida aos seus concorrentes no 
mercado. Nos ramos industriais compostos de numero- 
sas unidades pequenas em competição, sente-se uma 
pressão que parece irresistível no sentido da uniformi- 
zação dos salários; a uniformização dos salários, porém, 
aproxima o advento do trabalho monopolizado. A mesma 
tendência é igualmente visível nas indústrias dominadas 
pelas poderosas companhias. 


No ramo das comunicações telefônicas, por exem- 
plo, a influência da organização Bell impera sôbre as 
companhias locais, tendo o sindicato trabalhista chega- 
do à conclusão de que nenhuma divisão regional da 
organização tinha competência para modificar os salá- 
rios, as horas de trabalho e as condições de serviço. 
A companhia local não podia ter sequer sua própria 
classificação distinta de cargos e funções dos emprega- 
dos. Verificou-se que a estrutura orgânica de cada uma 
das diferentes divisões era idêntica, como também o 
eram os respectivos planos de aposentadoria e de previ- 
dência para invalidez e morte do empregado, não poden- 
do ser alterados sem o consentimento da American 
Telephone and Telegraph Company. Em tais condições 
a negociação local demonstrou ser contraproducente. O 
govêrno centralizado da administração no ramo das 
comunicações telefônicas deu origem à universalidade 
dos contratos de trabalho dessa indústria (12). 


Política semelhante se evidencia na General Motors: 


(11) Tbid., p. 624. 


(12) “Depoimentos II”, p, 172, “Declarações de Joseph A. 
Beirne, Presidente da União dos Trabalhadores em Comunicações 
da América”. 
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“O que verificamos na General Motors de. 
monstra que a marcha para o estabelecimento 
da centralização mais integrada de contrôle, na 
mesma escala do conjunto industrial da compa- 
nhia, distinto do contrôle na escala da uni- 
dade-usina, antes tem orígem na própria 
companhia do que no sindicato. Esforços dis- 
pendidos pelo sindicato no sentido de obter a 
reparação de danos, bem como assuntos de 
política administrativa, quando conduzidos no 
Plano da unidade-usina, têm sido e continuam 
sendo rejeitados com a resposta de que a maté- 
ria teria que ser tratada com os administrado- 
res de Detroit” (13). 


Não deixa, portanto, de ser fundada a tese de que 
“é a natureza da estrutura da grande companhia que 
determinou a natureza da estrutura do sindicato” (14). 


Tendências semelhantes para a uniformização se 
patenteiam no ramo textil onde certas unidades fabris, 
em razão de suas proporções, dominam as relações de 
trabalho de secções inteiras dessa indústria. 


“As unidades patronais da indústria textil 
são de âmbito nacional e de govêrno altamente 
concentrado. A American Thread Co. opera 
com dez estabelecimentos fabris que estão si- 
tuados em sete estados; a American Woolen 
Co. opera com 25 estabelecimentos em 8 esta- 
dos; a American Viscose Corp. opera com 9 
estabelecimentos em 8 estados; J. P. Stevens 
& Co. operam com 35 estabelecimentos em 8 
estados; a United Merchants & Manufacturers 
opera com 10 estabelecimentos em 5 estados; a 
Textron Corp. opera com 32 estabelecimentos 
em 7 estados; a Burlington Mills opera com 55 
estabelecimentos em 7 estados... Fstes são 

(18) Depoimentos I”, “Relatório Parcial dos Presidentes da 
Mesa aos Membros da Comissão Especial de Estudos dos Pro- 
blemas do Pequeno Comércio da América”, p. 1315. 

(14) Ibid, p. 1314, 
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alguns empregadores apenas dos muitos da 
indústria téxtil com os quais a TWUA (Sindi- 
cato dos Empregados da Indústria Téxtil) se 
entende. Em certos casos uma única companhia 
é proprietária e operadora de tôda uma cadeia; 
noutros, cada estabelecimento é uma companhia 
separada. Em todos os casos a política de rela- 
ções de trabalho é dirigida por um escritório 
central executivo” (15). 


Os exemplos acima nos sugerem qual seja o problema 
do sindicato. Nenhum sindicato local de trabalho de 
nenhum estabelecimento fabril unitário tem competên- 
cia para proteger os interêsses do assalariado, visto que 
um acôrdo com certo órgão executivo superior determina 
a política das restantes unidades da indústria. A con- 
cretização das reivindicações sindicais em tais indústrias 
ficou na dependência de ser ultimada a sindicalização 
em escala regional ou nacional. Até certo ponto isso 
também se tornou necessário pelo entrosamento do con- 
trôle financeiro das emprêsas, Instituições financei- 
ras têm obtido representação na diretoria de muitas uni- 
dades concorrentes de determinadas indústrias. 


“O Rhode Island Hospital National Bank de 
Providence, R. I.; o Old Colony Bank de Bos- 
ton; o National City Bank de Nova York; o 
First National Bank de Greenville, N. C.; o 
American Trust Co. de Charlotte, N, C.; dis- 
põem literalmente de representantes em mais de 
cem diretorias de indústrias téxteis” (16). 


O sindicato nacional de trabalho não é, porém, 
simples resposta ao monopólio. Incentiva até, com efei- 
to, a expansão de unidades industriais de maiores pro- 
porções. Através do seu programa de uniformização ou 
assimilação de normas dá causa ao encarecimento dos 


(15) Ibid. p. 1522, “Declarações de George Baldanzi, Vice- 
Presidente Executivo do Sindicato dos Trabalhadores Téxteis da 
América, C. 1. 0.º. 

(16) Ibid., p. 1522. 
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custos de produção relativos nas fábricas menores, agra- 
vando as dificuldades destas para sobreviver frente à 
concorrência das grandes emprêsas. 

Um exemplo que se pode considerar quase como 
clássico, relativo a essa orientação, é dado pela conduta 
da Federação Americana de Musicistas na indústria 
cinematográfica. Os produtores menores de Los Angeles 
viram-se compelidos a aceitar os contratos subscritos 
pelos maiores. Determinou ao sindicato que cada produ- 
tor empregasse uma orquestra de vinte instrumentos por 
tempo integral por períodos bienais. Se o produtor não 
tivesse necessidade da orquestra permanente, exigia-se 
que contratasse uma orquestra de 50 instrumentos à 
base mínima de US$ 25,00 por hora e por músico, por 
tempo não inferior a três horas, em tôdas as ocasiões 
que se servisse de uma banda. Certa companhia, que 
antes disso se considerava atendida em suas necessida- 
des musicais com o dispêndio de US$ 240,00, passava a 
ter a despesa mínima de US$ 3.750. As pequenas com- 
panhias coagidas aquiesceram em contratar uma orques- 
tra de vinte músicos por cincoenta e duas semanas ao 
custo anual de US$ 16.900 por cabeça. A banda estava 
contratada para trabalhar 520 horas por ano. As com- 
panhias pequenas, porém, não tinham necessidade de 
uma banda de vinte instrumentos, tão pouco podendo 
se utilizar de 520 horas de música por ano, mas estavam 
obrigadas a pagar por ambas as cousas, acrescidas de 
férias de duas semanas com salários integrais, além das 
52 semanas contratadas. (17). 

Em outros termos, companhias pequenas, que antes 
foram capazes de se dar por atendidas com oito músi- 
cos, viam-se agora forçadas a receber mais doze. “Todo 
contrato nesta indústria obriga o empregador a contra- 
tar 20 (músicos) pelo número de horas determinado, 
não pelo empregador, mas pelo representante do sindi- 


(17) “Depoimentos perante a Subcomissão Especial da Co- 
missão de Educação e Trabalho”, Câmara dos Deputados, 80. 
Congresso, 1% Sessão, rel. H, Res, 11. Depoimentos de junho, 
julho, agôsto, 1947" (doravante designados “Depoimentos VI"), 
p. 76, “Declarações de Isaac E. Chandwick, Presidente da Asso- 
ciação dos Produtores Independentes de Cinematografia, Los 
Angeles, Califórnia”, 
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cato” (18). Segundo os termos dos “estúdios”: “Esta- 
mos dando emprêgo a indivíduos... de que não precisa- 
mos”. Os contratos dos estúdios maiores são impostos 
à aceitação dos menores, porque “êles não trabalharão 
para nós” a não ser assim (19). 


Relato semelhante é o da indústria da radio-difu- 
são. Uma estação transmissora viu-se obrigada a pagar 
URS 12.000 a mais por irradiar um programa que já 
tinha pago; isso, em virtude das diferenças de horas 
entre Nova York e a Califórnia, que a obrigaram a retar- 
dar o programa e transmitílo por meio de grava- 
ções (20). 

A Federação Americana de Musicistas estipulou que 
“as estações metropolitanas que dispuzessem de orques- 
tra, destinassem uma verba de 5.1/2% da sua receita 
líquida ao pagamento de orquestra efetiva”, apesar do 
fato de que uma das emissoras locais dotada de orques- 
tra se achava em regime de prejuizo (21). Estipulou 
que as emprêsas radio-emissoras empregassem músicos, 
ainda que não tivessem necessidade dêles, havendo rela- 
tórios que consignam o fato de algumas emissoras terem 
pago o salário de orquestras por dois anos ininterruptos, 
sem que ela tivesse de tocar uma única nota. O sindi- 
cato músico local de Chicago impôs a quota mínima de 
oito músicos para ato de presença nos estúdios de rádio, 
ficando também restrito a membros de sindicato o ma- 
nuseio dos aparêlhos mecânicos. Normas semelhantes a 
essas surgiram em outros ramos de atividade carecedores 
do serviço de músicos. O Teatro Schubert Lafayette 
viu-se forçado a empregar seis músicos de que não pre- 
cisava e que não desejava, a US$ 525,00 por semana, 
pois tendo-se recusado a tal, verificou-se que os empre- 
gados braçais do palco se recusavam a trabalhar e que 
posteriormente não conseguia contratar elementos para 
novos espetáculos, a menos que se submetesse. 


(18) Ibid., p. 76. 
(19) Tbid., p. 77. 
(20) Ibid., p. 588, “Declarações de Lewis Allen Weiss, Di- 


retor Executivo de “Mutual Broadcasting System” e “Don Lee 
Broadcasting System”, Los Angeles, Carlifórnia”. 


(21) Ibid, p. 540. 
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A agência local de Chicago, da Federação Ameri- 
cana de Musicistas, tentou obrigar a Chicago Opera 
House a receber 29 músicos para um espetáculo de pati- 
nação no gêlo, quando a orquestra regular do estabele- 
cimento consistia de 8 elementos; pretendeu também o 
pagamento de 10 programas, para os nove espetáculos, 
a US$ 25,00 por músico e por programa. O espetáculo 
foi cancelado. 


Na ocasião em que a Metropolitan Opera represen- 
tou em Chicago, o teatro recebeu forçado um regente 
inativo a US$ 370 e 7 executantes a US$ 189 por sema- 
na. A mesma casa de espetáculos teve que empregar 
uma orquestra inativa de tantos músicos quantos acom- 
panhavam uma companhia de bailado em “tournée”, ou 
seja, em número de 18 (22). 

A agência de Los Angeles, da Federação Americana 
de Musicistas, fazia a estimativa da renda e do volume 
de negócios dos teatros, restaurantes e outras casas de 
diversão, decidindo em seguida quantos músicos a em- 
prêsa teria que empregar e que salários teria que pagar, 
sem nenhuma consulta prévia ou concordância das casas 
interessadas. 

Semelhante regime em determinado sindicato re- 
pousa sôbre a sua autoridade absoluta sôbre o traba- 
lho no ramo. Essa fôrça a Federação Americana de 
Musicistas alega possuir. James C. Petrillo, presidente 
do sindicato, crê que “o monopólio, no que diz respeito 
ao trabalho, é inteiramente justificado, porque é exclu- 
sivamente por via dêle que o sindicato poderá se tornar 
forte e aumentar os salários dos trabalhadores e melho- 
rar as suas condições” (23). O monopólio dessa organi- 
zação assenta nas seguintes bases: dos seus 216.000 
membros, 32.000 aproximadamente ganham a vida 
exclusivamente como músicos. “Cêrca de 86.400 aban- 
donaram seus instrumentos” mas conservaram suas 
carteiras “por motivos sentimentais”. As exigências para 


(22) Ibid, p. 288, "Declarações de James C. Thompson. 
Diretor de Operações da “Chicago Opera House” e do “Civic 
Theatre”, Chicago, 111”. 

(23) “Depoimentos IV”, p. 349, “Declarações de James C. 
Petrillo, Presidente da Federação Americana de Musicistas”, 
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a filiação são extremamente elásticas (24). “Os instru- 
mentistas de qualquer tipo que prestam serviços musi- 
cais remunerados são classificados como profissionais” e 
são candidatos à sindicalização. “Qualquer pessõa maior 
de dezesseis anos (Constituição de 1946, Art. IX, Sec. 
15, p. 57), capaz de tocar qualquer instrumento por 
música ou de ouvido, é candidato à sindicalização”. 

Esses 32.000 músicos normalmente empregados con- 
seguiram, através da sua organização, tal grau de 
influência e dominação sôbre o teatro, as orquestras, o 
rádio, o cinema e a televisão, que sob muitos aspectos 
restringiram a liberdade de tais agrupamentos. 

No interrogatório de 7 de julho de 1947, efetuado 
pela Subcomissão Especial de Educação e Trabalho da 
Câmara de Deputados, o depoimento do Sr. Petrillo foi 
o seguinte: (25). 

Sr. Petrillo: Bem, se nossos planos forem bem suce- 
didos, deixa-se de ouvir rádio. 

Deputado Fischer: E se deixa de ouvir os fonógrafos 
públicos (“juke boxes”). 

Sr. Petrillo: Deixa-se de ouvir os fonógrafos públi- 
cos. 

Dep. Fischer: O Sr. dispõe de um monopólio virtual 
sôbre a produção musical... nêste país... 

Sr. Petrillo: Não posso negar... 

Sr. Mecann: O Sr. detém contratos com os princi- 
pais cinemas do país, que os priva do direito de se uti- 
lizarem de fitas sonoras que apresentem músicos ou que 
apresentem execuções musicais (26). 

Sr. Petrillo: E com a televisão. 

Sr. Mecann: E televisão? 

Sr. Petrillo: Sim. 

Sr. Mccann: E êsse contrato vigora para todos os 
cinemas do país? 

Sr. Petrillo: Sim. 


(24) “Depoimentos IV”, p. 568, “Relatório Parcial (rel. H, 
Res. 111). Relatório da Comissão Especial de Investigação sôbre 
James C. Petrillo, da Federação Americana de Musicistas, ete.”. 

(25) “Depoimentos VI”, p. 196. 

(26) Ibid., p. 199. 
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O sindicato é capaz de exercer êsse domínio porque 
todos os músicos que vivem de seus instrumentos são 
membros da organização. São todos membros da orga- 
nização, porque nenhum dêles poderia ganhar a vida se 
não o tôsse, - Na prática isso significa, com efeito, que a 
filiação ao sindicato representa a licença para trabalhar. 

O sindicato mantém acôrdos de “estabelecimento 
fechado” com tôdas as emprêsas de gravação de discos 
(de ordem de 550 e 660), de forma a se tornar impos- 
sível a qualquer um fazer uma só gravação por conta 
própria (27). Não há escola, igreja ou côro que possa 
fazer uma gravação sem consentimento do sindicato. 
Todos êsses contratos relativos à gravação de discos 
expiraram ao mesmo tempo e, no ano de 1942 o sindi- 
cato resolveu não fazer gravações nem reproduções. Em 
1944, as companhias gravadoras ficaram obrigadas a 
pagar direitos de 1/4% sôbre discos do preço de venda 
de 35 centavos americanos; 1/2% sôbre discos do preço 
de venda de 50 centavos e 3/4% sôbre os do preço de 
75 centavos. Ao término do ano de 1946 êsses direitos 
somavam US$ 2.600.000 e estima-se que tenham atin- 
gido a US$ 8.000.000 em 1947. Quando a lei Taft-Har- 
tley tornou êsses pagamentos ilegais, o sindicato procla- 
mou que não haveria mais gravações no futuro. 

) o “Chicago Sunday Evening Club”, organização 
religiosa voluntária de longa tradição, teve que pagar 
por músicos profissionais e inativos, em virtude de 
execuções musicais de dois voluntários que não eram 
membros do sindicato. Foi preciso, em São Francisco, 
empregar músicos para ato de presença, num programa 
infantil musical no rádio (28). Em Fevereiro de 1945 
os membros do “American Federation of Musicians” 
foram proibidos de executar peças na televisão, sob 
qualquer forma que fôsse, até novo aviso, A banda 
duma escola primária de Chicago foi impedida de exe- 
cutar numa irradiação em estação de propriedade do 
município, por não ter meios para pagar o ato de pre- 
sença de uma orquestra. Essa medida foi extensiva aos 


(27) Ibid., p. 252, “Declarações de Rex Richard, Assistenti 
do Presidente da Federação Americana de Musicistass 
(28) Tbid. 
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corais escolares (29). Em 1944 o presidente do sindicato 
nacional relatou que em 1943 não houvera banda esco- 
lar nem orquestra escolar nas cadeias de rádio “e que 
nunca haveria, sem permissão da Federação Americana 
de Musicistas” (30). Foi preciso conseguir permissão 
especial do Sr. Petrillo para irradiar a missa da Cate- 
dral de São Patrício, de Nova York, no Natal de 
1945 (81), como também para o discurso do Presidente 
Truman no Dia do Exército, em 1946, por compreender 
trechos musicais incidentes, (32) e ainda para irradiar 
por FM e AM um programa de recrutamento do Exér- 
cito, realizado em Schenectady em julho de 1946 (33). 

Os 32.000 musicistas que ganham a vida através da 
música instrumental, no esfôrço pela consecução da 
segurança econômica e de salários elevados, criaram a 
Federação Americana de Musicistas. Ésse sindicato, em 
virtude do monopólio que possue, teve fôrças para en- 
travar o desenvolvimento da cinematografia, do rádio, 
da transmissão por frequência modulada, da televisão, 
e da gravação de discos. Tem interferido com a irradia- 
ção de cerimônias religiosas privadas, de bandas mili- 
tares, de concêrtos escolares através de estações de pro- 
priedade do govêrno, da programação de música, seja 
popular, seja clássica, e com a possibilidade de levar a 
ópera a cidades distantes, restringindo a educação musi- 
cal do povo americano. Exerceu sua influência sôbre 
o movimento de inversões financeiras em atividades que 
vão dos restaurantes à gravação de discos e aos fonó- 
grafos populares. Tudo isso, como resultado colateral do 
empenho de proteger um pequeno número de músicos 
— “qualquer pessõa capaz de tocar um instrumento de 
ouvido ou por música”, mediante remuneração. E sôd- 
mente existem 32.000 delas nos Estados Unidos. O tipo 
mais amplo de política pública nacional foi adotado por 


(29) Ibid., p. 262, “Declarações de George Jennings, Diretor 
de Radiodifusão das Escolas Públicas de Chicago, Chicago, 111". 

(30) Ibid., p. 273 (citação extraida das declarações de James 
C. Petrillo, janeiro, 1944). 

(31) “Depoimentos IV", p. 95, “Declarações de Leonard 
L. Asch, Presidente e Gerente Geral de “Capitol Broadcasting 
System”, Schenectady, N. Y.”. 

(32) Ibid., p. 96. 

(33) Ibid., p. 96. 
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êsse sindicato, na sua receptividade às reivindicações de 
seus membros, com total desconsideração visível pelas 
necessidades da população americana. 

No seu empenho de garantir salários elevados e segu- 
rança econômica, o sindicato tende para a realização do 
monopólio e, em seguida, para se valer do monopólio 
para seus próprios fins. Os fins a que visa não são 
de propósito revolucionário, mas são revolucionários por 
seus efeitos. A natureza do contrato de salário e de 
preço está inteiramente modificada. Como também está, 
a relação do trabalhador, individualmente, para com seus 
companheiros e para com o empregador. Um tercei- 
ro, a saber, o sindicato, surgiu na cena e êsse terceiro, 
originalmente criado pelos trabalhadores para tornar 
mais producente a negociação dos salários, tornou-se 
tão poderoso que reduziu tanto o trabalhador (membro) 
como o patrão, a uma posição subordinada. Constitue 
êsse fato corolário lógico e inevitável de objetivos sim- 
ples e de esforços honestos. Não é resultado de conspi- 
ração nem de intuitos condenáveis. A fim de subsistir 
de qualquer maneira, o sindicato precisa de realizar o 
monopólio de seus próprios recursos (trabalho) e, uma 
vez realizado o monopólio, adota a imposição ao empre- 
gador de um contrato de salário — “preço da mão de 
obra” — que em casos cada vez mais amiudados êste se 
vê forçado a aceitar se não quizer fechar as portas. Se 
se tratar de estabelecimento ou fábrica de pequeno 
tamanho terá que fechar as portas, aceite ou não o tal 
contrato. Na primeira hipótese se tornam excessiva- 
mente elevados seus custos de produção; na segunda, 
não obterá mão-de-obra. 

A capacidade de ganhar a vida, tanto para o empre- 
gador como para o assalariado tornou-se em grande 
número de casos de natureza permissiva (34). Depende 
do consentimento do sindicato. Empregador e trabalha- 








(84) New York Times, outubro, 12, 1948: “Proscrição 
de uma Lavanderia por um Sindicato, denunciada por Empresa 
fornecedora de Roupa de Cama e Mesa”. — A Arrow Linen Supply 
Company, estabelecida à Second Avenue, 1831, alegando que se 
Via às portas da ruina financeira, entrou ontem em juizo perante 
& Suprema Cóôrte com uma ação, a fim de ser feito cessar a 
impugnação, alegadamente partida de um sindicato trabalhista, 
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dor individual vêm-se forçados a aceitar as regras dita- 
das por terceiro. Tais regras não são nem arbitrárias 
nem caprichosas. Foram delineadas com as melhores 
intenções. do mundo, constituem resposta ao apêlo de 
necessidades imediatas e visam a proporcionar ao indi- 
víduo a segurança econômica e um salário mais elevado. 
O objetivo é louvável e moralmente verdadeiro, O 
método de consecução, inocente: a recusa do trabalho 
quando o trabalho fôr contrário aos interêsses do traba- 
lhador. Mas o resultado vem a ser monopólio exercido 
por terceira pessõa, a qual modifica o antigo contrato 
salarial. Sôbre isso, tal terceira pessõa, chamada sindi- 
cato, nova instituição, cria interêsses próprios e uma 
lógica própria. A lógica do sindicato é inconsistente com 
o padrão institucional antigo pois, sem segundas inten- 
ções maliciosas, destrói as bases em que assentavam as 
antigas instituições. Todos os sindicatos inclinam-se na 
mesma direção. 

Na cidade de Nova York o sindicato local n.º 8 da 
Irmandade Internacional de Trabalhadores da Eletrici- 
dade exerce domínio absoluto sôbre a fabricação, a dis- 
tribuição por atacado, a venda, a instalação e a manu- 
tenção de todo equipamento elétrico da construção civil. 





aos serviços de lavanderia que lhe são prestados por outra firma. 
Foram nomeados como réus o Sindicato Coligado dos Trabalha- 
dores da Indústria do Vestuário da América, C. T. O. a Comissão 
Mixta de Trabalhadores em Lavanderias do Centro de Nova York 
e a Agência Local n.º 881 do Sindicato, 

Benjamin Jacobs, Presidente da Companhia Toalheira, de- 
clarou que a sua emprêsa iniciara no mês de maio último o for- 
necimento de roupa de mêsa a restaurantes e outros estabeleei- 
mentos similares. Relatou que a Annapolis Laundry, Ltda, 
(lavanderia) lhe tinha declarado ser preciso à companhia obter 
o referendo do sindicato. Declarou o Sr, Jacobs que subscreveu 
acôrdos perante a Comissão Mixta, sendo-lhe dito que “estava 
tudo arranjado”. Foi posteriormente informado pela Annapolis 
que esta não poderia continuar a servi-lo, porque o “sindicato lhe 
determinara cessar o trabalho com o nosso (da companhia toa- 
lheira) material”, Declarou mais o representante da autora que 
não existiam disputas trabalhistas e que ela tinha se conformado 
com tôdas as exigências do regulamento do sindicato. Afirmou 
que a Amnapolis se dispunha a encarregar-se do trabalho da 
sua companhia, desde que o sindicato levantasse a impugnação 
e que nenhuma outra lavanderia queria o serviço, porque tôdas 
tinham contratos com os sindicatos”, 
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Essa agência local prevaleceu-se no passado dessa posi- 
ção, para proibir a entrada, no mercado novaiorquino 
de artigos elétricos, ao equipamento fabricado noutras 
partes do país, ainda que criado pelas mãos de membros 
da mesma organização nacional. O “local n.º 3” da 
LB.E.W. (a irmandade) recusou-se a lidar com pro- 
dutos de eletricistas pertencentes ao mesmo sindicato. 
Seu desejo era de operar num mercado fechado. A única 
condição sob a qual a agência de Nova York permitiria 
a seus membros trabalharem com material fabricado fora 
da cidade seria que primeiro fôsse êle desmontado para 
ser novamente montado (35). 

Eis aí um exemplo de monopólio local a afetar a 
indústria além do raio das divisas da própria cidade. No 
caso do sindicato dos trabalhadores do aço, temos um 
exemplo em que a política de âmbito nacional de salá- 
rios enfraqueceu a posição econômica das pequenas 
usinas. As companhias menores foram forçadas a acei- 
tar os acôrdos de salário das grandes companhias. Veri- 
ficaram que, observando os contratos das companhias 
superiores, estavam prejudicando a sua posição frente 
aos concurrentes. Mas, quando tentaram demonstrar a 
própria causa, a comissão do sindicato local lhes infor- 
mou que, “não tinha autoridade para se afastar, no 
mínimo que fósse, das estipulações emanadas do quartel 
general nacional” (36). 

É evidente que o salário padrão é considerado pre- 
liminar da realização e da conservação do monopólio 
do trabalho. Para o manter os sindicatos valeram-se de 
muitos recursos, entre êles a greve e o boicote. Os 
mesmos processos foram empregados por um sindicato 
contra outro na luta pela consecução do domínio exclu- 
sivo da fôrça de trabalho em estabelecimentos, em usi- 


(35) “Depoimentos perante a Comissão de Trabalho e de 
Bem-Estar Público”, Senado dos Estados Unidos, 80.º Congresso, 
1º Sessão, E. 55 e S. J. Res. 22 e outros projetos de lei e reso- 
luções enviados à Comissão de Redução das Dissenções Industriais 
nos Estados Unidos, Parte I, janeiro e fevereiro, 1947, p. 178, 
“Declarações de Robert Stafford Edwards, Presidente da Asso- 
ciação Nacional da Indústria de Artigos Elétricos, Nova York, 

Yo 
(36) “Depoimentos III”, p. 649, “Declarações de A. V. 
Murray, Presidente da Scaife Co., Oklahoma, Pennsylvania”. 
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nas, em ramos industriais. Batalhas sôbre a jurisdição 
(competência sindical) absolutamente não são fenômeno 
raro entre os sindicatos, sendo que essa beligerância 
intra-muros tem tido repercussões sôbre os custos de 
produção, que vêm crescendo. 

Nas indústrias de produção em massa, onde as 
incumbências podem ser claramente definidas, as que- 
relas jurisdicionais podem ficar contidas, prosseguindo 
o trabalho normalmente. Mas nas indústrias em que 
cada produto exige uma série de operações distintas, até 
a criação de novos dispositivos, as rixas de jurisdição 
podem se tornar difíceis de suportar e exasperadoras. 
Na indústria cinematográfica existem quarenta sindica- 
tos disputando as ocupações disponíveis, sendo que por 
vêzes se torna impossível a qualquer pessôa decidir a 
quem deva pertencer determinada atividade, por isso 
que nenhuma definição da incumbência se faz aceitá- 
vel a todos os interessados. Por conseguinte, pode surgir 
uma disputa a qualquer hora do dia, sôbre qualquer 
espécie de ocupação; a quem compete pregar uma 
tábua; a quem competiria arrancar os pregos da tábua, 
quando esta fôr retirada; ou a quem cabe encher uma 
garrafa d'água. Essas diferenças, miudas em si, não 
teriam tanta gravidade se os indivíduos diretamente inte- 
ressados fôssem os únicos a entrar em greve sôbre a 
questão. Mas o princípio de que membro de sindicato 
não deve nunca ultrapassar uma linha de “piquete”, 
causa a generalização de qualquer disputa, de ninharia, 
transformando-a na ameaça poderosa de paralização do 
estabelecimento, do estúdio, ou da indústria inteira, com 
seus 30.000 trabalhadores. 

As eternas discussões, as questões aparentemente 
intermináveis entre os diferentes ofícios, a carência de 
fórça de parte dos sindicatos locais para liquidar ques- 
tões de jurisdição e a vaidade própria e os privilégios de 
cada ofício levam à própria conta terem no passado 
impossibilitado ou dificultado operações contínuas, ao 
passo que a administração se vê atormentada, a tal ponto, 
pelas intermináveis disputas, que tem seu moral aba- 
lado. Explosões imprevisíveis e aparentemente irracio- 
nais afetam sêriamente a capacidade da administração 
da emprêsa para cumprir com suas obrigações. O em- 
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pregador torna-se testemunha inerme e não dispõe de 
nenhum remédio para a situação. 

Constitue exemplo do quanto as disputas jurisdi- 
cionais podem prejudicar uma organização econômica, 
o seguinte testemunho de produtor cinematográfico de 
Hottmooa perante uma comissão da Câmara dos Depu- 
tados: 

Sr. Freeman — .,. Acredito que os produ- 
tores de Hollywood se consumiram com todos 
os problemas que havia, com a multiplicidade 
de conflitos surgidos entre os diferentes sindi- 
catos... Pois que continuem! Estamos cansa- 
dos. Estamos exgotados. Não há meio de liqui- 
dar os conflitos existentes... 

O que quer que se fizesse, não causava dife- 
rença. Vai-se para casa, para encontrar no dia 
seguinte outra ameaça pela frente. Se a gente 
resolve ir embora a ver se consegue jogar uma 
partida de golf, pode estar certo de que há-de 
haver uma paralização nos estúdios, porque... 
em certa ocasião o que se passou conosco foi 
por causa de uma garrafa d'água! 

Sr. Mecan: — Conte como foi isso. Quero 
ouvir essa história da garrafa d'água. 

Sr. Freeman: — A garrafa d'água estava 
vasia na cena e um indivíduo tratou de apanhar 
a garrafa cheia para a colocar no aparador. 
Paralizaram o trabalho, porque tal indivíduo 
não tinha jurisdição sobre a garrafa d'água. 
Seria preciso trazer um operário de qualquer 
lugar nos terrenos dos fundos, para que o ope- 
rário colocasse a garrafa no seu lugar. Todos 
estavam com muita sêde e não podiam traba- 
lhar se não bebessem um copo d'água; por isso 
foi preciso que o operário puzesse a garrafa no 
lugar (37). 


(37) “Depoimentos perante uma Subcomissão Especial da 
Comissão de Educação e Trabalho”, 80.º Congresso, Câmara dos 
Deputados, 14 Sessão, rel. Res. 111, Vol. I, Depoimentos tomados 
em Los Angeles, Califórnia, agosto e setembro, 1947, pp. 1078. 
“Declarações de Young Frank Freeman, Vice-presidente da Pa- 
ramount Pictures, Inc,, Hollywood, Califórnia”. 
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Outra testemunha depôs como segue: 
“Tivemos uma parada” por causa “duma tá- 
bua”... de 3 pés de comprimento, que preci- 
sava de quatro pregos; eu disse então: — Bem 
rapazes, vocês metam os pregos. Os operários 
arrancaram os pregos e eu determinei à outra 
facção: — Agora preguem êsses mesmos pregos 
de novo. Essas cousas acontecem com freqgiiência 
excessiva, tanto que nem vale a pena estar 
comentando”. O aumento dos custos foi situa- 
do por um estúdio em 180%, ao passo que outro 
declara: “No nosso caso, chegam de 1.200 a 
1.300 por cento acima dos custos orçados ante- 
riormente” (38). 


Dessa maneira, através do escopo de proteger para 
seus membros a segurança da colocação do sindicato, 
causando a elevação dos custos do pequeno produtor e 
do pequeno comerciante em geral, contribuiu para o 
fortalecimento precisamente do poder do monopólio ao 
qual se presume que fôsse antagônico. Por seu esfôrço 
pela reconquista da segurança e da “identificação so- 
cial” numa economia de instabilidade e numa sociedade 
atomizada, o trabalhador ergueu uma instituição pode- 
rosa e expansiva que cada vez mais impõe restrições à 
indústria dentro da qual êle trabalha, circunscrevendo, 
ao mesmo tempo, a vida dos trabalhadores que vivem 
dessa determinada atividade. 


O objeto substancial do conflito está no poder do 
sindicato, pois sem êsse poder o sindicato não poderia 
subsistir; além disso, a lógica inelutável da situação 
determina que sempre cuide de aumentar o poder. O 
conflito em tôrno do poder, dentro da economia, tem 
repercussões que afetam a comunidade inteira. A busca 
é sempre de maior segurança e o método, o da expansão 
do poder para o estabelecimento de padrões de vida 
econômica que produzam a estabilidade do trabalho, e, 
como corolário, da economia. Os efeitos tem sido inva- 
riavelmente a limitação da liberdade de ação e uma 


(38) Ibid. p. 111. 
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tendência crescente para o nivelamento da renda. O 
sindicato e a antiga escala de liberdades concurrentes 
são cousas incompatíveis. 

O mercado livre do comerciante, sob a ação cons- 
tante da busca de custos mais reduzidos e da proteção 
dos preços, tende para o monopólio. O mercado livre do 
trabalho, por fôrça da pressão constante pela segurança 
pecuniária e salários mais elevados, leva no mesmo sen- 
tido. Com efeito, tanto a indústria como o trabalho, 
no mundo da livre concorrência, levam em direção ao 
monopólio. Tal monopólio pode não chegar breve à 
“perfeição” mas a tendência para a perfeição está 
sempre presente. Histôricamente, o ideal de um mundo 
de livre competência, em que cada indivíduo por si re- 
presenta a harmonia implícita no todo, revelou-se uma 
burla e uma ilusão, destruindo-se a si próprio. Tanto o 
capital como o trabalho, quando tiveram opção, prefe- 
riram “libertar-se da liberdade” e negociar seus privi- 
légios em troca de esperanças de trangiilidade (39). 





(39) O leitor poderá tirar algum consolo das seguintes re- 
flexões de um grande historiador: “Tal como o clero e a nobreza, 
a própria classe média constituia ordem privilegiada. Formava 
um grupo legal distinto e a legislação especial de que desfrutava 
separava-a da massa dos habitantes rurais, os quais continuavam 
a representar a imensa maioria da população. Com efeito, con- 
forme já foi visto, foi ela obrigada a conservar em sua inteireza 
o seu “estado” excepcional e a reservar para si as vantagens de- 
correntes dêle. A liberdade, segundo o conceito da classe média, 
era um monopólio”. Henri Pirenne, Cidades Medievais (Prin- 
ceton University Press; 1925), m. 221. 


CAPÍTULO IX 


CONTRATO X “ESTADOS” 


Como vimos, o sistema sindical obrigou a transfor- 
mação de estrutura na presente sociedade industrial. São 
transformações ilimitadas, no que respeita a sua natu- 
reza. Conquanto existam variações importantes nas 
diferentes regiões, as semelhanças são sempre evidentes 
em tôda parte. Criou-se novo padrão de relações indus- 
triais, de feição perfeitamente identificada em todo o 
mundo industrial. E de feição não menos característica 
do que as corporações, o trust e o cartel, 

Com essa transformação o contrato coletivo de tra- 
balho tornou-se o processo de ajustamento das questões 
cotidianas entre os empregados e os patrões. A dúvida 
que já foi, porém, suscitada inúmeras vêzes, é se o con- 
trato coletivo de trabalho não será incompatível com a 
proteção do consumidor, com a sustentação do “pleno 
emprêgo”, com o aumento da produção, com a conti- 
nuidade dos aperfeiçoamentos tecnológicos, com a con- 
tenção das oscilações entre as tendências inflacionárias 
e deflacionárias, com a defesa de segurança da coloca- 
ção e com a proteção do indivíduo contra a perda dessas 
liberdades tão essenciais ao estilo democrático de viver. 
Todos êsses problemas básicos da era atual ficaram 
envolvidos na luta do trabalhador individual pela con- 
secução da “segurança econômica”, 

As cousas chegaram fatalmente a êsse estado por- 
que, segundo foi salientado pelos Webbs, “o contrato 
coletivo... na sua forma mais desenvolvida importa 
sindicalização compulsória” (1). O veículo da sindica- 


(1) Sidney e Beatrice Webb: Democracia Industrial, 
p. 583. 
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lização compulsória se processa através das garantias 
sindicalistas, isto é, para os sindicatos; em 1945 “apro- 
ximadamente 77% de todos os assalariados abrangidos 
por negociações coletivas estavam igualmente abrangi- 
dos por acôrdos que continham disposições de garantias 
sindicalistas” (2). Insiste-se pelas garantias sindicalis- 
tas porque “sem elas o sindicato não poderá existir como 
fôrça eficiente de transigência coletiva para o benefício 
dos trabalhadores” (3). Tendo liberdade de opção, os 
trabalhadores admitem por maioria esmagadora a ga- 
rantia sindicalista, Em 10.000 votações realizadas sôbre 
a questão de “fábrica fechada”, a forma primitiva de 
garantia sindicalista, “98% foram ganhas pelos sindi- 
catos” (4). O acôrdo coletivo, para ser eficiente, implica 
em que a filiação ao sindicato seja requisito preliminar 
para a obtenção de emprêgo. A validade dessa propo- 
sição praticamente não é afetada pelas diferentes espé- 
cies de garantias sindicalistas introduzidas nos acôrdos: 
“a fábrica fechada”, a conservação da filiação, a agência 
sindical de emprêgos. O fato é que “o contrôle dos em- 
pregados está passando das mãos do empregador para os 
sindicatos” (5). 

Enquanto os sindicatos puderem limitar o número 
de trabalhadores nos seus quadros sociais e se mantive- 
rem fiéis ao princípio da sindicalização para se obter ou 
conservar emprêgo, poderão controlar os trabalhadores 
dentro da respectiva indústria. Os tribunais, baseados 
em princípios costumeiros, têm sustentado o direito dos 
sindicatos de rejeitar novos associados, sob argumento 
de que se trata de associações voluntárias (6). São, 
porém, associações voluntárias dotadas de poderes coer- 


(2) “Depoimentos II”, p. 51, “Declarações de Paul M. 
Herzog, Presidente da Comissão Nacional de Relações do Tra- 
balho”, 

(3) | “Depoimentos I”. p. 1224, “Declarações do Sindicato 
Internacional dos Estivadores e Empregados de Trapiches subme- 
tidas à Comissão do Senado de Trabalho e Bem-Estar Público”. 

(4) “Depoimentos II”, p. 7, “Declarações do Hon. Gerald 
W. Landis, Deputado pelo Estado de Luisiana”. 

(5) T, R. Witmer: “Liberdade Civil e os Sindicatos” in Yale 
Law Review, Vol. L, p. 624. 

(6) R. A. Newman: “O Sindicato Fechado e o Direito de 
Trabalho”, in Columbia Law Review, Vol. XLIII, p. 45. 
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citivos, quer sôbre o empregador, quer sôbre o empre- 
gado. São de fato corpos legislativos privados, dos quais 
emanam regras que afetam a vida de milhões de sêres 
humanos e milhares de organizações industriais. Como 
testemunho disso temos o número de acôrdos de tra- 
balho superior a 50.000 existentes nêste país. Os sindi- 
catos que celebraram êsses contratos adquiriram sôbre 
as atividades de seus membros uma influência que, com 
o tempo, vem delimitar o campo da vida diária e refor- 
mar a definição dos privilégios dos homens, os quais, 
segundo a lei, são todos iguais. Sem que o planeje ou 
tencione, o movimento sindical está integrando os tra- 
balhadores no que, com efeito, significa uma escala de 
ordens sociais distintas. Está procedendo à restauração 
de uma sociedade baseada em “estados” e destruindo 
aquela que conhecemos em nossos dias, baseada no con- 
trato (7). 

4 Se a associação ao sindicato é requisito da possibi- 
lidade de trabalhar, se cada sindicato mantém regras 
próprias de admissão, aprendizado, cobrança de direitos 
€ Jóias, promoções, salários, fundos de aposentadoria e 
beneficência social, segue-se que cada sindicato repre- 
senta ordem diferenciada dentro da comunidade, a con- 
ferir a seus próprios membros direitos e imunidades de 
que desfrutam com exclusividade. Sôbre isso, os sindi- 
calizados encontram cada vez maiores dificuldades para 
deixar seu sindicato, pois as penas para a deserção são 
severas. São penalidades em que se incluem a perda do 





(7) “Nossos antepassados, dizia o Imperador Se; ismundo, 
em 1434, não foram tolos. Os ofícios foram instituídos voa eso 
propósito de poder cada qual por meio dêles ganhar seu pão de 
todo dia, não sendo lícito a ninguém interferir no ofício alheio, 
Por êsse meio, o mundo se liberta da miséria que contém e cada. 
um pode encontrar sua subsistência”, “A primeira regra de 
justiça”, afirmou o Parlamento de Paris, trezentos e cincoenta 
anos depois, “é assegurar a cada um o que lhe pertencer: essa 
Tegra não consiste apenas em assegurar os direitos de propriedade, 
mas ainda, acima disso, em assegurar aquêles pertencentes a uma 
Pessôa por decorrerem das prerrogativas do berço e da posição”, 

Dar a todos os súditos indiscriminadamente”, argumentou na- 
quela ocasião o eminente Advocat Genéral Séguier, “o direito de 
ter armazem ou abrir negócio vem a ser violar a propriedade 
daqueles que formam os ofícios incorporados”. (Webb. op. ct. 
pp. 565-6), 
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êgo, a impossibilidade de obter outra colocação na 
a traço a perda de antiguidade na sliseo sua 
possibilidade de psompção e a renúncia às contribuições 
idência acumuladas. Es 4 
io dim corpo de direitos e de obrigações surgiu, trans- 
formando enormemente a substância da livre pa 
ção. Um só organismo com o poder de transigir erre a 
contribuições (forma particular de tributação), do e 
balhador, independentemente do seu assentimento, 
através das fôlhas de pagamento e contando com a sus 
das disposições coercitivas de garantia indicia e 
forma que o trabalhador acaba por se tornar ip 
mente membro do sindicato. Através do alan 
de tais acôrdos, que abrangem por inteiro as ativida es, 
temos a formação de uma nova contextura social, antes 
baseado em “estados”, como regra de govêrno, do que no 
pise o “estado” ou condição é adotado 
voluntariamente. No terreno dos fatos concretos, a 
nam-se inevitáveis as penalidades pela falta de seara o 
voluntária da condição. Essa sindicalização compu E 
ria é atualmente encontradiça num vasto número 
atividades industriais, profissões e outras ocupações, qui 
vão do barbeiro ao operário siderúrgico, do músico ao 
pilôto aéreo, da corista ao marinheiro. Profissões ipa 
cializadas ou não, liberais ou culturais, usinas Francos 
e pequenas, indústrias super ou pie ço 
vem sendo incorporado a êsse padrão e Peana ro 
em parte dêle, não existindo perspectiva nen! = sa 
terminação próxima de semelhante movimento. e al eo 
ma significação existe na história do movimen' 
sindical, é a de que por meio de restrições legais en 
outra forma de oposição, que se mostraram o A 
quando o movimento era incipiente, não se lhe dar: 
pv de atenção a circunstância de terem aquelas 
estratificações encontrado justificação e Ceia a 
da liberdade, da igualdade e da justiça. Ah e je 
igualdade e justiça que se quer a a e 
contextura funcional do que política ou civil. me a 
consegiiências remotas e imprevistas do esfórço oa Ea 
balhador em busca da “segurança econômica” es! 
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remodelação gradativa da sociedade industrial, segundo 
a antiga ordem de “estados”. A Revolução Industrial 
destruiu um sistema social em que cada indivíduo tinha 
seu lugar em determinada “sociedade”, dentro da qual 
lhe era possível desempenhar-se de sua função de ser 
humano. A Revolução progressivamente dilacerou aque- 
la “sociedade”, roubando ao homem suas responsabili- 
dades e deveres tradicionais. Mas a associação dentro 
de um agrupamento social, cousa tão necessária ao 
homem, reapareceu sob nova forma, na ocasião em que 
os homens foram congregados no ambiente das fábricas. 
Aqui, o cenário comum tornou os estranhos de ontem 
companheiros de hoje. Tudo quanto se seguiu na estru- 
tura e no impacto do movimento sindical, foi sequência 
necessária às relações orgânicas impostas pela fábrica. 
O industrialismo, que tinha destruido uma sociedade de 
“estados”, restaurava-a agora. Os últimos cento e cin- 
coenta anos constituiram estranho interlúdio na his- 
tória do homem no Mundo Ocidental, um período em 
que o homem foi “libertado” de um regime de associa- 
ção milenar, sendo, depois de certo lapso, reidentificado 
com seus semelhantes. Se existe algo de substancial 
nêste modo de ver, temos que o sistema de “estados”, 
que agora se desenvolve, vem a ser consegiiência lógica « 
necessária da Revolução Industrial. á 
O processo fica obscurecido porque, como qualquer 
“sociedade”, o sindicato serve a numerosos fins. Seu 
objetivo consciente pode vir a ser consubstanciado por 
meio de normas orgânicas ou adjetivas, mas surgem 
também subprodutos inteiramente imprevisíveis da ati- 
vidade associativa. Como a própria vida, o sindicato é 
de caráter criador e de desfechos inesperados. As regras 
que o sindicato elabora para o seu próprio govêrno são, 
como as leis municipais, aplicáveis por igual a todos os 
associados e se tornam essenciais para a sobrevivência 
da grupo como tal. Mas as leis escritas são parte formal 
apenas da lei governadora; existe também a lei não 
escrita, a “mores” do grupo, tornand. assim a consti- 
tuição algo para se aplicar de conformidade com o meio 
ambiente especial criado pela experiência comum. Essa 
lei não escrita poderá definir-se vagamente como sen- 
tido do que se mostra justo e adequado para o grupo no 
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seu todo. Um corpo de lealdades, valôres, direitos, deve- 
res, privilégios e imunidades, tolerâncias e expectativas 
se faz sentir, condicionando a aplicação das regras escri- 
tas incorporadas à lei orgânica. Cada sindicato cria suas 
divisas e símbolos, seu sentido de identidade e distinção, 
E êsse corpo de tradição vaga mas eficiente que define o 
caráter do sindicato e assegura a sua existência. Se o 
sindicato se limitasse a viver por suas leis orgânicas e 
regulamentos teria pouca vitalidade, sua vida seria não 
só atormentada, como pouco duradoura. Foi a sua coe- 
são orgânica que dotou o sindicato do seu papel no mundo 
rno, ” 
leão das próprias leis internas do sindicato, escri- 
tas ou não, existem ainda as regras que governam as 
suas relações para com a indústria. Haja ou não acôrdo 
coletivo, existe sempre um corpo indefinido de Ê leis 
que define as relações entre os trabalhadores eos indus- 
triais. É certo isso, ainda quando não haja organização 
formal, uma vez que o grupo existe desde antes de ser 
organizado o sindicato e a sua simples existência faz 
subentender um corpo de direitos e obrigações em estado 
de semi-consciência ou imperfeitamente aceito. Uma 
lei tácita permeia as relações entre o trabalho ea admi- 
nistração, desde muito antes da criação do sindicato. 
A única alternativa seria o cáos e a dissolução. O apa- 
recimento do sindicato apenas reveste de forma a exis- 
ência do agrupamento. 
ara aid sento e a indústria subscrevem um 
acôrdo coletivo, estão firmando um instrumento de 
implementação e criação do que se tem - denominado 
“jurisprudência industrial”. Mas essa “jurisprudência 
preexistia desde a época em que pela primeira vez os 
trabalhadores se amalgamaram em grupo sob a disci- 
plina comum e geral da fábrica. O acôrdo coletivo, por- 
tanto, representa a corporificação de regras e de privi- 
égios já existentes. E 
a peeera coletivo não constitue primordialmente 
instrumento de paz. Antes significa um meio de subme- 
ter os problemas geradores dos atritos a um sistema 
processual de “lei costumeira” reconhecida. O fim não 
está na quietude industrial, o que não seria conseguido. 
O objetivo vem a ser a consecução de uma regra aceitá- 
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vel para o trato dos inevitáveis atritos. O objetivo, — 
único objetivo possível — é um sistema de regras que 
conduzam à continuidade pacífica dos atritos sôbre as 
diferenças que surgem mil vêzes por dia em qualquer 
emprêsa. O fim é tornat as greves desnecessárias, por 
meio da capitulação dos conflitos no conteúdo de um 
corpo de “regras costumeiras” a que as partes interes- 
sadas tenham dado a sua adesão formal. 

O acôrdo coletivo, portanto, torna-se instrumento 
da adaptação de regras preestabelecidas às necessidades 
que se transformam. Mas o conjunto de regras que se 
dilatam redunda na redução do âmbito atribuído ao 
contrato e na expansão do âmbito de regulamentação 
da vida dos homens pelo “status”. O método inerme 
dessa grande transformação está no contrato coletivo 
e a “lei” expansiva da nova sociedade está no acôrdo 
entre sindicato e indústria. Por sua simples existência, 
o acôrdo coletivo se faz negação do antigo conceito de 
liberdade do trabalho. O acôrdo coletivo é a substância 
de que se está construindo, pedra por pedra, a sociedade 
de “condição” ou “status”. O edifício ainda não está 
concluído, mas já se acha bem adiantado e já se podem 
reconhecer as suas linhas principais. O acôrdo coletivo 
registra as regras do jôgo que está sendo disputado entre 
a indústria e o trabalho. O jôgo é sempre o mesmo; as 
regras, porém, estão se multiplicando e se tornando 
sempre mais envolventes, porque cada acôrdo coletivo 
parte dos princípios do antecedente. O que parecia 
novidade ontem, torna-se óbvio no dia de hoje e a regra 
nova apenas adianta a posição ocupada pelo sindicato 
até êsse momento. A “jurisprudência industrial” que 
surgiu como regra das relações entre trabalhadores e 
patrões está se expandindo e há-de se expandir, à medi- 
da que aumenta o número de pessõas forçadas a depen- 
der de salário como meio total de vida e como meio de 
sua segurança inteira para o futuro. 

Nisso está contida a raíz, tanto da sociedade de 
“condição” que vem sendo forjada pelo sindicato, como 
da sociedade planificada que o Estado providencial iria 
forjar se as fôrças centrífugas consubstanciadas no sin- 
dicalismo não tornassem êsse programa a um tempo 
desnecessário e impossível. A crescente dependência de 
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um salário de moeda tornou os homens gradualmente 
mais dependentes de agente exterior nos períodos de 
impotência e de crise. Enquanto os homens tiveram a 
maior parte da sua subsistência na renda real de produ- 
ção pessoal, as incertezas da remuneração podiam ser 
bem toleradas. As necessidades mínimas de alimentação, 
abrigo e assistência nas ocasiões de enfermidade, na 
época da velhice, da infância ou da adolescência e nos 
momentos críticos da morte e dos infortúnios, podiam 
ser, como de fato eram, providas. A obtenção da renda 
real era e tinha de ser um esfôrço da família ou da 
comunidade, uma delas atuava como agente de assistên- 
cia social dos órfãos, dos idosos e dos fracos. Quanto 
maior a dependência da renda real, maior era o papel 
da família e da comunidade. Quanto mais poderosa a 
dependência da remuneração por salário, tanto mais 
integrada se fazia a individualização, a igualdade e o 
isolamento de cada membro da família, de cada membro 
do agrupamento social. 

Quando chegou a época da nossa sociedade industrial 
urbanizada, em que a remuneração pelo salário passou 
a representar a renda única da grande maioria da popu- 
lação, trouxe consigo não só completa independência e 
isolamento, mas também tornou os indivíduos comple- 
tamente inermes para as vicissitudes e necessidades com 
que se defrontam em determinados momentos da vida. 
A liberdade e o individualismo que tornaram possível a 
substituição total de qualquer outra renda pelo jornal 
monetário destruiam fatalmente o prolongamento fa- 
miliar e a comunidade paroquial. O indivíduo livre, 
porém indefeso, caiu nos braços do sindicato ou do Esta- 
do. As necessidades da infância, da viuvez, da idade 
avançada e da invalidez já não podiam ser atendidas 
nem pela família, nem pela paróquia. Tinham ambas dei- 
xado de funcionar de fato como instituições de previ- 
dência social efetivas. Algo mais se tornara necessário 
e os únicos meios de satisfação das exigências da incapa- 
pacidade humana recairam, por omissão de outro agente, 
sôbre o sindicato e sôbre o seu principal competidor, o 
Estado. Falharam a caridade pública e privada porque 
constituiam meios de atender a necessidades parciais da 
gente de que cuidava em primeiro lugar uma economia 
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de renda real, base da vida cotidiana do povo. Sob tais 
condições, a “insegurança” era apenas parcial e atingia 
principalmente aquêles que, por qualquer motivo, ti- 
nham perdido o precioso recurso de participação de uma 
família extensa ou de uma paróquia. A massa da popu- 
lação não “caia” na caridade. Das crianças e dos velhos 
cuidava-se em casa ou na paróquia, porque havia lar e 
havia paróquia. O salário, como única fonte de renda, 
destruiu tanto o lar como a paróquia. A insegurança se 
tornou siibitamente universalizada porque a remune- 
ração pelo salário é precária e instável e também porque 
crianças, viúvas incapazes, enfermos e idosos, para não 
falar de desempregados, não podem ganhar e de fato 
não ganham salário. Todos os homens e todas as mulhe- 
res principiam a vida como crianças e uma proporção 
cada vez maior termina a vida como indivíduos velhos 
e incapazes, sem aptidão de ganhar salário. 


O Estado providencial e previdente é a proposta 
atual para solucionar essa situação premente. Essa nova 
política entrou em foco à vista da insegurança indivi- 
dual, generalizada por círculos concêntricos que se dila- 
tam. Os sindicatos tomaram conhecimento dessas neces- 
sidades há muito tempo, antes de haver percepção do 
estado de gravidade da situação, visto que o sindicato 
sempre esteve ocupado com a vida daqueles que dependem 
do salário para a totalidade da sua renda. 


A proposição do economista clássico, de ser cousa 
sadia e boa a sociedade de competições, dentro da qual 
cada indivíduo mercadejava suas capacidades e aptidões 
na praça, contribuiu, como ainda contribue, para obscure- 
cer as dificuldades da sociedade moderna que temos. 
Uma sociedade em que todos têm no salário de moeda 
seu recurso exclusivo é uma sociedade extremamente 
complexa e cheia de riscos para o funcionamento da 
economia. Também é sociedade em que todos se tornam 
sujeitos aos riscos da insegurança, para a qual, indivi- 
dualmente, não dispõem de remédio. O reconhecimento 
crescente da insegurança universalizada explica a 
proposta da criação de uma pensão geral de cem dóla- 
res mensais aos idosos, apresentada pelo senador repu- 
blicano Ives, Explica igualmente o “Fair Deal” do Pre- 
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sidente Truman, o socialismo do Partido Trabalhista 
inglês e grande parte das crescentes exigências dos sin- 
dicatos. 

As recentes reivindicações de pensões para a velhice, 
para a enfermidade e para a aposentadoria são conse- 
quencia lógica do desaparecimento de tôda fonte de 
renda real para o grosso dos habitantes da atual comu- 
nidade industrial urbanizada. Essas reivindicações 
eram inevitáveis. A verdadeira questão não está em 
saber se serão atendidas, mas em saber se serão atendidas 
pelos sindicatos e pela indústria ou pelo Estado bene- 
ficente, através de tributos. 

Os sindicatos se mostraram tão fracos e tão lentos, 
que as necessidades de maior vulto os ultrapassaram 
antes que fôsse possível tornar universal a tradição 
plena de segurança por via da indústria e do sindicato. 
De outra forma teria sido possível proteger a sociedade 
dos benefícios nefastos do Estado providencial. Uma 
cousa é clara: dependência completa de remuneração 
por salários para todos, ou mesmo para a grande maio- 
ria dos indivíduos, sômente poderia terminar na tirania 
do Estado, proporcionador da necessária segurança, por 
isso que, a fim de prover a segurança futura, o Estado 
não só tributará a substância das economias da comu- 
nidade, como também se imiscuirá no funcionamento 
ou modo de operar a nossa sociedade industrial, a fim 
de diminuir o desemprêgo e as fricções que a complexi- 
dade tornam possíveis, talvez inevitáveis. Para salvar 
o homem da insegurança, o Estado, com o correr do 
tempo, em época em que se sentir forçado a tanto, pelo 
crescimento da dependência dos indivíduos, virá a 
assumir maior domínio sôbre a produção e sôbre os 
próprios membros da comunidade, de maneira a regular 
e tornar efetivo o “bem-estar” que lhe será preciso 
prover, 

Essas consegiiências indesejáveis da dependência 
completa da renda monetária possivelmente não expli- 
quem as justificações conscientes dos apologistas do 
Estado previdente. Também êstes são vítimas cegas e 
inermes das eficiências da sociedade de competição, que 
situa seu ideal numa renda crescente, expressa em 
remuneração para a massa dos indivíduos. Também êles 
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estão envolvidos pelas consequentes complexidades da 
nossa sociedade, sôbre as quais não podem exercer ação 
nenhuma e nas quais se intrometem como camondon- 
gos cegos a mordiscar o fio que fará disparar a ratoeira. 
Moralmente não são culpados; são bons os seus inten- 
tos, e elevados, os seus propósitos. Com efeito, não pode- 
riam ser acusados pelo mal que gostariam de remediar, 
nem pelos métodos que elegeram. 

Nosso meio ambiente reclama uma eficiência expan- 
siva na produção. A crescente divisão do trabalho acom- 
panha essa exigência e o resultado do inevitável do 
processo vem a ser a dependência sempre maior dos 
meios de ganhar a vida indiretamente. Essa forma indi- 
reta de viver — fazer as refeições em restaurantes, em 
vez de em casa, comprar o pão, em vez de assá-lo, man- 
dar a roupa à lavanderia, em vez de lavá-la em casa — 
é “eficiente”, mas exige maior renda pecuniária. Con- 
tribui para a complexidade da sociedade, para a incapa- 
cidade das pessõas e forma a insegurança fatal. A 
insegurança pessoal produzida por êsse processo incen- 
tiva as exigências crescentes dos sindicatos e explica as 
responsabilidades do Estado providencial. Se os traba- 
lhadores não tiverem êxito na formação do sindicato e 
da indústria como veículo da obtenção da segurança 
essencial, então o Estado se encarregará da tarefa. 
Nêsse mister destruirá as liberdades atuais e tornará o 
homem subserviente a um Leviatã oni-absorvente. Se 
o sindicato tiver êxito em realizá-lo, restaurará uma 
sociedade de “condições”, na qual as regras da lei da 
comunidade maior talvez sobrevivam, como meio de 
proteção do indivíduo contra o pagamento de um preço 
excessivo pela segurança que lhe fôr proporcionada pelo 
sindicato. Sob semelhantes condições a divisão do poder 
tornará possível a sobrevivência do espírito de indepen- 
dência que o Estado providencial oportunamente des- 
truiria com as melhores intenções do mundo e em nome 
da liberdade. 

O sindicato está fazendo o que é preciso que êle 
faça. É necessário que êle assuma maiores responsabili- 
dades pelo indivíduo e atribua à indústria a responsabi- 
lidade pelo bem-estar de seus membros. Por êsse cami- 
nho exclusivamente será êle capaz de preservar tanto 
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a si como a indústria, embora não fôsse êsse o seu pro- 
pósito definido. É bem verdade que a antiga estrutura 
de competição talvez esteja sendo minada, porém mi- 
nada vem sendo de qualquer maneira, se não pelo sin- 
dicato, pela grande companhia e pelo Estado. O Estado 
terá que assumir as responsabilidades abandonadas pela 
família inerme, pela igreja empobrecida e pela paróquia 
debilitada, se a indústria e o sindicato não as assumirem. 

Aceitando o desafio de uma economia pecuniária 
onipotente, o sindicato elegeu o acôrdo coletivo como 
instrumento essencialmente flexível que o habilita a aten- 
der às necessidades crescentes de segurança de seus 
membros. Mas é preciso que se notem duas cousas: as 
crescentes reivindicações refletem necessidades e expec- 
tativas em crescimento; o acôrdo coletivo antes se baseia 
em precedentes que em princípios ou doutrinas. Com 
êle não se pretende inscrever teoria na legislação; cria-se, 
assim, a lei através de inúmeros precedentes e decisões 
sôbre particularidades. Seria errôneo supôr que cada 
acôrdo coletivo assenta sôbre algum princípio funda- 
mental. Os acôrdos coletivos variam nos detalhes e vêm 
expandindo considerâvelmente o número de ítens de que 
tomam conhecimento, pouco tendo se transformado, 
porém, nos compromissos estruturais. Esses acôrdos 
principiaram por ser e continuam sendo esfôrço, mais 
coletivo do que pessoal, para lidar com as dificuldades 
do presente, à medida que elas tombam sôbre a pessõa 
do trabalhador. Isto é fato visível através dos resul- 
tados visados e dos resultados obtidos, por via de cada 
acôrdo coletivo de trabalho. 


Anteriormente, o trabalhador individual podia ser 
despedido à vontade e sem aviso prévio, mas sob a cober- 
tura de acôrdo coletivo temos: 


1 — O acôrdo tem limite de tempo. 

2 — Conta com um conjunto preexistente de condições 
mínimas, legais e costumeiras, na jurisprudência 
industrial e nos precedentes. 

3 — E” generalizado para alcançar mais de uma pes- 
sõa, mais de um determinado grupo, um estabe- 
lecimento ou uma fábrica. 
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4 — Visa a objetivos que não estão imediatamente liga- 
dos à ocupação profissional, como seja a igualação 
das oportunidades para os membros do sindicato. 

5 — Restringe os direitos e oportunidades de outros, 
os que não estão abrangidos no acôrdo. 

6 — Define as expectativas de todos os membros 
empregados no estabelecimento e de todos os que 
virão a trabalhar nêle futuramente. 

7 — Reconhece no sindicato instituição permanente e 
reconhece nêle o agente dos trabalhadores, arma- 
do do poder bastante para interferir na indústria. 

8 — Reconhece as regras internas do sindicato como 
parte integrante do contrato; por exemplo, a de 
dispensar o homem que venha a perder a quali- 
dade de membro do sindicato. 

9 — Projeta no futuro os benefícios do acôrdo atual: 
seguros de desemprêgo, de saúde e de velhice. 

10 — Reconhece o direito do trabalhador ao seu em- 
prêgo. 

11 — Torna tal direito de certo modo passível de nego- 
ciação: salário de deslocamento ou de aposenta- 
doria, conforme a antiguidade na casa. 

12 — Institue e generaliza determinadas prerrogativas, 
como a de férias remuneradas. 

13 — Regula a carreira futura do indivíduo na indús- 
tria, pela antiguidade. 

14 — Estratifica as relações entre os indivíduos den- 
tro do sindicato, a respeito da remuneração, das 
promoções e da aposentadoria. 

15 — Dispõe sôbre reparação “legal”, através de comis- 
sões de fábrica, arbitramento, conselhos neutros. 

16 — Acumula um corpo crescente de “jurisprudência 
industrial”, 

17 — Vincula o contrato salarial a padrões exteriores, 
como alteração dos preços, produtividade, lucros, 
maior custo de vida. 

18 — Estabelece as regras para admissão à profissão: 
idade, aprendizado, filiação ao sindicato. 

19 — Institue a rotação do pessoal nos períodos, de 
frouxidão de negócios e cada vez mais impõe limi- 
tações dessa ordem à administração. 
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20 — Dispõe sôbre as penalidades ao empregador, ao 
empregado e ao sindicato. 

21 — Dispõe sôbre um sistema judiciário interno. 

22 — Institue um corpo crescente de direitos, vinculados 
à ocupação e não ao trabalhador. 

23 — Investe o sindicato de poderes de govêrno e de 
uma responsabilidade crescente, tanto em relação 
aos seus membros, como em relação à indústria. 


Ésses princípios achavam-se implícitos desde os pri- 
mitivos acôrdos entre o trabalho e a administração. Os 
ítens específicos que se infiltram nos acôrdos, nas oca- 
siões de renovação, são matéria de precedentes de con- 
veniência, de fôrça relativa. Esses direitos e imunidades 
não são intercambiáveis entre um sindicato e outro. 
Desde o momento em que o trabalhador lançou a sua 
sorte em determinado sindicato e em determinada indús- 
tria, torna-se-lhe cada vez mais difícil alterar sua con- 
dição relativa na nova sociedade que elegeu ou transfe- 
rir-se do sindicato que lhe determinou a função para 
outro no qual eventualmente poderia encontrar lugar 
mais conforme as suas preferências. 

O fato é que o trabalhador se encontra envolvido 
num sistema que restringe tanta a sua mobilidade como 
suas oportunidades. Petrillo exprimiu a essência dêsse 
assunto declarando: “Não sei onde lhe (ao músico ex- 
pulso) seria possível obter trabalho hoje em dia. Expul- 
são é cousa muito séria para o indivíduo que vive de 
seus instrumentos” (8). Expulsão é “cousa muito sé- 
ria”, porque priva o trabalhador da condição que con- 
quistou, sem lhe restaurar a oportunidade de firmar 
contrato pessoal de trabalho. Semelhante oportunidade 
já não existe em extensos setores de nossa sociedade. 


(8) “Depoimentos IV”, perante a “Comissão de Educação e 
Trabalho”, Câmara dos Deputados, 80.0 Congresso, 2% Sessão, 
rel às Práticas Sindicais Restritivas da Federação Americana 
de Musicistas, Vol. 1, p. 343, Depoimentos tomados em Washington, 
D. C., janeiro, 1948, “Declarações de James C. Petrillo, Presidente 
da Federação Americana de Musicistas”. 


CAPÍTULO X 


PODER E RESPONSABILIDADE 


A expansão do poder dos sindicatos de trabalho 
torna possível e até provável uma integração de maior 
parte da população obreira e profissional sôbre essas 
novas fundações. Novas formas de identificação e leal- 
dade estão sendo criadas, nova espécie de disciplina está 
sendo admitida e um tipo especial de influência está se 
fazendo sentir. Essas amplas transformações na lei, na 
lealdade e na disciplina são singularmente indiferentes 
a fórmulas ideológicas e quase não recebem influência 
de doutrinas “radicais”, pois o sindicato “reacionário” 
não é menos egocêntrico, dogmático, terminante e revo- 
lucionário do que o sindicato “radical”, A significação 
histórica dos sindicatos reside no seu impacto sôbre a 
estrutura social e não sôbre as suas manifestações 
explícitas. Tampouco aconteceu que essas transforma- 
ções tivessem modificado visivelmente as idéias, crenças 
e lealdade ordinárias do homem. O verdadeiro sentido 
da metamorfose parece estar fora do alcance da com- 
preensão, seja dos membros, seja dos líderes sindicais, 
os quais constituem os instrumentos da transformação 
que estamos testemunhando. Na ordem dos fatos, tanto 
os membros dos sindicatos como os seus líderes, conti- 
nuam submissos a todas as crenças e doutrinas que o 
movimento está tornando inoperantes. 


Uma das consegiiências dessa marcha, lentamente 
formada, começou a causar recentemente apreensões ge- 
neralizadas no público. Trata-se do poder de que dis- 
põem certos sindicatos, estratêgicamente situados no 
campo econômico, de causarem por si sós a ruptura do 
funcionamento da complexa economia atual e de lançar 
uma sombra sôbre o conjunto social. Uma greve de ex- 
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tensão nacional deflagrada pelos ferroviários, se durasse 
bastante, tornar-se-ia desastrosa para a economia intei- 
ra, lançaria milhões de trabalhadores no desemprêgo, 
causaria a paralização dos transportes, poria as cidades 
às escuras, impediria o tráfego marítimo dos navios e 
condenaria à fome os habitantes de milhares de peque- 
nas e grandes cidades. Com efeito, a sociedade em que 
vivemos presentemente poderia ser, pelo menos teôrica- 
mente, estrangulada por um único sindicato poderoso. 
Esse poder imenso, enfeixado nas mãos de um homem 
ou de uns poucos, é maior do que qualquer poder jamais 
exercido por outra pessõa ou agrupamento. É maior do 
que ostenta o chefe de qualquer estado e sômente foi 
visto algumas vêzes em regiões muito especiais, como 
resultado de guerra total. Isso implica numa ameaça 
sóbre a sociedade inteira e afetaria, inclusive, a nossa 
defesa militar, como também as nossas possibilidades de 
dirigir relações pacíficas, constituindo, portanto, poder 
absoluto. Os próprios líderes sindicais parecem não 
ter percebido nitidamente a ameaça que representa para 
a nação em conjunto a faculdade de que dispõem de 
declarar greves de extensão nacional. 

É da própria natureza do movimento sindical con- 
centrar êsse poder em numerosos pontos vulneráveis da 
economia atual. Uma greve nacional dos mineiros de 
carvão seria da mesma ordem da greve ferroviária (1). 


(1) É interessante observar que John L. Lewis duvida da 
possibilidade de aplicação dêsse. poder: 

“Quero assinalar que a Nação até hoje nunca passou fome 
ou frio e que ninguém veio a morrer por falta d'água, As restri- 
ções, tais como atingem o trabalho, são as mesmas restrições 
inerentes que atingem a América inteira. Não temos garantia 
nenhuma méste país, sôbre o que irá praticar a diretoria de 
uma escola, o conselho de uma cidade, uma assembléia estadual, 
o Congresso Federal, um sindicato de trabalho, uma igreja bar 
tista, ou qualquer outra igreja, o Clube Kiwanis, ou a Federação 
Rural. Nada nos garante que essas organizações não venham 
a atuar erradamente”. “Depoimentos Perante a Comissão de 
Trabalho e Bem-Estar Público”, Senado dos Estados Unidos, 80. 
Congresso, 1.8 Sessão, S. 55 e S. J. Res. 22 e tóda restante 
legislação e resoluções enviadas à Comissão de Redução das 
Dissenções Industriais nos Estados Unidos, Parte IV, março, 
1947 (doravante designados “Depoimentos V”), p. 1993, “De- 
clarações de John L. Lewis, Presidente da União dos Mineiros da 
América”. 
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Uma greve na eletricidade, que paralizaria as usinas 
geradoras do país, até mesmo uma greve em pequena 
fração da fôrça de trabalho de uma grande indústria, 
como seria a dos guarda-freios das estradas de ferro, 
teria os mesmos efeitos sôbre o todo nacional. Poderes 
similares acham-se concentrados em centros locais. Os 
poucos marítimos do serviço de rebocadores do porto de 
Nova York poderiam privar a cidade da alimentação e 
de combustível; os mil e poucos ferreiros mecânicos da 
cidade poderiam causar a interrupção de tôdas as cons- 
truções, lançando milhares de outros operários no de- 
semprêgo. Os condutores dos veículos de distribuição do 
leite seriam capazes de pôr em risco os enfêrmos hospi- 
talizados enquanto que os cabineiros de elevadores dos 
grandes edifícios de escritórios poderiam inutilizar vas- 
tas operações de amplitude nacional e internacional, O 
exercício do poder em tais condições torna-se irrespon- 
sável e, na prática, intolerável. Torna-se irresponsável 
porque o mal que causa à vítima inocente, a coletivi- 
dade, está fora de proporção com as vantagens ao alcan- 
ce das partes que disputam. O fato de que em determi- 
nada eventualidade a ameaça poderá significar a dis- 
solução da comunidade torna o exercício de tal poder 
intolerável. É preciso que se insista em que o impacto 
desses novos poderes são consegiiência da organização 
trabalhista, não seu propósito original. 

Estamos diante de um resultado curioso da econo- 
mia liberal, a qual definiu de início o trabalho como 
sendo mercadoria impessoal, fluida, pecuniária e não 
moral. Essa teoria desdenhou o fato de que, onde ia o 
trabalho, tinha de ir o trabalhador. Não soube prever 
que as relações moralmente associativas de que o homem 
sente necessidade forçá-lo-iam a engendrar o sindicato 
em defesa própria, com conseqgiiências remotas, entre 
outras, da acumulação de poder bastante para dissolver 
a própria sociedade. A bôa vontade dos líderes sindicais 
para a decretação de greves nacionais, com recurso à 
sua autoridade, provém em parte do fato de não terem 
compreendido a significação do poder que detêm nas 
mãos, em parte decorre da situação atual, em que se 
equilibram sindicatos nacionais frente a organizações 
industriais nacionais. 
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Mais importante ainda é a configuração em termos 
pecuniários do conflito entre a indústria e o trabalho. 
A definição dos interêsses em causa, como lucros pre- 
suntivos, de uma parte, e salários, de outra, dão ensejo 
ao tipo desagregador de conduta, quando se mostra 
impossível chegar a um acôrdo. Esta forma pecuniária 
de que se reveste a contenda é bagagem herdada dos 
dias do mercado supostamente livre, impessoal e fluido 
de trabalho, como também da propriedade. Precisamente 
a existência da grande companhia, do trust e do cartel, 
como também do sindicato nacional e do internacional, 
se faz prova de que o mercado livre ficou considerâvel- 
mente restrito. As idéias que as teorias econômicas libe- 
rais criaram e os motivos por elas sancionados ainda 
estão vigentes em ambos os partidos. Isso se prova em 
face do requisito de ameaça de tamanha dramaticidade, 
como seja uma greve nacional do carvão, para que se 
tenha presente que a estrutura se acha de tal maneira 
modificada que até a própria linguagem de antigamente 
já deixou de prevalecer, 

Aquela linguagem e os fins sancionados por ela do- 
minaram a cena por mais de cem anos e por isso leva- 
ram o trabalhador a assimilar a “ética comercial” do 
mercado de competição. A definição do regime sindical 
como “sindicalismo comercial” simplesmente está a 
indicar que os trabalhadores aderiram à filosofia com 
seriedade bastante para atuar na conformidade dela, 
procurando obter da situação até a mínima parcela que 
o tráfico comportasse. Quizeram maiores salários, maio- 
res benefícios, horas mais reduzidas de trabalho, menor 
responsabilidade, menos labor e mais segurança futura. 
Quizeram uma porção sempre maior do produto total 
da indústria, sem com isso se comprometer em maiores 
responsabilidades pela fatura do produto. Segundo seu 
entendimento era essa a ética do tempo. Obtenha o 
máximo que puder; conceda o mínimo possível. Procura- 
ram operar num “mercado vendedor”, desfrutando 
concomitantemente da vantagem especial do monopólio. 
Com o fato de terem abandonado qualquer interêsse 
pessoal na indústria, não possuindo o interêsse da 
propriedade, estando sujeitos à chamada ao emprêgo e 
vivendo num mundo em que a renda pecuniária era 
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considerada o justo fim da conduta econômica, proce- 
deram de inteira conformidade com êsse quadro. O pon- 
to importante, porém, não está no seu empenho pela 
remuneração pecuniária cada vez mais alta em paga do 
seu labor. O ponto verdadeiro está na idéia persistente 
de que a elevação da paga devia estar íntimamente aliada 
a um interêsse sempre menor pelas fontes da produção, 
possibilitadoras do salário ascendente. 

Não há por que impugnar os motivos dos trabalha- 
dores ou de seus líderes. Os interêsses em jôgo, o que os 
definiu de início, foi a ética comercial da época. A 
“moral” do comércio de competição prestou-se a jus- 
tificar as perversões do enriquecimento rápido, a noção 
do fazer dinheiro, ou o da posse de uma bôa colocação, 
isto é, trabalho fácil e bem remunerado. Possivelmente 
não adotaram os sindicatos o conjunto dos juizos rela- 
tivos aos valôres vigentes na economia do livre mercado 
ou talvez não se tenham imbuido de tôdas as sanções 
dela; assimilaram, contudo, aquêles que puderam com- 
preender e que lhes proporcionassem vantagens. O ver- 
dadeiro perigo de tal situação não está no fato de pre- 
tenderem uma porção crescente do produto acabado, 
mas no de se recusarem a responder pela produção dessa 
maior porção. Está em reivindicar de determinada 
indústria uma renda, sem assumir uma relação de res- 
ponsabilidade para com ela. Está em se conduzir como 
se conduz a propriedade fluida, impessoal, que deslisa 
de indústria para indústria, segundo as determinações 
do mercado, de hora para hora, de dia para dia. O siste- 
ma em que nem o trabalhador nem o proprietário pos- 
suem interêsse moral efetivo pela indústria que repre- 
senta a fonte da subsistência deles carece do princípio 
de sobrevivência. 

Uma perspectiva de libertação dos males da irres- 
ponsabilidade poderá ser encontrada no desafio dos 
sindicatos às prerrogativas da administração. Não é 
nêsses termos que se exprime a reivindicação para parti- 
cipar da administração, mas tais são os seus efeitos, 
significando igualmente a renúncia dos sindicatos à 
atitude de irresponsabilidade. A administração é uma 
função responsável. Nas condições atuais é até mais 
responsável que os proprietários. Se os sindicatos insis- 
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tem pela participação na função administrativa, estão 
pedindo para serem admitidos na responsabilidade ine- 
rente à administração, Assim estão procedendo, mesmo 
sem perceber o compromisso em que estão ingressando 
e mesmo quando neguem que o estejam fazendo. Eis 
por que se torna irrelevante o debate em tôrno das prer- 
rogativas distintas da administração e dos sindicatos. 
Não há como traçar uma linha nítida de limitação entre 
as duas áreas de interêsse, exceto em determinado ins- 
tante em indústria determinada. É uma situação fluida 
e assim permanecerá. Nem os trabalhadores nem a 
administração poderão definir suas posições relativas em 
têrmos definitivos. Com efeito, a simples presença do 
sindicato já constitue negação da autoridade indiscutí- 
vel da administração. O sindicato, pelo fato de assumir 
a responsabilidade pelo bem-estar de seus membros e 
por atuar como agente dêles, há-de necessàriamente 
interessar-se por cada um dos seus aspectos que se refle- 
te nos destinos dêles. Tôda atividade administrativa 
repercute sôbre o bem-estar dos trabalhadores. As 
disputas de um dado momento se referem ao traçado 
temporário de uma linha móvel. O fim será a partici- 
pação do sindicato em tôdas as funções da administra- 
ção. De outro modo, o sindicato renunciaria à respon- 
sabilidade pela direção de seus membros. Isso não lhe 
será possível, sob pena de firmar a própria sentença de 
morte. Ou o sindicato pelejará pelo incremento do seu 
poder e sua influência, ou começará a se desintegrar. 
Com isso, é aparentemente sustentada uma moti- 
vação consciente que não representa, porém, o movi- 
mento verdadeiro subjacente na preocupação crescente 
em tôrno das questões de administração. Na realidade, 
o sindicato está sendo impelido para maior participação 
em campo crescente das atividades administrativas, em 
virtude da sua vinculação original à estabilização da 
segurança de seus membros, Suas responsabilidades 
aumentam com o crescimento de sua fôrça. Se o sindi- 
cato viesse a concordar com uma limitação definitiva do 
seu campo de atuação, estaria reconhecendo ser um 
intruso e um estranho na indústria. Mas não estranho 
nem intruso; é parte da indústria. É o reverso da admi- 
nistração. A questão não é saber até que gráu êle virá 
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a participar ou substituir-se na administração, mas sim 
até que ponto será frutífera e construtiva essa partici- 
pação. A verdadeira questão refere-se à factibilidade da 
participação sindical na administração, sem destruir a 
eficiência e a produtividade da indústria. Daí, para cor- 
po artificialmente definido de direitos presumidamente 
“pertinentes” e exclusivos de um dos lados da organiza- 
ção, vai grande diferença. Não será possível compre- 
ender o movimento sindical, a menos que se aceite como 
intuitivo que o benefício da indústria é tão importante 
para os trabalhadores organizados como o é para a 
administração ou para os proprietários. 

O trabalhador, uma vez organizado e integrado na 
estrutura industrial, tende para a renúncia da sua liber- 
dade de se desligar da indústria. Cada vez mais o sindi- 
cato vincula o trabalhador à indústria, tendendo para 
converter um contrato passível de rescisão voluntária 
em contrato que somente terá termo com a morte. O 
sindicato a que pertence o trabalhador lhe concede as 
suas liberdades dentro do âmbito da indústria, mas lhe 
cerceia “a liberdade” de abandonar a indústria da qual 
aufere seus meios de vida. 

A situação que se está criando perde-se de vista na 
presença das perenes discussões em tôrno dos salários, 
como se o que mais interessasse ao sindicato fósse a 
renda pecuniária. O caso não é êsse. A ênfase excessiva 
dada aos fins econômicos obscureceu as verdadeiras 
questões em jôgo. Os fins econômicos estão presentes, 
mas também estão presentes os propósitos compreendi- 
dos na participação em “sociedade”, os quais incluem 
os amplos objetivos éticos definidores da vida dignifi- 
cada. A forma assumida pela disputa entre a adminis- 
tração e o trabalho é de certa maneira irrelevante para 
as tendências íntimas do sindicato. Cada disputa versa 
sôbre questão específica. O impulso subjacente visa à 
participação crescente na administração, por isso que 
tudo quanto a administração realiza tem suas reper- 
cussões, não apenas sôbre a segurança futura dos mem- 
bros sindicais e a futura função do sindicato, mas tam- 
bém sôbre o espírito indefinido, mas nem por isso menos 
real, da sua qualidade de participante de empreendi- 
mento dinâmico. Pode o sindicato falar a linguagem da 
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praça e pode obsedar-se de objetivos econômicos. Isso é 
parte do meio ambiente dado, sendo essa a linguagem 
que tanto o trabalho como a administração são capazes 
de entender. Mas o tema subjacente vem a ser a con- 
quista de uma “condição” ou “estado” moral dentro da 
indústria. O voto de alguém percorrer a vida dentro de 
uma atividade em que não exista possibilidade para essa 
“condição” moral, seria cousa insuportável; equivaleria 
à escravidão. 

O sindicato, para sobreviver, terá que conservar a 
fidelidade de seus membros e isso sômente lhe será 
possível, proporcionando-lhes o senso da dignidade e de 
“estado”, não apenas no sindicato, mas na própria pro- 
fissão. Semelhante senso de dignidade sômente será 
conseguido, se os trabalhadores nutrirem real interêsse 
por tôdas as questões e dificuldades da emprêsa. A iden- 
tificação, tanto em bases morais, como psicológicas, é 
condição da paz nos atritos do sistema industrial, mas 
não poderá ser alcançada, enquanto os trabalhadores e 
seus sindicatos forem tratados como estranhos. E essa 
necessidade subjacente que dá corpo à pressão contínua 
e crescente pela participação administrativa. Através da 
expansão gradativa do seu campo de responsabilidades, 
o sindicato consegue satisfazer a única expectativa 
irredutível do trabalhador: uma “condição” moral 
sempre mais elevada dentro da indústria. Por êsse meio 
o sindicato proporciona ao trabalhador algo que lhe é 
imprescindível, um lugar em que se sinta à vontade; e 
é apenas através dêsse resultado que o sindicato pode 
ficar seguro da fidelidade de seus membros, a qual lhe 
é indispensável para subsistir. 

Foi a adesão moral de seus membros que tornou 
possível ao sindicato enfrentar e triunfar sôbre a grande 
companhia. A grande companhia jamais integrou a 
adesão moral daqueles cuja vida regulava, falhando na 
obtenção dêsse devotamento, porque não personificava 
propósito moral a que os homens pudessem render leal- 
dade. Tornou-se uma grande fôrça apoiada, porém, na 
superafetação de objetivos econômicos e que apenas 
subsistia dentro do vácuo moral. Não oferecu aos ho- 
mens uma fé pela qual pudessem viver, nem credo por 
que se dispuzessem a dar a vida, nada, portanto, que 
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lhes fôsse, em última análise, aceitável. A grande com- 
panhia não foi família, sociedade, igreja. O lucro, finali- 
dade da grande companhia, é insuficiente para estabi- 
lizar a vida e satisfazer as necessidades humanas, não 
podendo, pois, gerar lealdade absoluta. A grande com- 
panhia fundou-se no poder econômico e obteve a dedica- 
ção de seus servidores em troca de pagamento, o que foi 
insuficiente. 

Não é sem motivo que o sindicato submete creden- 
ciais superiores à aprovação dos contemporâneos, por- 
quanto, a despeito de suas deficiências, acha-se reves- 
tido de propósito moral, por ter conferido a seus mem- 
bros dignidade e respeito próprio. Atraiu por mais de 
um século para si a lealdade cega dos indivíduos, lealdade 
que resistiu à perseguição e à penúria. O sindicato deu 
causa à geração de uma lealdade entre seus adeptos, os 
quais em mais de uma ocasião aceitaram os riscos de 
batalha onde os homens de bom grado empenharam a 
sua vida em favor da sobrevivência do sindicato. Traba- 
lhadores em grande número ofereceram suas vidas nos 
últimos cento e cincoenta anos a fim de que não fôsse 
desmentida a dignidade e o respeito de si próprios que 
reivindicavam e que puderam encontrar na união sin- 
dical, 

A matéria específica das disputas entre o trabalho 
ea administração são os incidentes do processo. O acôrdo 
sóbre determinada questão contenciosa apenas suscitava 
nova questão. Começaram os sindicatos a interferir nas 
prerrogativas da administração desde que se viram orga- 
nizados, sendo que a própria organização dêles já repre- 
sentava intromissão, talvez a mais importante insurreição 
da história industrial. As demais questões que depois 
surgiram tiveram tôdas por base a preexistência do sin- 
dicato. Nêsse conflito que já conta com mais de um 
século de duração, as organizações trabalhistas multipli- 
caram os ítens a respeito dos quais vêm procurando esta- 
belecer as suas regras sindicais. 

O caso dos salários ilustra êsse fato. A predo- 
minância dos fins econômicos conferiu aos salários 
lugar de primeiro plano nas negociações sindical-admi- 
nistrativas, tendo-se tornado os salários matéria de 
decisão conjunta na atualidade. A importância monetá- 
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ria dos salários, a época de pagamento, a espécie de 
moeda de pagamento, a base do salário (horário, diário, 
semanal ou por tarefa), são presentemente matéria de 
decisão comum. O mesmo se dá com o Pagamento dos 
serviços extraordinários, nos dias de domingo e nos 
feriados. Também se poderá dizê-lo a respeito da fixa- 
ção das alterações nas bases de salário, da remuneração 
diferencial dos operários especializados sôbre os que o 
não são e dos salários de aprendizes. Com efeito, todo 
dispêndio monetário efetuado com a mão-de-obra e as 
condições da respectiva distribuição tornaram-se intei- 
ramente assunto de deliberação conjunta. 

De modo semelhante, tornaram-se também objeto 
de comum acôrdo e assentimento a fixação dos horários, 
o trabalho em tempo parcial, a distribuição dos tempos 
de serviço nas épocas de atividade reduzida, a carga de 
trabalho, a definição do “dia completo de trabalho”, as 
especificações de serviço, a transferência de um serviço 
Para outro, os direitos de antiguidade na indústria e 
muitos outros ítens relativos ao esfôrço produtivo dos 
trabalhadores. As decisões conjuntas do operariado e 
da administração alcançaram mais longe do que isso, che- 
gando até às decisões sôbre o tamanho da fôrça de tra- 
balho, das condições de admissão e a definição dos que 
podem e dos que não podem ser empregados, despedidos, 
postos em disponibilidade ou promovidos. Tornou-se 
regra e costume incorporados nos acôrdos, que os atos 
disciplinares da administração se conformem a regras 
€ processos prefixados. Dá-se o mesmo na determinação 
do número de turnos, da velocidade das máquinas auto- 
máticas, do contrôle dos dispositivos de segurança e da 
fixacão das medidas de proteção da saúde. Esses aspec- 
tos todos se tornaram hoje em dia assunto corriqueiro 
das decisões conjuntas. O interêsse expansivo do sindi- 
cato forçou também a administração a admitir muitos 
ítens mais e inscrevê-los nos acôrdos básicos regulado- 
res das relações de trabalho. O custeio do sindicato, o 
regime de “estabelecimento fechado”, o de estabeleci- 
mento de preferência sindical, a agência de colocações 
sindical, o inspetor de fábrica, a comissão de reclama- 
ções, os serviços de arbitragem tornaram-se atualmente 
parte integrante de um sistema plenamente admitido. 
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Recentemente foram conquistados, para fazer parte dos 
contratos, as férias remuneradas, as pensões por idade, 
os salários de inatividade, os seguros de saúde, os segu- 
ros de acidente e muitas cousas mais. Praticamente 
isso tudo redunda em definição do direito do trabalhador 
ao seu emprêgo e do direito do sindicato em se associar 
à administração nos atos determinativos das condições 
de exercício de semelhante direito. 

O acôrdo coletivo de trabalho foi mais longe. Em 
muitos casos procurou-se regular por via dêle a intro- 
dução de maquinaria moderna, controlar a localização 
dos estabelecimentos, determinar a espécie admitida de 
trabalho externo e regular as condições em que o empre- 
gador poderia se utilizar de subempreiteiros. 

Ficou especificado o material passível de emprêgo 
por parte da emprêsa e, em determinadas condições, o 
de intervenção na orientação da fixação dos preços e na 
política de distribuição. Presentemente podem-se per- 
ceber sintomas de que a orientação financeira, os lucros, 
a importância dos dividendos, as quotas de amortização. 
a administração auxiliar (encarregados), as normas 
relativas aos assuntos de pessoal e outros assuntos seme- 
lhantes estão sujeitos a se tornar matéria de decisão 
conjunta. De fato, estamos em plena estrada para a par- 
ticipação crescente dos sindicatos trabalhistas no que 
até aqui foi tido como função exclusiva da administra- 
são. É inteiramente lógico e natural que a administra- 
ção venha a resistir à maior expansão da participação 
sindical. Sua função, que se define como a da respon- 
sabilidade pelo uso mais proveitoso dos bens confiados 
a ela, torna essa resistência inevitável. Mas os grada- 
tivos reclamos por estabilidade e segurança e a ênfase 
em motivos de “condição” — isto é, do estado de partici- 
pante responsável na determinação das condições em 
que os homens percorrem a vida — fará com que qual- 
quer limitação da participação dos sindicatos seja tran- 
sitória e sujeita à modificação com a passagem do tempo, 
com a experiência, com os precedentes e com os deslo- 
camentos do poder. As linhas divisórias entre a admi- 
nistração e o trabalho são fluidas e se modificam a cada 
nova conquista do operariado, o que passa a se tornar 
precedente e motivo para o passo seguinte. O incremento 


152 FRANK TANNENBAUM 


da responsabilidade operária na administração se torna 
inevitável nas condições industriais contemporâneas, 
porquanto os sindicatos representam a totalidade dos 
interêsses vitais de seus membros. O sindicato é, com 
efeito, uma “sociedade” com poderes de govêrno. Pela 
definição de sua função, como limitada à satisfação de 
intuitos de lucro, a administração se colocou em posição 
de inferioridade moral, e psicológica, obrigando à 
defensiva. 

O maior êrro do último século foi a admissão de que 
uma sociedade inteira poderia estar organizada à base 
de motivação econômica — de lucro. O sindicato pro- 
vou a falsidade de semelhante postulado. Demonstrou 
de novo que não é só do pão que vivem os homens. A 
grande companhia, por só poder oferecer pão, quando 
muito pão com manteiga, demonstrou a sua incapaci- 
dade de atender aos reclamos de uma vida dignificada. 
O sindicato, com todos os seus defeitos, poderá ainda 
salvar a grande companhia e suas aptidões de eficiência, 
através da incorporação dela na própria “sociedade” 
natural dêle, sindicato, na sua própria fôrça de coesão 
obreira e através da instilação dos significados existen- 
tes em tôdas as sociedades verdadeiras, significados que 
dão ao indivíduo humano algo substancial de idealismo 
na sua jornada do berço à sepultura. Tais significados 
não são obtidos pela expansão dos motivos econômicos. 
A sobreviver a grande companhia, terá que se revestir 
de uma função moral no mundo, não simplesmente da 
função econômica. Sob êsse prisma, o fato de o sindi- 
cato enfrentar a administração é cousa salutar e que 
dá motivo à esperança; é um caminho, possivelmente o 
único, para a salvação dos valores de nossa sociedade 
democrática, bem como do nosso sistema industrial con- 
temporâneo. De certo modo, a grande companhia e a 
fórça trabalhista terão que se tornar um só corpo, dei- 
xando de representar uma família dividida em dois ramos 
a se guerrearem mituamente. 

O sentido que a presente análise possa ter é o de 
que o sindicato representa a fôrça conservadora da atua- 
lidade. É conservadora porque, através de suas reclama- 
ções a respeito de detalhes e de suas contínuas contem- 
porizações, se esforça por preservar os valôres antigos 
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mediante a integração de certo poder amoral, (a grande 
companhia) essencialmente corrosivo, em sociedade do- 
tada de bases éticas para sobreviver. Essa conversão 
compulsória duma instituição que tem a elevação dos 
lucros por único fim apresenta-se muito mais promissora, 
como caminho para a transmutação da grande companhia, 
na base de valôres essenciais a qualquer “sociedade”, do 
que as aparentes probabilidades oferecidas nas doutri- 
nas recém-proclamadas da responsabilidade pública e 
do serviço público, presentemente adotadas por associa- 
ções representativas da administração profissional, 


Não só participam os sindicatos de muitas das fun- 
ções anteriormente privativas da administração, como 
também estão influenciando os direitos do trabalhador 
na sua qualidade de cidadão de uma sociedade demoerá- 
tica. O sindicato se interpõe entre o trabalhador e o 
seu emprêgo. Apareceu uma terceira pessõa que fre- 
qiientemente se mostra mais poderosa do que a fábri- 
ca que proporciona a oportunidade de trabalho ou o 
trabalhador que se dispõe a aceitar o trabalho oferecido. 
O sindicato é uma nova “sociedade” em que a filiação 
se tornou fator essencial, muitas vêzes inevitável. Essa 
nova sociedade possue uma lógica e necessidades singu- 
lares independentes das de qualquer trabalhador ou de 
qualquer trabalho específico e determina as condições e 
estabelece a disciplina para um e outro. O trabalhador 
não poderá obter qualquer emprêgo que deseje. Não 
pode nem ao menos aprender o ofício de sua preferência, 
em virtude da limitação do aprendizado, do possível 
encerramento das matrículas do sindicato, da eventual 
demasia do custo das jóias, podendo dar-se até que o 
sindicato proceda a discriminações contra êle, obrigan- 
do-o a pagar pela licença de trabalho, sem com isso con- 
ceder-lhe a oportunidade de se tornar membro perma- 
nente da organização. A carreira dêle no emprêgo que 
obtiver é restringida pelas normas de antiguidade. 
Determinam-lhe o quanto poderá ganhar; sua liberdade 
de movimento é cerceada pelo fato de que talvez não 
lhe seja permitido transferir-se para outra indústria ou 
obter a mesma espécie de serviço em outro estabeleci- 
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mento e ainda pelo fato de que, desligando-se, poderá 
renunciar à sua antiguidade e às perspectivas de promo- 
ção para salário mais alto. Se abandonar o sindicato 
perderá o emprêgo. Cumpre-lhe observar a orientação 
daquele órgão, ainda que não comungue com suas idéias. 
É restrita a sua liberdade de crítica e de palavra, pois os 
dirigentes locais poderão prejudicá-lo de maneira que 
não poderá obstar e de modo a lhe ser impossível obter 
reparação, porque a definição de danos dessa natureza 
ainda não encontrou caminho para a lei escrita ou 
costumeira, salvo no interior da sua própria organiza- 
ção e às vêzes nem mesmo nela. Pouca influência tem 
na orientação do seu sindicato nacional e, ainda quando 
tenha alguma, sômente poderá exercê-la por intermédio 
de seu sindicato local. 


Os direitos do trabalhador dentro do seu sindicato 
são fluidos e mal definidos. As normas orgânicas do 
sindicato poderão carecer de definição dos atos ilícitos, 
podendo, em outros casos, o órgão local adotar uma lista 
particular dêles, como suplemento daqueles previstos no 
estatuto orgânico. Nos casos em que os estatutos enu- 
meram os atos passíveis de punição pelo sindicato, a 
definição é feita em termos tão vagos que se torna pos- 
sível aos funcionários do sindicato abusar do poder, se 
quizerem. Podem os sindicatos punir seus membros por 
infrações tão gerais como a desobediência ou injúria a 
funcionários, a provocação de dissenções, a sabotagem 
do sindicato, a participação de comícios ou assembléias 
externas para a discussão de assuntos sindicais, a inicia- 
tiva de atos reprováveis prejudiciais ao conceito do 
movimento sindical, a transgressão de greve, a filiação 
a outro sindicato, o trabalho em comum com indivíduos 
não sindicalizados, a quebra da orientação do sindicato 
relativa aos salários (2). O trabalhador indigitado por 
faltas dessa natureza tem a faculdade de apelar da deci- 
são local ou da comissão executiva para a assembléia 
sindical, mas durante a suspensão poderá ficar privado 
de emprêgo e a solução de sua apelação poderá demorar 
meses ou anos. 





(2) P. Taft.: “Normas Processuais nos Sindicatos Traba- 
lhistas” in Quarterly Journal of Economics, Vol. LIX, p. 870. 
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Os requisitos estatutários para eleição dos adminis- 
tradores sindicais podem ser talvez inadequados e os 
funcionários locais estarem sujeitos à deposição pelo 
presidente da organização nacional, como ocorre na 
Federação Americana de Musicistas. Podem ser raras as 
convenções destinadas à eleição dos administradores cen- 
trais, como no caso do Sindicato dos Pedreiros, Ser- 
ventes e Trabalhadores Braçais dos Estados Unidos, o 
qual sômente convocou convenções gerais duas vêzes em 
quarenta anos (3). Ou a eleição dos administradores 
gerais poderá estar sujeita ao contrôle do presidente 
do sindicato. No sindicato dos mineiros, o presidente 
designa os dirigentes de vinte departamentos locais, 
num total de trinta que tem o sindicato (4). Na Federa- 
ção Americana de Musicistas vigora um sistema de” elej- 
ção unitário que permite a grupos de pequenos órgãos 
locais vencer a eleição contra uma grande maioria de 
representados das grandes cidades. Em determinados 
casos, o domínio que o presidente possue sôbre a máqui- 
na convencional lhe torna possível nomear delegados 
que não foram eleitos pelos sindicatos locais. Pode exis- 
tir uma comissão de credenciais na convenção, designa- 
da pelo presidente, a qual sômente empossa aquêles que 
forem do agrado dêle, que talvez tenha pago as despesas 
da viagem dos delegados à cidade em que se reune a 
convenção. O chefe da fiscalização da convenção poderá 
em qualquer caso determinar o afastamento de “delega- 
dos imprôpriamente credenciados”. São males nem sem- 
pre freqientes no conjunto, mas não são de todo raros. 

As despesas administrativas poderão ter sua verifi- 
cação atribuida a delegados à convenção; equivale dizer, 
a uma comissão designada pelo presidente, recrutada 
entre membros de sua preferência e que fazem parte da 
sua máquina. Os funcionários dos sindicatos, conforme 
ficou demonstrado em diversas ações judiciais, preva- 
ceram-se em determinados casos do poder para seu 
engrandecimento pessoal, à custa dos empregadores e 


(3) “Depoimentos I”, p. 1462, “Declarações de Vincent F. 
Morreale, Procurador Geral do Sindicato Internacional dos Ser- 
ventes, Operários de Construções e Gerais da América”. 

(4) “Depoimentos V”, p. 1997, “Declarações de John Lewis, 
Presidente da União Americana dos Mineiros”. 
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às vêzes, à custa dos trabalhadores membros do sindi- 
cato. Em certas greves jurisdicionais, a organização 
assume poderes de polícia, contratando ou “sustentan- 
do”, conforme se demonstrou recentemente em juízo, 
“dois mil homens”, destinados a evitar que “pessõas 
impróprias” se instalassem no trabalho. A violência, 
muito embora se tenha tornado fator mais reduzido das 
controvérsias trabalhistas ainda não é desconhecida, seja 
nas greves, seja nas disputas jurisdicionais. 

Sôbre isso tudo, o trabalhador é tributado pelo sin- 
dicato, não só mediante uma jóia de admissão, mas tam- 
bém por contribuições mensais ou semanais que se vê 
obrigado a pagar independentemente de sua concordân- 
cia, Esses malefícios suscitaram a questão dos direi- 
tos que assistem ao trabalhador dentro da própria orga- 
nização, bem como a reivindicação de igual oportu- 
nidade de ingresso em determinado sindicato, se fôr êsse 
9 único meio de obtenção de trabalho. Mais de três mil 
questões de aparente infração dos direitos civis foram 
levados aos tribunais por membros de sindicato contra 
a respectiva organização. Isso constitue demonstração 
do poder do sindicato trabalhista para interferir com os 
direitos de habilitação de um membro seu ao trabalho 
ou com os seus direitos de livre expressão do pensamento 
ou ainda com o seu direito a uma prestação de contas 
da aplicação do seu dinheiro, de parte dos funcionários 
sindicais. São questões que estão em vias de se tornar 
mais prementes à medida que se expande a área de ação 
dos sindicatos. 'Tornar-se-á necessário um corpo inteiro 
de novas leis e tradições. 


Esses danos são apenas um dos lados da questão 
que se defronta aos sindicatos. É preciso que disponham 
de fôrça suficiente para a disciplina dos seus componen- 
tes ou grupos de componentes que, de outro modo, pode- 
rão abusar ou perverter o uso de seus direitos, pondo 
em risco a própria vida do sindicato. 

É necessário que o sindicato seja capaz de contro- 
lar os seus membros, se se pretende que cumpra os seus 
acôrdos coletivos, que impõem deveres à organização. 
As greves não autorizadas, a dissidência provocada por 
motivos políticos internos ou as tentativas de conquista 
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indicato para servir a fins partidários são irregula- 
E onguos es organização precisa obstar e reprimir. 
Para que o sindicato se conduza como tnstituiçio tie 
ponsável, necessita de poder bastante para a e 
expulsar os membros que não consiga dominar. a 
expulsão, em determinadas atividades, implica no po E 
de privar os homens dos seus meios de vida eo ee ne 
semelhante poder suscita questões relativas aos direit 
civis e constitucionais da mais alta importância. ia 
dicato dispõe hoje em dia de poderes de govêrno sôbre 
a vida de seus membros e sua capacidade de Facede a 
tiva e muito considerável. No entanto, não con o n 
nenhuma legislação costumeira ou escrita adequa e a 
ordenação das relações do membro para consigo, E 
das suas relações de orgão local para com a seres j 
nacional. Os tribunais não têm manifestado em a jo 
de intervir nos negócios de uma associação priva: à a 
do-se limitado a conhecer do cerceamento do o 
a processo e ajuizamento regulares, edad da den 
lações estatutárias da própria organização. pa se 
a aceitação pelo indivíduo sindicalizado das ii ea 
de sindicalização estabelecidas nos estatutos org: Epa 
regulamentares e de ser governado de conformida É pe 
elas. É apenas quando se faz possível demonstrar ter E 
os sindicatos violado seus próprios estatutos que as 
côrtes têm-se disposto a intervir. pI ; 

É discutível seja o processo judiciário ordinário o 
melhor instrumento disponível para tais fins. ao ss 
dida em que a expulsão também acarreta a perd E 
emprêgo, poderia ser dilatada a jurisprudência im k 
trial” incorporada no acôrdo coletivo, de Papete 
abranger os poderes penais e de expulsão que assi e! a 
ao sindicato. O empregador ou o obreiro podetiam tis 
o caso diretamente à aparelhagem judi jária interna 
instituida nessas bases. fsse processo já se acha ss 
vigôr, em virtude de acôrdo, entre a Boston RAR ig 
dated Gas Company e a Secção nº 50 do Sim icato 
United Mine Workers of: America; dispõe sôbre uma 
comissão tríplice com a competência de “decidir a 
peito de expulsões, suspensões e exclusões. Eroraaa 
mente se tornará necessário armar semelhantes comis- 
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sões de poderes coercitivos em determinados casos, como 
também deixar caminho aberto para apelação de suas 
decisões para os tribunais regulares. 

Os fenômenos atuais, reflexos do complexo admi- 
nistrativo-trabalhista, reclamam a existência de um 
novo organismo “judiciário”, cônscio da natureza espe- 
cial das questões com que se faz preciso lidar, livre, 
porém, dos ritos dispendiosos e demorados dos tribunais 
ordinários. Sendo preservado o direito de recurso para 
os tribunais e sendo a despêsa assumida, não pelo indiví- 
duo, que não poderá arcar com ela, mas pela aparelha- 
gem judiciária conjunta da administração e do traba- 
lho, em todos os casos em que visivelmente existir real 
problema constitucional, então se tornaria mais fácil 
proteger o operário de sua própria organização e preser- 
var concomitantemente o poder do sindicato, necessário 
ao cumprimento de suas grandes responsabilidades. 

O poder crescente do sindicato não deve destruir a 
sua tradição democrática. Ele é, de origem, basicamente 
uma pequena democracia. Funda-se na igualdade de 
seus membros entre si e subentende igual responsabi- 
lidade e igual oportunidade para todos. Seus cargos 
administrativos são preenchidos por eleição, suas deci- 
sões são sujeitas à aprovação de seus membros, suas 
eleições são regulares, suas assembléias, fregiientes, seus 
debates, livres e abertos. Quanto maior o sindicato, 
tanto mais difícil se torna preservar essas práticas demo- 
cráticas originais. Mas o sindicato comprometerá a sua 

própria existência se se cingir à função de negociador 
com a administração. A fidelidade dos seus membros, 
em última análise, irá depender, de prover o sindicato, 
dentro da indústria, as condições protetoras da digni- 
dade do trabalhador, como pessôa humana, dirigidas 
pelas regras da lei, e de preservar dentro do próprio orga- 
nismo sindical a tradição democrática sôbre a qual se 
fundou. 


CAPÍTULO XI 


A SEGURANÇA E A PROPRIEDADE 


i i fuga 
indicato trabalhista representa tentativa de É 

da nec do trabalhador. Por sua e didi 
mento sindical estreitou a margem de compe! do da) 
da sociedade atual. Tôda atividade da organiza; RR 
balhista significa a negação filosófica e prática pesa 
nomia liberal. Existe nisso a reafirmação E e 
de que ao homem é indispensável estar em certo E a 
identificado com o seu trabalho, estar pd a E 
cado do regimento fabril, do eficiência, de danos 
iscussão de regimento fabril, de ç a 
ad de direitos, se Side Rdbesiagaia 
impli reconhecimento de qu ões 
Eeriuo á o trabalho não poderão ser definidas a 
puramente impessoais, pecuniárias e elásticas, É sa 
cato esposa, com relação à indústria, determinado ai 
rêsse, enquanto que o sentimento, patenteado em m si 
res de exemplos passados, e que se traduz na expr Fi 
são: “êsse serviço é meu” — nada mais é de gu Da 
ção patética do princípio de que o homem e o traba 
se pertencem reciprocamente. 


áter dramático das greves, boicotes, piquetes 
asno motins populares tem lançado ponta 
a continuidade da cooperação entre a organização a 
lhista e a PR IR bem Sina Ea pps 
indi a criação de um espírito | ntif 
aci Todsteta eso tendo a atividade indie 
mostrado de ordem restritiva, assim tem sido cora e 
no postulado de que a indústria conta com o oia 
sindicato e dos trabalhadores. Poderiam ser ao ne 
exemplos de diversas tentativas de especificação das ri A 
ponsabilidades e da ereção de sistemas de esgeiro 
entre o trabalho e a administração, mas êsses casos 
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passam de fóôlhas ao vento. É reduzida a importância 
delas, por terem sido objeto de proclamação demasiada e 
por seu caráter deliberado. Maior importância tem o tes- 
temunho involuntário do sindicato, que vem a ser a con- 
duta invariável do mesmo conformada à existência de 
um interêsse permanente na indústria. As próprias 
disputas relativas à divisão dos lucros é reveladora. 
Disputam proprietários e trabalhadores a respeito de algo 
que parece pertencer a ambos. Por êsse prisma, as gre- 
ves são sintoma salutar e moralmente promissor. Se o 
operário se põe a questionar a divisão do produto, é que 
oportunamente terá que se tornar zeloso relativamente à 
produção. O debate travado a respeito da competência 
dos industriais para aumentar os salários e da respectiva 
porcentagem de aumento que o trabalho justificadamente 
reivindica, é indício de que a sindicalização importa em 
compromisso de manutenção da indústria. O esfôrço de 
persuadir o público em geral da justiça de seus pleitos, 
através da publicação de estudos circunstanciados ten- 
dentes a demonstrar que a indústria se acha em con- 
dições de pagar os salários reclamados, é mais uma de- 
monstração do mesmo espírito de obrigação. É uma das 
maneiras de aliviar a consciência, de fixar um direito 
moral à maior renda procedente da indústria — indús- 
tria que, mesmo que isso não seja dito expressamente, 
“pertence” tanto aos trabalhadores como aos proprie- 
tários. 

Isso não passa de mais uma forma de dizer que 
“êsse servio é meu”. É outra maneira de asseverar uma 
identificação inconsciente com a fonte dos próprios 
meios de vida. A alegação de que os salários comportam 
elevação sem aumento simultâneo dos preços, mesmo 
que formulada com fins de mera propaganda, está na 
mesma ordem de sentimentos. Importa reconhecimento 
da correlação entre os salários e os preços, consequente- 
mente, entre os salários e o custo da produção, final- 
mente, do zêlo pela própria produção e pelas condições 
de eficiência que a envolvem. Testemunho recente dêsse 
espírito de interdependência da indústria e do traba- 
lho encontra-se na reivindicação de salários anuais e de 
assistência social custeada pela produção. E” evidente 
que um salário anual (gratificação) sômente poderá 
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ser obtido de emprêsa estável e lucrativa e sômente se 
os trabalhadores assumirem a sua parcela de responsa- 
bilidade pela preservação da estabilidade e rentabilidade 
da emprêsa. Terão que compartilhar, ao lado da admi- 
nistração, de uma porção dos encargos de redução dos 
custos, do melhoramento da Et do RR da 
rodução. A questão, uma vez suscitada, implica nêsses 
rprimiados; ainda que não declarados. Cedo se torna- 
ria evidente que um salário anual, ainda que na indús- 
tria de situação mais favorável, sômente se tornaria 
exequível mediante algum acôrdo sôbre a relatividade 
entre preços, custos, produtividade e o salário anual. 
De outro modo, o esfôrço redundaria na falência do pró- 
prio plano ou na da emprêsa. 
está dito também se aplica à previdência so- 
RN Ae tornar a indústria fonte de permanente 
segurança social, então terá que surgir outra atitude, 
atitude aliás inerente à fórça que nos primórdios levou 
à criação dos sindicatos. Os sindicatos, por si próprios, 
embora sem o conseguir realizar jamais adequadamente, 
se esforçaram por atender a essas necessidades, recor- 
rendo à própria receita. Há cêrca de cincoenta anos, 
perto de trinta sindicatos americanos já possuiam seus 
fundos particulares de assistência. No ano de 1947 ar 
dispendida, por oito sindicatos, a importância de US$ 
33.733.023 em benefícios retirados dos fundos arrecada- 
dos dos próprios sindicalizados. Essa cifra não compre- 
ende fundos de assistência e de bem-estar custeados 
pelos empregadores sob regime de contrato coletivo. Só 
o Sindicato Tipográfico Internacional dispendeu US$ 
11.483.958 em 1947. Em 1949, 3.500.000 de trabalhado- 
res, aproximadamente, foram beneficiados através de 
fundos de beneficiência e de aposentadoria financiados 
pelos empregadores e administrados pelos sindicatos. Isso 
ocorreu antes da difusão dos planos de previdência que 
se seguiram à greve do aço do outono de 1949. As ativi- 
dades previdenciais mais importantes, dependentes do 
financiamento patronal são aquelas mantidas pelo Sin- 
dicato Internacional dos Trabalhadores em Vestidos de 
Senhoras, pelo Consórcio dos Trabalhadores da Indús- 
tria do Vestuário da América e da União dos Trabalha- 
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dores nas Minas (1). Os planos iniciais d indi 
dos Trabalhadores em Vestidos remontam a Era 
passo que em 1948 o Consórcio dos Trabalhadores da 


vão e suas famílias. 


Isso nos sugere a importância ue tem i 
de previdência social, seja baseado am Co BtMbanatai 
dicais, seja nas dos empregadores. Não estão compreen- 
didas outras formas múltiplas de provisões securitárias 
arado pela indústria em benefício dos obreiros. A 
RA Oil Company of California dispendeu US$ 
o EE Banos, rapenadas nos dez anos que medea- 
4 ém disso, exi: i 
Planos de previdência e pensões à base de a 
conjuntas sindicais e patronais. Das 30 maiores Cipa 
ais de petróleo, por exemplo, 28 contam com planos 
Pia tende em na casos, são êles baseados 
si 
dn prega na (5): multâneas dos empregados e dos 


As cogitações relativas à previdênci. i 
ram forte estímulo no relatório da Tbcidação Es 
cial para a Averiguação de Fatos” atinentes à indústria 
do aço. Esse relatório exprime doutrina de larga enver- 
gadura, em caráter oficioso, no sentido de ser a indústria 
encarregada da responsabilidade integral pelo bem-estar 
de seus empregados. Conquanto a idéia não seja nova, 
manteve-se Para a maioria dos trabalhadores sob o 
aspecto de ideal muito remoto, suscetível de ser alean. 
sans se tanto, depois de longos anos sômente, Agora, 
Fon pa pesos uma comissão presidencial a conceder a 
: p) vação formal a esse pensamento, transforman- 
0-0 em objetivo imediato do operariado organizado. 





| (1) “Fundos Sindicais de Previdência de Ontem e de Hoje 
nO Trabalho e a Nação, Setembro, outubro 1949, Vol V. Nº 5 


(2) “Depoimentos II”, p. 452, “D, õ 
sen, Presidente da Standard Oil 05, of Gapiaa ção TS. Peter. 
(3) Ibid,, p. 451. + 
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Enquanto o princípio de previdência social na 
indústria avançou em medida variável no âmbito de 
diversas indústrias, fê-lo, porém, sôbre bases de contri- 
buição conjunta dos operários e dos industriais, embora 
seja certo que existam casos relevantes de serem os 
empregadores os únicos contribuintes. Trata-se de com- 
binações particulares, feitas sob condições especiais; o 
que, porém, a Comissão Presidencial já mencionada, 
propôs, foi um sistema de previdência social custeado 
pela indústria, a se concretizar sob os auspícios e até 
sob apôio ativo do govêrno. Com algumas modificações 
resultantes dos ajustes que se seguiram à greve do aço 
do outono de 1949, semelhante proposição está presen- 
temente adotada pelas indústrias automobilística, da 
borracha, das comunicações telefônicas e outras. Se se 
generalizar, virá acelerar modificação substancial das 
atuais relações industriais, abreviando importante trans- 
formação no presente sistema econômico. 

Em teoria, o trabalho tem-se caracterizado pela 
mobilidade. O contrato de trabalho se extinguia por ato 
e vontade de qualquer das partes. Através dos anos, o 
movimento sindical modificou de diferentes maneiras 
essa mobilidade consagrada, mas em princípio a mobi- 
lidade do trabalho não foi atacada, pois ninguém que 
detivesse posição de responsabilidade, jamais questionou 
o ideal de liberdade. A proposição expressa da Comissão 
Presidencial para a Indústria do Aço redunda, na prá- 
tica, em abandono dêsse princípio de mobilidade, embo- 
ra não fôsse êsse o intento da Comissão. Provavelmente 
nem sequer ocorreu aos seus membros, que se fôsse obtida 
a aceitação geral, aquêle seria o resultado da orientação 
que defendiam. 

A mobilidade do trabalho se tornou possível porque 
o trabalhador não tinha interêsses na indústria em que 
trabalhava. Carecendo de interêsses, não tinha respon- 
sabilidade para com ela. Podia deixar o emprêgo a 
qualquer momento em que lhe fôsse oferecida colocação 
melhor, tornando-se o beneficiado nessa modificação. 
Era livre por ser irresponsável e irresponsável por pos- 
suir um contrato que se prorrogava de dia para dia ou 

de hora para hora, passível de extinção à sua vontade. 
Tedricamente, ao menos, nada perdia pelo abandono do 
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emprêgo. O princípio que ora se introduziu, se geral- 
mente aplicado, como parece provável que será, virá 
transformar considerâvelmente a relação entre traba- 
lhador e emprêgo. A indústria passará agora a assumir 
responsabilidade pelo provimento à família dêle da assis- 
tência médica, do seguro de maternidade, de enfermi- 
dade, de idade avançada e pensões de inatividade perma- 
nente, férias remuneradas e inúmeros serviços mais. O 
seu salário corrente será parte apenas de sua renda total, 
parte decrescente à medida que se somarem os anos de 
serviço e que se expandirem seus mistéres. 


O que isso de fato significa é que o trabalhador está 
permutando um contrato extinguível à vontade por um 
contrato que só se extingue com a morte. O trabalhador 
sempre terá a faculdade, é óbvio, de abandonar a coloca- 
ção. Mas para onde irá, se se desligar? Todo emprêgo 
que obtiver, será, na maioria dos casos, menos vanta- 
joso. Princípios sindicais de antiguidade irão lhe emba- 
raçar o ingresso em outra fábrica ou emprêgo com a 
conservação das suas vantagens atuais. O princípio de 
acumulação de benefícios sob a forma de seguros, férias, 
remuneração de aposentadoria atuarão no mesmo sen- 
tido. Se se deslocar de um ramo industrial para outro, 
expõe-se à perda da sua precedência e seus privilégios 
acumulados. Se se transferir de uma para outra fábrica, 
ainda que pertencentes ambas à mesma indústria, ou 
até mantendo-se dentro do mesmo sindicato (de uma 
fábrica Ford para outra, por exemplo), continuarão a 
vigorar as regras de antiguidade e com isso abdicará de 
vantagens materiais suficientemente consideráveis para 
se transformarem em impedimento real ao livre deslo- 
camento do trabalho. O que essa doutrina importa é 
uma substituição inconsciente de contrato temporário 
por contrato vitalício. E” certo que não existe nada de 
novo nessa idéia. E' a sua aceitação pública e oficial 
que constitue novidade e que tem consegiiências de longo 
alcance. A essência dessa idéia esteve implícita na pri- 
meira reivindicação formulada por John L. Lewis, de 
cinco centavos de direitos sôbre cada tonelada de carvão, 
ainda que estivesse ela inteiramente afastada do seu 
pensamento, quando enunciou o novo princípio. 
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A transformação importa muito mais do que a ina- 
movibilidade do trabalho. Implica na identificação dos 
interêsses permanentes do trabalho com os destinos 
da indústria à qual eventualmente esteja vinculada a 
sua sorte. O futuro dos trabalhadores do aço ficará 
doravante identificado de maneira formal e irretratável 
com a prosperidade da indústria siderúrgica, o mesmo 
sendo certo com relação aos trabalhadores téxteis, os 
obreiros da indústria de automóveis e outras. Regras e 
costumes aumentarão as dificuldades de afastamento. Se 
o seu seguro social — as economias de uma vida inteira 
destinadas aos eventos de enfermidade, às férias, à apo- 
sentadoria, à velhice e à morte — lhes deverão chegar 
às mãos por via da acumulação de seus direitos dentro 
da indústria, então seus compromissos para com a pros- 
peridade da indústria se tornam sumamente necessários. 
Isto é princípio revolucionário nas relações industriais 
contemporâneas. 

Cumpre agora que os trabalhadores se tornem psi- 
colôgicamente enlaçados com a sua fonte de subsistên- 
cia, que é também a fonte do bem-estar futuro de suas 
espôsas e de seus filhos, pois que, a menos que a indús- 
tria prospere, não será capaz de atender aos reclamos 
que lhe são dirigidos hoje em dia, para nada dizer dos 
futuros. A implementação dessa doutrina afetará gran- 
demente a função do sindicato. Terá êste que deixar de 
ser instrumento de guerra, passando a cooperar com a 
indústria na redução dos custos e na expansão da pro- 
dução, pois sômente através de custos mais reduzidos e 
de produção mais elevada poderão ser satisfeitos os apê- 
los crescentes de segurança futura. 

Essa conceituação da matéria suscita tôóda uma 
série de novas questões. Enquanto a segurança tiver o 
aspecto de dádiva, de conquista feita pela ameaça de 
guerra ou de algo que foi obtido por coação, falhará como 
elemento psicológico. Permanecerá, por isso, em caráter 
de aquisição precária e provisória. O bem-estar futuro 
de milhões de indivíduos pertecentes à indústria do 
aço e o de suas famílias não poderá ser erigido sôbre 
ameaças de guerra e a guerra é inevitável enquanto o 
sindicato e a indústria se considerarem entidades dis- 
tintas e antagônicas. Semelhante conceito desmente a 
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esperança de segurança para o futuro e a torna i - 
sível. Os trabalhadores e seus sindicatos ones Rd 
rão encontrar a segurança social ficando integrados com 
a indústria e dentro dela, como aliás, dão implicitamente 
a entender que estão, quando, por exemplo, mais do que 
a mera colocação, tornam as suas vidas inteiras depen- 
dentes dos destinos da indústria do aço. Para a con- 
secução dêsses fins, terão que abandonar o espírito que 
os torna fôrça distinta e antagônica dentro da própria 
indústria, sem assunção de responsabilidade pela sua 
prosperidade, sempre reclamando, porém, benefícios 
maiores a custos cada vez mais elevados. 

Essas considerações dão motivo à questão sôbre a 
maneira por que deverão ser financiados os seguros 
sociais, A tese de serem custeados pela própria indústria 
foi grave êrro de parte da Comissão Presidencial e mais 
grave ainda, de parte dos dirigentes do sindicato. A 
administração da indústria, se tivesse por princípio 
manter-se completamente livre da participação sindical 
na gestão da emprêsa, se estivesse empenhada em manter 
a separação da indústria e do sindicato como elementos 
antagônicos, devia ter recebido alviçareiramente a pro- 
posta de ser o seguro social inteiramente custeado pela 
indústria. Continuaria a se tratar de um donativo obti- 
do dela por coação, susceptível de abolição quando a 
necessidade ou condições favoráveis o tornassem possível, 
Os pagamentos seriam mero custo adicional a descar- 
regar no consumidor, ou a ser recuperado por meio de 
aperfeiçoamentos internos ou a ser contrabalançado por 
meio de redução de imposto federal. Semelhante sistema 
não representaria transformação estrutural nenhuma 
na relação da indústria para com seus obreiros ou o 
respectivo sindicato e presumivelmente não acarretaria 
maior responsabilidade pela indústria, da parte dos tra- 
balhadores, ou pelo bem estar dêstes, da parte da in- 
dústria. 

Isso não se faz desejável do ponto de vista dos tra- 
balhadores. O objetivo dêles, quando depositam sua 
segurança futura nas mãos da indústria, deveria ser o 
de zelar por que a indústria esteja apta a atender a suas 
necessidades, De outra maneira o próprio pleito deixa 
de ter sentido. Não poderão pretender a falência da 
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indústria, através da busca de sua própria segurança. A 
contribuição em conjunto resultaria na propriedade e 
na administração conjunta de seus haveres. Atuaria no 
sentido da conjugação de esforços para o estudo realis- 
tico das necessidades futuras da indústria e para cres- 
cente cooperação. 

Há outro princípio que precisa ser considerado. 
Segurança e salários não são sinônimos e em determi- 
nadas circunstâncias poderão estar em oposição. Isso 
origina questões a respeito da relação entre a remune- 
ração diária e a renda real. A renda real sômente pode 
ser avaliada em têrmos de escala vitalícia, pois envolve 
o bem estar de tôda a família e tôda uma geração. O 
salário, por sua vez, pode ser horário, diário, semanal e 
sua repercussão sôbre a previdência social poderá ser 
favorável ou não. Do ponto de vista operário, a previ- 
dência tem sido e continúa a ser de interêsse predomi- 
nante. Do ponto de vista do industrial, a relação mais 
cômoda é a do salário contratual, passível de extinção à 
vontade. Na primeira hipótese, fica a vida inteira envol- 
vida; a segunda, uma obrigação temporária. Se o movi- 
mento atual no sentido da previdência social não deve ser 
desviado para simples aspecto mais novo da antiga 
disputa salarial, então será preciso que a liderança sin- 
dical o transforme em veículo de maior responsabilidade 
de parte do sindicato, no âmbito da indústria. A condi- 
ção de “posição” para o indivíduo que o movimento sin- 
dical vem promovendo através de cada uma das normas 
que tem inserido nos acôrdos coletivos sômente poderá 
ser realizada numa estrutura industrial em que os inte- 
rêsses vitalícios dos trabalhadores forem comensuráveis 
com suas responsabilidades. Isto significa que o sindi- 
cato terá que adquirir direitos crescentes de propriedade 
sôbre a indústria. E semelhante passo é corolário inevi- 
tável dos reclamos de segurança vitalícia, 

A acumulação de fundos social-securitários acar- 
retará oportunamente a inversão dêles, em parte, ao 
menos, na indústria de que procederem. O processo já 
teve início, embora ainda venha a demorar o seu ama- 
durecimento. Demorou mais de um século para que um 
mercado livre viesse a dominar a economia a tal ponto 
que concentrasse uma parte considerável das energias do 
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homem, no Mundo Ocidental, na sua órbita, conquanto 
nem mesmo aqui chegasse a envolver completamente as 
atividades econômicas do mundo moderno. E' perfeita- 
mente possível que se passe igual intervalo de tempo 
até que o novo movimento realize impacto semelhante 
na massa dos homens. Mas a antiga divisão entre o tra- 
balho e a indústria está ruindo por terra e está se tor- 
nando visível o crescimento de uma integração vitalícia 
entre o trabalhador e sua ocupação, ainda que se passem 
gerações antes de se completar, e ainda que jamais che- 
gue a enfeixar a totalidade dos homens que vivem do 
trabalho. 


Essa transformação, que se acha oculta no atual 
desenvolvimento, apresenta mais uma base de lógica 
institucional. Sob a designação de “direitos” os sindi- 
catos reinstituiram a antiga taxa “per capita” sôbre os 
seus membros. São êles arrecadados como matéria de 
rotina, sob disposições contidas nos acôrdos coletivos e, 
durante a guerra, sob sanção do govêrno. Como resul- 
tado disso, os sindicatos se tornaram depositários de 
fundos consideráveis e crescentes, Tornaram-se, à seme- 
lhança das companhias de seguros, instituições semi- 
públicas de economia privada. A renda anual dos sindi- 
catos dos Estados Unidos é estimada em um bilhão de 
dólares, metade da qual é reservada para alguma forma 
de seguro social. O ativo dos sindicatos locais e nacionais 
é situado na cifra mínima de três bilhões de dólares (4). 
Muitos sindicatos contam com uma renda anual, oriunda 
apenas de contribuições de seus membros, apenas supe- 
rior a um milhão de dólares. 

Em 1947 o Sindicato Internacional dos Trabalhado- 
res em Vestidos de Senhoras recebeu US$ 3.000.000 de 
contribuições sindicais. O Consórcio dos Trabalhadores 
do Vestuário arrecadou US$ 3.300.000 em 1946; os Tra- 
balhadores Téxteis da América 3.600.000; os Trabalha- 
dores do Aço dos Estados Unidos, 3.900.000. A “Irman- 
dade” de Pintores, Decoradores e Forradores de Papel 
Pintado da América teve uma renda de 8.374.453 entre 
1.º de julho de 1941 e 30 de junho de 1946. Sindicato 


(4) Alexander Lipset: O Trabalho Associado das Emprê- 
sas Industriais (Nova York, Floyd L. Carlisle, Inc.; 1950). 
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relativamente diminuto, o dos Trabalhadores em Frigo- 
ríficos, dispõe de uma renda anual superior a US$ ..... 
800.000. 

Nas ocasiões em que as relações sindicais com a 
administração se encontram estabilizadas, as despesas 
oriundas da formação de greves e de auxílios a grevistas 
correspondem a simples fração de sua renda. Assim, por 
exemplo, o Internacional de Vestidos e o Consórcio do 
Vestuário dispenderam, respectivamente US$ 56.376 e 
US$ 45.131, enquanto que a sua renda de contribuições, 
sômente, foi superior a US$ 8.000.000. 

Esses fundos provenientes de contribuições são uma 
fração do que promete se tornar a receita dos benefícios 
de seguro social. Já vimos que o Consórcio dos Traba- 
lhadores do Vestuário dispõe de um fundo de reserva de 
seguro de cincoenta milhões de dólares e que a renda 
dos mineiros foi situada em cifra superior US$ .... 
132.000.000 por ano, procedente das minas. Tem-se esti- 
mado em um bilião de dólares o que os empregadores 
estão presentemente pagando sob a forma de planos de 
pensões trabalhistas apenas. 

Não é mais do que simplesmente lógico que parte 
dêsses fundos volte a ser invertido na indústria de que 
se originam. Presumivelmente as vultosas quantias que 
com o tempo estarão comprometidas, não poderão ser 
sacadas das emprêsas industriais sem afetar sêriamente 
a economia; além disso, a reinversão é ditada pela lógica 
da posição do sindicato. Não lhe será possível insistir 
por maior participação na indústria e interêsse por ela 
a não ser em têrmos de domínio jurídico. O sindicato 
dos Empregadores na Indústria de Automóveis já capita- 
lizou em sessenta e oito companhias nas quais o sindi- 
cato tem acôrdos coletivos. Os sindicatos estão presen- 
temente invertendo fundos consideráveis em títulos do 
Govêrno Americano, em bens de yaíz, em companhias 
próprias de seguros e em outros empreendimentos. 
Quando muito, não passa isso tudo de expedientes. 

Nova fonte de inversões de tais agências semi- 
públicas estão se abrindo em época precisamente em 
que determinada tendência para a uniformização das 
rendas e redução das grandes fortunas torna menos 
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provável que grandes importâncias das economias par- 
ticulares continuem disponíveis. Dêsse modo, uma das 
transformações ocultas no crescimento do sindicalismo 
vem a ser a reinstituição do interêsse proprietário, e 
parte dos trabalhadores, em relação à indústria da qual 
auferem o seu sustento. Pelo menos para o trabalhador, 
os dias de fluidez, de caráter impessoal e de irresponsa- 
bilidade pela cousa que se possue, pelo trabalho que se 
realiza, pela qualidade do que se produz para o restante 
da coletividade. 


Nas leis, na moral e na política, nada existe para 
se opôr ao crescimento do interêsse proprietário dos tra- 
balhadores, através de suas organizações e como resul- 
tado de suas economias acumuladas que representam 
créditos cada vez mais elevados. Não parece provável 
que essas modernas instituições de poupança, como podem 
ser considerados os sindicatos, cheguem jamais a se 
tornar donos exclusivos da indústria. Isso não será 
necessário, talvez nem seja possível. Mas os direitos cada 
vez maiores de propriedade são lôgicamente o passo 
seguinte, com a correlata responsabilidade aumentada. 
Tais fenômenos estão a reclamar a reorganização do sis- 
tema educativo de maneira a ser possibilitada a identi- 
ficação intelectual e criadora dos homens de trabalho 
com a indústria em que trabalham. Nôvo sistema de 
educação industrial, que já se pode discernir em muitos 
esforços incipientes, tanto da indústria como dos sindi- 
catos, destina-se a fazer parte do processo, de modo que 
os indivíduos possam ver e compreender o lugar que 
lhes compete nas indústrias dilatadas e de caráter téc- 
nico em que se encontram. situados, bem como o lugar 
pertencente à indústria no esquema econômico conjunto. 


Dêsse desenvolvimento pode-se presumir que o sin- 
dicato gradativamente assumirá a função da moderna 
grande companhia, através da aquisição de capitais da 
mesma, e que assim a propriedade deixará de ser fluida 
e impessoal. Semelhante metamorfose há de criar tantos 
problemas como os que tiver solucionado. Irá estabele- 
cer novamente uma sociedade de condições, os antigos 
“estados”, com tôdas as suas restrições à mobilidade pes- 
soal. Em certa medida, porém, já o fêz. Há-de provo- 
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car questões profundas sôbre os direitos civis e perturbar 
as relações dos govêrnos democráticos com essas novas 
corporações poderosas e semi-públicas. 

As dificuldades já existem: a companhia contra o 
Estado, o cartel contra o Estado, o sindicato nacional con- 
tra o Estado. As relações dêsses organismos entre si e 
para com o govêrno necessâriamente se tornarão fonte 
primordial da lei escrita e costumeira e da política. As 
relações entre o sindicato, a corporação proprietária e a 
administração continuarão a ser objeto de graves preo- 
cupações. A administração ver-se-á importunada e ator- 
mentada por interpelações versando sôbre eficiência, alte- 
rações de ordem técnica, decisões independentes, corrup- 
ção, proteção, pressão e interferência. Não há motivo 
porém, para supôr que essas dificuldades sejam intrans- 
poníveis ou que venham a criar conflitos de gravidade 
maior do que aquêles que o sistema industrial já suscitou 
nos últimos cento e cincoenta anos. E” de presumir que 
o desenvolvimento dos direitos de propriedade dos sindi- 
catos seja lento. A participação dêles na diretoria será 
de minoria, durante o longo tempo que êsses novos pro- 
prietários demorem em se imbuir da visão e do auto- 
domínio necessários à sua acomodação às complexida- 
des e exigências da administração moderna. De certo 
modo a administração passará por dura prova, mas pos 
sivelmente benvinda, — a de ter que prestar contas a 
uma companhia em que a propriedade e a responsabi- 
lidade se encontram consorciadas, em vez de divorciadas. 

Esta, a tendência visível da atual sociedade. Esse 
parece ser o resultado das fôrças dos tempos modernos. 
A economia atual não poderá se manter baseada por 
muito tempo num sistema de propriedade fluida e impes- 
soal de trabalho fluido e impessoal. Se não estiver escrito 
que seja êsse o resultado implícito no quadro presente, 
então que alternativa existirá para o que não seria mais 
do que uma estrutura sem condições de durabilidade? A 
resposta evidente é propriedade do Estado, socialismo, 
comunismo, capitalismo de Estado, desapropriação, con- 
fisco, revolução, ou o que quer que seja. Mas a proprie- 
dade do Estado ou o contrôle estatal, cousas que em subs- 
tância vêm a ser as mesmas, a despeito da distinção de 
designação, são soluções essencialmente politicas. Solu- 
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ções políticas são, por natureza, instáveis e temporárias. 
A atividade industrial está condicionada a disciplinas que 
tendem para a automaticidade e para a abstração pes- 
soal. Aquêle que se descuidar de seus interêsses, ou os 
perde ou vai à falência. O que negligenciar sua ocupa- 
ção, ver-se-á privado dela. Nem mesmo um sindicato 
pode impôr a uma indústria restrições conducentes à 
destruição de suas fôrças vitais, sem com isso praticar 
o suicídio. Essas sanções automáticas não são nem per- 
feitas, nem sempre se fazem sentir em tempo útil mas 
no seu todo demonstraram ser suficientemente efetivas 
para tornar possível um sistema industrial expansivo 
e gradualmente mais complexo. Tanto a administração 
quanto o trabalho, a despeito de muitas falhas intermi- 
tentes, preencheram suas funções necessárias, sem que 
houvesse jamais imputação do insucesso de um negócio 
ou da perda de trabalho a propósitos criminosos, invo- 
cadores de sanção legal. 


Quando é o Estado que se torna o operador da indús- 
tria, cada insucesso, cada negligência, todo pequeno ato 
de mandriagem, cada greve, cada crítica, cada pedido de 
transferência, até a própria falta ao trabalho, ou os 
acidentes inevitáveis, poderão ser interpretados como 
oposição ao Estado. As sanções econômicas deixam de 
se mostrar diretamente eficientes porque o prestígio 
político exige que se oculte o insucesso, que êle seja 
justificado, ou traduzido em denúncia de negligência 
deliberada ou de conspiração. O que fôra disciplina im- 
pessoal se transforma em sanções aplicadas por comis- 
sões administrativas ou órgãos judiciários. O que fôra 
greve, se transforma em rebelião e o que fôra acidente, 
passa a ser sabotagem. Quando determinada indústria 
é nacionalizada, a greve passa a ser contra o govêrno, 
tornando-se assim politicamente suspeita. Condutas 
histôóricamente sancionadas e habituais, têem sua defi- 
nição reformada em têrmos políticos hostís. O empre- 
gado faltoso, o retardatário, o ineficiente, o criador de. 
casos, o que se vê envolvido num acidente ou num mau 
sucesso industrial, torna-se suspeito e se expõe a sanções 
políticas. A única disciplina a que o Estado pode recor- 
rer é o poder da polícia. 
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Pode-se predizer perfeitamente que todo Estado, 
terá que acabar como Estado policial, se o govêrno se 
torna árbitro dos incontáveis acidentes e incidentes da 
vida industrial. A aspereza dos dirigentes sindicais da 
Grã-Bretanha, por exemplo, para com os trabalhadores 
que desobedecem às determinações do govêrno ou às 
regras sindicais, nos sugere a tendência da política go- 
vernamental. A presteza do recurso a fôrças militares 
feito pelos próprios líderes sindicais de maior contrôle 
para a dispersão dos operários em greve e o reclamo 
do govêrno sôbre a mobilidade dos trabalhadores são 
prenúncios do que se tornará, com a passagem do tempo, 
se permanecer essa situação, um Estado policial insti- 
tuido em nome da liberdade. As relações ordinárias 
entre os homens, para as quais sempre se mostraram 
eficientes as sanções desprovidas de natureza política, 
estão sendo redefinidas em têrmos políticos, para os 
quais sômente existirão, finalmente, sanções de caráter 
político. 

Por muito sérias que sejam essas considerações, 
outras existem mais poderosas ainda, relativas à trans- 
ferência da administração da égide particular para a 
governamental. Há muito tempo se tornou lugar comum 
em matéria política a noção de que todo indivíduo que 
não dispõe da faculdade de exprimir opinião errônea, 
não tem a liberdade de exprimir opinião verdadeira. 
Aquêle que não é livre de errar, não pode ser livre de 
acertar. Se isso é certo em matéria política, é infinita- 
mente mais no campo econômico. A quantidade de êrros 
havidos nas decisões dos homens em matéria de negócios 
é de fato muito grande. Tais êrros serão certamente em 
número menor que as previsões acertadas porquanto o 
sistema industrial não só tem sobrevivido como tem pro- 
porcionado uma renda material crescente à massa da 
população. Para que a indústria subsista, há-de ter deci- 
sões acertadas, pois do contrário a falência viria em seu 
encalço, para alcançá-la brevemente. Mas a própria 
emprêsa melhor sucedida tem sua crônica de iniciativas 
infelizes, de administração deficiente, de obstáculos 
imprevistos e de otimismo tendencioso. Teve êxito por- 


(5) “Reporter”, maio, 10, 1949, p. 161. 
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que acertou maior número de vêzes do que errou. Mas 
a não ser que dispuzesse da liberdade de errar, não dispo- 
ria de liberdade para determinação alguma. 4 

Até certo ponto, o sistema industrial foi erigido 
sôbre enganos e insucessos que ficaram espalhados na 
sua trajetória por estarem os homens livres para errar. 
A liberdade de avaliação das diferentes fôrças em causa, 
até com o próprio risco de falência, representa a base 
única em que poderá subsistir todo complexo industrial 
ou sistema industrial. É evidente, à vista do cabedal 
de, nossas experiências, que tal liberdade não poderá 
po sociedade onde o Estado domine o sistema 
- Considerações políticas e suas consegiiências penais 
instituem recompensas políticas para os que adivinha- 
ram certo; assim, pois, penalidades para os que adivi- 
nharam mal, o que significa, na prática, que ninguém 
se sentirá autorizado a tomar decisão nenhuma. Sômen- 
te aqueles colocados nos ápices extremos, visto poderem. 
no menos temporâriamente, disfarçar suas previsões 
infelizes e seus insucessos, recorrendo ao erário público 
ou então recaindo na proclamação da sabotagem polí- 
tica, sentem-se à vontade para tomar decisões. O que 
isso importa é uma transformação do jôgo flexível mul- 
tifacetado, frequentemente contraditório de muitas inte- 
ligências e propósitos, em que a multiplicidade de 
Juizos é feita por um grande número de pessõas envol- 
vidas no mesmo processo, em que os êrros se antepõem 
a outros êrros, visto que a maioria das decisões afetam 
a parte apenas do empreendimento total, para outro 
em que ninguém se sente livre para nenhuma decisão, 
em vista do que poderá implicar politicamente. As res- 
ponsabilidades são, portanto, empurradas dos ombros 
de uns para os de outros, até que cheguem a julgamento 
final que emana de fonte que se acredita politicamente 
imune. A gravidade de um êrro nesse nível elevado já 
não poderá ser anulado por outras decisões, porque não 
existem tais, sendo ocultadas as consequências, se pos- 
sível, ou politicamente desviadas, até de boa fé, através 
da incrimiação do motivo de falência ao “inimigo”. 
claro ou subterrâneo. É evidente que nenhuma sociedade 
industrial complexa poderá render continuadamente pro- 
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ventos crescentes à massa da população em semelhantes 
condições, ou mesmo subsistir como instituição diná- 
mica. 

De igual importância se faz, porém, a necessidade 
de condições para o livre fluxo da inventiva dentro do 
sistema. Se a sociedade industrial pôde se expandir nos 
últimos cento e cincoenta anos, é porque existiu ambien- 
te moral e psicológico peculiar, estimulante e criador de 
idéias e de processos variados até quase o infinito, ofe- 
recendo-lhes o necessário terreno experimental. Também 
aqui, é óbvio, existem inúmeros casos de insucesso, de 
aplicação deficiente, de abuso e até de supressão de- 
liberada dos novos inventos. Mas, o que não deixa de ser 
fato é que a sociedade indústrial tem absorvido e ainda 
absorve no presente uma corrente contínua de novas 
técnicas e novos processos. Sem eles, não poderia alcan- 
car a complexidade e a eficiência que são seu apanágio. 

Será igualmente certo, com tôda probabilidade, que 
o fluxo constante das novas invenções se faz essencial 
para a sobrevivência do atual sistema industrial, mes- 
mo no seu presente nível de atividades. Se deixassem de 
fluir novos inventos para o sistema, êste caminharia 
gradativamente para a ruina e suas múltiplas camadas 
iriam se desagregando. Está por ser provado que tais 
condições favoráveis ao livre fluxo da imaginação inven- 
tiva possam ser transplantadas para outro tipo de socie- 
dade. Nunca foram observadas e existem fortes con- 
siderações para supor que não poderão sê-lo, dentro de 

um sistema de uniformidade imposta, que a economia 
centralizada sob controle governamental implica. 
Correntemente, a industrialização da Rússia tem sua 
existência devido, em larga escala, à cópia da tecnologia, 
dos planos e dos processos do mundo ocidental, especial- 
mente os dos Estados Unidos. Isso, no fim de contas, 
não passa de empreendimnto relativamnte simples, espe- 
cialmente quando houve engenheiros, técnicos, modêlos e 
agências de cooperação de diversos tipos, disponíveis des- 
de as fábricas Ford, até as usinas General Electric. 
Quando tiver copiado o que nós outros tínhamos, poderá 
o experimento russo proporcionar o ambiente moral para 
aquêle fluxo de novos inventos que se fazem necessários 
para manter o sistema com as características de empreen- 
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dimento dinâmico e progressista? Este é o ponto crucial 
do problema, pois é sômente em tais bases que lhe será 
possivel continuar a ampliação do seu equipamento de 
artigos básicos e proporcionar um fluxo expansivo de 
bens de consumo para a elevação de teor de vida de seu 
povo. 

A despeito de suas muitas falhas, não é a sociedade 
industrial do mundo ocidental que se acha em causa. Já 
foi ela julgada por mais de cento e cinquenta anos e pro- 
porcionou aos homens muito maior massa de bens mate- 
riais do que jamais foram desfrutados pela generalidade 
dos homens em qualquer outra parte. O que está em 
causa é o nôvo sistema que deverá substituí-la em bases 
de mais alta eficiência e de maior perfeição moral. Mas 
as condições que tornaram possíveis o desenvolvimento 
têcnológico e a expansão industrial na economia da 
atualidade — a liberdade de determinação e de errar e 
o ambiente para o livre fluxo das invenções, no pres- 
suposto integral da inventiva privada e do zêlo de inú- 
meros indivíduos sem a coerção de considerações políti- 
cas — vêm sendo negadas. O tempo dará a última pala- 
vra sôbre o debate, mas é o experimento russo e o expe- 
rimento da Grã-Bretanha e de outros setôres do mundo 
que se acha submetido a julgamento perante a humani- 
dade. Ainda estão êles por demonstrar que, em têrmos 
de crescente bem-estar material, de liberdade individual, 
do fluxo da capacidade inventiva dos homens e do cres- 
cimento da dignidade Pessoal, são capazes de tanto quan- 
to foi a economia que pretendem deslocar. 

Há outra consideração que cumpre ponderar. A 
economia russa é relativamente simples. Se a Rússia 
estiver destinada a se tornar uma grande nação indus- 
trial, segue-se que, como na Grã-Bretanha e nos Estados 
Unidos, a imensa maioria de sua população terá que ser 
atraida para o complexo vórtice das atividades indus- 
triais. Isso trará a exigência de educação avançada ser 
proporcionada a um grande número de pessôas do seu 
povo. Trará também a exigência de que milhões de seus 
indivíduos possam grangear a liberdade de tomar decisões 
infinitamente variadas, como são requeridas pela indús- 

tria em expansão. Isso representará decisões imediatas, 
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não comportam a espera do consentimento político 
Esp por Sara estarão erradas talvez em metade 
das vêzes. Ê y ' 

Sem tal liberdade, nenhuma sociedade industrial 
moderna poderá ser levantada e, existindo essa liberda- 
de, então os contrôles estatais e as sanções políticas não 
poderão subsistir. Assim, o sistema russo trás em si os 
germes de sua própria destruição. Aspira a um mais ele- 
vado bem-estar material para a massa da população, Não 
poderá provê-lo a menos que se torne grande sociedade 
industrial e não poderá ser grande sociedade industrial 
sem a liberdade de decisões particulares em número de 
casos variado ao infinito. Se tal liberdade vier a nascer, 
como será preciso para que a indústria possa progredir, 
então a liberdade causará destruição do atual Estado 
policial. E k 

O Estado policial sômente pode subsistir em socie- 
dade agrícola comparativamente simples. Jrá ao encon- 
tro da própria destruição que reside no industrialismo 
crescente. O dilema está claro. A Rússia Soviética não 
pode renunciar ao ideal do padrão de vida expansivo € 
não poderá realizá-lo sem praticar o suicídio. ] 

Este exame da natureza e das consqiiências da 
propriedade estatal como alternativa para a tendência 
contemporânea dos sindicatos em se transformarem em 
companhias sindicalizadas, deixa claro que as soluções 
propostas por socialistas e comunistas não representam 
substantivo satisfatório para o presente sistema, nem 
remédio satisfatório para nossas atuais dificuldades. 
“Torna-se perfeitamente nítido que o govêrno, para con- 
servar seu domínio, em virtude da simples instabilidade 
de qualquer solução política, se verá forçado a adotar 
orientações arbitrárias por natureza e que foram ditadas 

considerações políticas. K + 
E Tôdas af acusações feitas contra a administração 
nazista ou comunista serão oportunamente repetidas 
contra qualquer sistema de contrôle governamental, A 
sociedade industrial é excessivamente complexa, multi- 
lateral, sutil, instável, mutável e criadora para ser ma- 
nipulada por meio de ditames políticos e para conside- 
rações políticas. O contrôle governamental é instável 
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por só poder operar através da repressão. Ao fim, ou os 
grupos orgânicos, atualmente contidos nos sindicatos, 
destruirão o Estado de govêrno autoritário, ou o govêrno 
terminará por sufocar as indústrias, acabando por de- 
sintegrá-las. 

O sindicato é a verdadeira alternativa para o Estado 
autoritário. O sindicato é nossa “sociedade” moderna. 
a única sociedade verdadeira, ocupa-se do homem inte. 
gral e incorpora as possibilidades tanto de liberdade 
como de segurança essencial à dignidade humana. A 
grande companhia e o sindicato amalgamar-se-ão opor- 
tunamente em condomínio deixando de ser a família 
dividida. Sômente assim podePá a identificação comum 
voltar a reinar sôbre as vidas humanas e outorgar a 
cada indivíduo os direitos e as obrigações admitidos por 
todos, 
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o Estado não cerceia, se afirmam donos 
de seus próprios narizes. 


No Brasil — país onde não temos estru- 
tura social consolidada (como os dois 
anteriormente citados já o têm, um, pela 
coerção, outro, através da livre iniciativa) 
e onde a efervescência político-social cres- 
ce diáriamente —, no Brasil o sindicato 
ainda não tomou consciência real de seus 
interêsses nem dos interêsses da própria 
Nação brasileira. O sindicato é, no Brasil, 
pela afirmação de alguns de seus líderes, 
e através de alguns de seus setôres, única 
e exclusivamente, ou um instrumento tele- 
guiado do Partido Comunista, ou uma 
instituição (por outro lado) cujos inte- 
grantes não se aperceberam da imensa 
fórça que possuem, fôrca esta que poderá 
transformar o Brasil numa grande nação 
democrática ou num satélite comunista, 

O SINDICATO NO MUNDO MODER- 
NO poderá se constituir num grande 
impulsionador do movimento sindicalista 
nacional, afirmando-se, êste como a 
grande contribuição brasileira na edifica- 
ção de uma nova sociedade, onde o Tra- 
balho terá a preeminência que lhe é de- 
vida, e que não é a de construtor de 
ditaduras, nem tampouco a de mola sub- 
serviente de uma ordem social injusta — 
que predomina ainda — e que o mundo 
ocidental, pelos seus líderes mais repre 
sentativos, vem procurando modificar 
incessantemente, e de cuja tomada de 
consciência êste volume é uma demons- 
tração positiva. 
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“,.um livro trágico, fascinante, terrivel”. 
José Sanz 


A MURALHA VERDE 


DE E. ZAMIÁTIN 


“A história de A MURALHA VERDE contém “profo- 
cias”, como a nave espacial, construida para glória do Estado 
Unico, e especialmente essa muralha protetora, construida 
para defesa ds sociedade coletivizada contra ns influências 
“maléficas” do mundo lá de fora, que parece antefigurar o 
muro de Berlim. 

Mas o mais importante do livro de Zamiátin é a sua 
confiança nos valores individuais, no anseio de liberdade do 
homem, que mesmo depois de anos de educação condicio- 
nada e apesar de toda a pressão policial, ss revela num 
movimento revolucionário, que chega a atingir o personagem 

T a), um cientista construtor dao “Integral”, a espaço- 
nave destinada a levar, a outros planetas, as “vantagens” 
do regimo do Estado Único, O amor como mola funda- 
mental das ações humanas, apesar da regulamentação 
estatal da função procriadora, é a mensagem de confiança 
que Zamiátin envia nos meus leitores, 

E verdade que o final, com a derrota dos revoltosos e 
a submissão do cientista, pode parecer uma atitude pessi- 
mista. Mas os meios de que lança mão o “Benfeitor”, o 
chefe todo poderoso do Estado Único, para conseguir essa 
vitória, estão a revelar a precariedade desse triunfo. A 
facilidade com que os individuos automatizados e a organi- 
zação social se desfazem, ao simples impulso revolucionário 
de um pequeno grupo, comprovam a fragilidade de qual- 
quer máquina estatal que procure sufocar a individualidade 
e transformar em “números” (como são chamados no livro, 
aliás, os cidadãos do Estado Unico) os homens que vivem 
meste planeta. 


Escrito em 1920, a obra de Evgeni Ivanovitch Zamiátin 
é uma trágica advertência para o mundo de hoje, sempre 
às voltas com os regimes totalitários, Regimes que não 
podem sobreviver, como aconteceu com o nazismo, porque 
negam ao homem a sua dignidade de criatura divina. Daí 
a importância e atualidade desta edição GRD”. £ 


(CLovis Garcia, in A NAÇÃO, S. P) 


